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A politica nas cobijaso
A política, tal como infelizmente nós a coilhe-
cemos, não a llObre e alta sciencia de governar
povos, mis a desencadeada insania das paixões, o
desvairamento que leva até ao crime, é incontesta-
velmente a maior calamidade que pôde cahir sobre
qualquer pain .
A' sua influencia deleteria nada resiste : destroe
as fortunas, abastarda os caractéres, empanna as
consciencias, e, desunindo as familias e sel»rando
os amigos, cria
um
ambiente venenoso que afasta
a paz do lar commum, a Patria, e, proisso mesmo
que prejudica a sociabilidade, calcinando ao fogo
das más paixões a flOr olorosa da Bondade, fomenta
e anima o culto do Egoismo, com todas as suas
terríveis consequencias para o progresso da Na-
cão .
Triste futuro prepara
o paiz onde assenta ar-
raiaes essa terrível calamidade !
0 melhor das suas energias é
assim inutilmente
desperdiçado,
ou, antes : essa forca que iode tra-
balhar a terra, crear
cidades, bem-estar, conFôrto e
riqueza, ~ assim applicada á
sua propria des-
truiçao .
Todos estes seriissimos
inconvenientes sobem,
põrém, de ponto, quando
a politica consegue ter
ingresso nas colonias .
Meio infinitamente mais re-
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stricto, oncle todos se coiillecem, onde as pixões,
~sob osol clos tropicos, são tanto mais ti- iti-aÇ quanto
hyperftophiados andam os figados e a bilis pigmenta
a epiderme, temerosos so os males que d'elIa
adveem para o colono, para o Paiz e para a Civi- .
Rodeado d'uma vit.alidade ambieníe nesses
Iaizes
novos, tal que a sua propria eslluberancia
nos abrevia a existencia, vivendo-se mais e mais
depressa, a politico é nellas um declive em que o
homem se vae avizinhanclo das feras, pelas rnás
paixoes que pelle despontam e medram, e lhe pro-
duzem todos os possiveis estragos .
Desassocego intenso em clue o trabalho nada
produz, visto que iodas as energias estão focadas,
absorvida~ para um unico objectivo a que tudo se
sacrifica, esse especie de loucura affecta a
sauce
. individual, e a trancjuillidade do espirito da eolle-
ctividade e, peior ainda, enfraquece, destroe a in-
fluencia da soberania nacional, pelo esl_~ectaculo
indecoroso, que nós, os civilizados, estamos dando
aos nativos, a quem devemos ejemplo e ensina--
mento, e, or outro lado, no nos augmenta o pres-
Ligio de que devemos roder-nos perante o eY-
írangeiro, clue I)OUCO 1)enevolo nos este observando
e julgando .
Convém clue nos compenetremos de que a calma,
a ponderaço,ãa dignidade, attrihutos da Justiça%. so
os nossos mais eficazes meios para influenciar o
indigena, e, sobretudo, de clue sú uma vida colIe-
ctiva, cheia de respeitahilidath: perante o extran-
~,,
I
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geiro, nos póde grangear o direito que faz hesitar
a força . E a força ló. está a cada canto nas nossas
colonias, . espreitando o momento para esmagar di-
reitos que não se souberam fazer respeitar por
uma conducta digne, serena e honrada .
Trabalhar é orar ; e o altar da Patria precisa
mais de orações sob a forma de trabalho do que de
salvadores, de cujas boas intenções prejuizos só
recele . . .
A esses que sintam o seu irrequieto tempera-
mento e genio combati<<o a incita1os-para a lucLa
nobre e fecunda, a Patria só •pede que conduzam
todo o seu esfôrc, o para onde ella só traga e abri-
gue o iDem geral .
dis em todas as vastas regiões sob o nosso do-
minio largos campos para arrotear, caminhos a
abrir, fiente a civiliser, pari erguer mais alto e
respeitado o luso nome!
Produzir, produzir alguma cousa, contribuir
para a riqueza, para o progresso da communidade,
não sera ior acaso um emprego bem mais util d'es-
sas enemies, até agora tao mal aproveitadas nas
estereis e pouco dignas luttas da politica ?
A. politica, na sua verdadeira e nobre accepção,
não é bambem esse indiferentismo absoluto, que
para ahí vemos, egoísta e prejudicial ; a tudo se
ajusta a sciencia condensada no velhó proverbio
«Usar e não abusar» . 0 estudo calmo, o exame
attenio dos interesses sob o ponto de vista da Col-
lectíoidade, e no individualista, é dever a que ne-
nhunz horn cidadão deve fugir .
Vista é a linha de menos rcsistencia nas difficul-
dades da vida social ; e todo aquelle que, ioromal
orientada int.elligencia, se afasta da lutta, buscando
avidameníe só o seu interesse, no faz senão preju-
dicar-se a si mesmo, gastando as suas energias em
pura perda dos seus lucros ou em vantagens bem
I)OUCO
perduraveis . 0 espirito faccioso, de mesqui-
I1I10 sectas°ismo, alicerça-se na lodacenta vagia do
mais conrlemnavel Or` ulho : pois, que direito ha
iaIa
	
ose suppôr clue a nossa opinião ou crença é
superior ou melhor do que a de qualquer outrem '?
Que os nossos rudimentares elementos de obser-
vação prop1ia°nos levem a um determinado racio-
ciz~io, á adopção d uma acceitavel theoria, sobre
determinado assumpío, cousa G que se concebe e
se pratica ;
mas a PrOPria Razão, cjue nos ensina
quio falliveis e rudimentares so os meios de clue
dispomos, está-nos ror isso mesmo a indicar que,
quando duas
theories ou duas crenças se ergam em
face
uma da outra, devemos sempre dar a . outrem
o beneficio
da Duvida sobre , a superioridade que
qualquer d'elles possa ter . Chama-se a isto, por
outras palavras --
Respeito mutuo ; Caridade pura ;
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que outros ainda chamarão - a verdadeira Liber-e
J~ alguem disse que ha tanto de born no peior
de nós mesmos e tanto de mau no melhor de iodos,
que mal nos fica a uns ajuizar mal dos outros .
Nestas palavras se condensa a moral dos Evange-
ihos, que na sombra escura da Vida serão sempre
o pharol luminoso a guiar a humanidade para o sea
melhor destino .
Possam estes despretenciosas linhas levar a re-
flexão e a calma, de que tanto necessitamos, a to--
dos os que trabalham nas colonias, e sejam ellas
meditadas por tantos que por lá ingloria e infructi-
feramente desperdiçam enerbias, que bem melllor
e mais proveitosa applicação poderiam ter . E' pre-
ciso remir contra a fatidica sementeira de ideias
perniciosas, cuja colheiía sera fatalmente venenosa .
Grave é o momento e já desmedida a sombra que
dos.futuros acontecimentos se projecta no nosso
horisonte . . .
0 ettangeinox nas colonias
«Antes de tudo devemos coroPenc•trar-nos d'unia ver-
dade, delagradavel ao nosso amor proprio e ao nosso
amor patrio : Precisamos de extrae8giros de muitos ex -
traegeiros de todas as raças e de todas as nacionalida-
des, para nos ajudarem a Pi'omover a prosperidade d
e
Moçambique,
ANTONIO EES.
Apesar de todo o ensinamento da Historia, ape-
sar da evidencia, que a observarão nos dá, dos re-
sultados colhidos por outros povos coloniaes, e da
nossa propria experiencia, e apesar do que alguns,
raros, espíritos eminentes se afadigaram para nos
indicar onde estava o bom caminho, continua a
nossa orientação colonial na mesma ou peior, ap-
parecendo alguem, de quando em quando, cjue en-
rouquece a fritar ás turbas que o nosso patrimo-
fio colonial é dado ao extrangelro .
Realmente já tínhamos tempo de sobra para
haver apPrendido um pouco mais do que essas ha-
nalidades de comicio e esses chavões que se afiram
ás galerias, ¿ laia do tis°o de polvora secta que o
dentista da praça publica dispara para attrahir
• a
atteiição dos Pal)alvos .
Precisamos de ser sinceros e honestos, d'essa
since°idade que não busca phrases de effeito e
d'esse honestidade que ignora as retumbantes
tira-
das, to sonoras como vazias de sentido,
que pro
ahí temos visto e estamos vendo como moeda cor-
rente .
ccCONHECE-TE» dizia a inseripção do Templo
de
Deiphos . Bem precisamos nós de seguir este
con-
selho, interrogando claramente a nossa
consciencia
sem subterfubios, para sabermos com verdade
o
que somos e o que podemos, obtendo uma ideia tão
niizda quanto possivel sobre esses dois
1)OfltOS im-
portantes .
Podemos direr que somos ainda hoje em
exten-
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so territorial a quarta potencia colonial do
mundo.
Ha seculos cI ue temos em nosso poder vasíis-
simas regiões adapiaveis a todo o desenvolvimento
e progresso, susceptíveis de . nellas se desenvolve-
rem nações fortes e vigorosas . Cabo Verde, Guiné,
Angola, Moçambique, ahí estão iatenteando
mi--
lhões de hectares de terreno fertil e apropriavel a
toda a especie de cultura, e que jazem improducti.-
vos p abandonados porque os no utilizamos . Suc-
cederam--se as estações durante o armo, decorre-
ram annos durante seculos, tudo para que a erva
allí crescesse, ou alimentasse algum inquieto her- .
ou servisse bare a paihota do aborígene .
Em muitos pontos das suas extensissimas costas
marítimas, se as caravelas do Gama allí abordassem,
poderiam os seus tripulantes verili car, desembar-
cando, que nada, absolutamente nada na terra se
tinha modificado desde o tempo da immortal des--
coberta. U selvagem, nu, como nessa épocha, faria
novamente rugir o denodado Vellozo, se ousasse
aventurar-se para longe dos companheiros, e o car-
reiro do preto, serpeando por entre a palha, indi- .
que o meio de penetração l)OUCO havia
progredido .
Porque se dt este estarlo de cousas ~ Não temos
gente para colonizar capiiaes para poder desbra-
var essas terras °? energia, intelligencia, vontade
para crear e iroduzir a A resposta, em vista da
nossa reduzida população, não pOdé ser senáo ne-
gativa, porquanto, em que peze aos nossos utopis-
tas, nos nossos dominios africanos ha amplo loger
para dezenas de milhões de habitantes, e, quanto a
capitaes, todos sabemos que, emcluant.o o Estado
podér empregàr dinheiro dando um juro remune-
rador como tem vindo fazendo, todos os recursos e
disponibilidades terão na metropole um largo campo
de acção, cujo limite está e estere ainda muito longe
de ser atíingido :
E', pois, evidente que o unico caminho sensato
a seguir sera o de attrahir capitaes e gente do ex-
trangeiro para valorizarem aquellas vastas regiões
que nao temos aproveitado . Havera muito quem
argumente, discordando do nosso modo de ver, que
o que ténlos feito em S. Thomé e no Brasil é ma-
nifesta prova de quanto é capaz o esfôrço e o tra-
balho Portuguez e de que outro banto iodemos. fa-
zer para os nossos restantes dominios do Ultramar .
SÍo, quanto a nós, perfeitamente erroneas tees
ideias, alias, infelizmente, trio profundamente arrei-
gadas no espirito nacional, clue urge, portanto es-
clarecer, pondo as coisas no seu justo pé .
CONHECË-TE . Noãse pôde, com conhecimento de
causa, argumeiztar com S. Thomé, de que circum-
stancias especialissimas fizeram a rica e promette-
dora colonza, de que com justa razão nos orgulha-
mos . As condições clue produziram o resúltalo
que admiramos náo se encontrarán reunidas cem a
mesma facilidade em qualquer outro ponto, além
de que, por outro lado, se o trabalho de valorização
da terra, os esforços dos roceiros, produziram o
muito que produziram, fOra d'esses condicções,
nada se encontra de que nos possamos desvanecer
.
Nas povoações falta o mais elementar confôrto e
hem estar ; os meios de transporte são deficientis-
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simos, rudimentares ; a navegaçáo, transportes,
communicações, etc ., deixam muito a desejar . 0
viajaníe que aporta a S. Thomé mal suPpor& ao
desembarcar, a poderosa riqueza da colonia, á vista
do aspecto que a capital lhe ap resenía.
Quanto ao Brasil, convém não esquecermos que,
se elle é hoje a florescente e progressiva nação que
todos reconhecemos, é isso devido em grande parle
ao enorme influxo de emigrantes de todas as pro-
veniencias que para Iii teem ido, e de cujo amal-
gama tem surgido e surgira uma grande nação .
Alguns milhões de Portuguezes teem ido íraba-
lhar lá honesta e efficazmente, mas muitos mais
milhões de italianos, :inglezes, francezes, allemães,
gregos, etc., se lhes teem juntado para collaborer
na mesma obra, desbravando, arroteando, occu-
Pando, emfim .
A' emi;ração extrangeira defile o Brasil o seu
florescente progresso, especialmente as radas que
'para
1á levaram,
além da vontade de trabalhar, a
instrucço ãe cuLTURA intellectual que permitte que
o trabalho melhor resultado de .
0 Brasil, a Argentina e outros estarlos da Ame-
rica do Sul abrem de par em par as portas aos ca-
pitaes e actividades eYtrangeiras .
Só na Republica Argentina tem a Inglaterra em-
pregado para cima de 900 milhões de libras .
Porque no faremos nós o mesmo ? Noãtemos
o exemplo na proj)ria casai 0 que seriam hoje a
Beira e Lourenço I\Iarques se não fosse o capital e
actividade estrangeira allí emPregados ? Comparem
os que ainda teem duvidas e vejam a diferença que
ellas fazem de Mozambique, Tete, Quelimane, Bo-
lama, Loanda, etc .
Ha seculos que ehistia a bahia do Lobito em
nosso poder . Só ha pouco M começou a leaver mo-
vimento, tendo um caes acostavel, camínelo de ferro,
instaliações, casas, etc .
Nao serão estes exeml)los poderoso argumento
para convencer os duvidosos?
Nio percebemos, Pois, a que vem essa esíafacla
aria, moída nos gramophones dos comiczos, de clue
estamos dando o patrimonio Colonial ao egtrangei-
rc. Que venham, e muitos! ajudar-nos a colonizar
e a crear riqueza !
Meditemos seriamente no perigo de conservar
aquellas vastos paizes, abandonados, desvalorizados,
perante a cubiça natural dos Estados clue se estão
vendo a braços com um excesso de população . Pe-.
as necessidades com que nos defrontamos
no é possivel continuarmos no isolamento como
até aqui . Encaremos portanto o problema de frente ;
modernizemos as nossas leis por compleío e auxi-
liemos todos os clue quizerem ir trabalhar nas nos-
sas colonias . Foi assim que fizeram o Brasil, a Ar-
gentina, Os Estados Unidos, a Inglaterra e as suas
colonias como o Canada, Ausra1ia
	
#e Africa do Sul .
Teremos nós mais elemenios em gente e di-.
do que esses paizes,
ou
poderao os nossos
governos mostrar algumas vantagens em qualquer
sentido, sobre o d'elles? Evidentemente que náo, e
J)Or iSSO mesmo no se concebe que hoje ainda em
Portugal se possa lançar mão de chavões comiciei-
ros para proclamar ás turbas que se asía dando ao
extrangeir•o
o patrimonio portuguez .
;; . .
	
.
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Que ideia faroessesãocos declamadores da men-
Lalidacle da sua audiencia °? . . .
Com respeitó ao perigo extrangeiro, é bom que
vejamos a verdade das coisas e avaliemos bem este
corollario : ha mais perigo em conservar o extran-
eiro fOra e eztranlio'is nossas colonias, do que
tel-o dentro d'elias a trabalhar . comnosco, interes-
sacio na obra da sua civilização e do seu prom
Que venham muitos e de todos os cantos do
globo ! Assim a nossa administraçáo se resolva a
modernizar os seus machinismos bur'ocraticos e
legislativos, . de maneira que os extrangeiros se
possam
sentir
hem
dentro d'elle e não supponham,
nos nossos prOcessos e interpretações, estarem yob
o
•
dominio de mandarins chinezes .
Conhecete!-
Lembremo-nos de que, se os japonezes, emUria-
gados Pela patriotica verdade, se .no tivessem de-
cidido -- a tempo - a despir o oriental kimono que
1hs~ envolvia a alma nacional, e irem apprencler e
aperfeiçoar-se ao contacto das civilizações occideil-
taes, com cerieza no seriam hoje a ilaç.áo que en-
clieu o mundo com a fama dos seus feitos .
A intuição da propria ignorancia é o caminho
para o SABER .
A graphie sonica nas Colonias
0 I\Iinisterio
das Colonias, de cuja luz e enge-
genho ainda alão brotar'am perfeitas e adequadas
m.ediclas por todos os lados anciosa e justificada-
mente reclamadas, tendo-se até hole quasi que
provado impotente, sob as borrascas da caligi-
nosa 1)OlitiCa que o suffoca, para regular por modo
satisfactorio a nossa administração colonial, que
clin a clip tem merbulhado num inextricavel laby-
rintho de desastrosas ineongruenci as clue mais e
nais nos h1o deslocado no concerto das grandes
1Dote1cias colonises,
outra
pIovidencia no
achou
no moderno fabrico legislativo mais util Para o
prod resso das COIOIllaS nem mais suggestivo pari
embellezar o meio colonial, senio ordenar que as
buliçosas mãos da raça branca, da preta e da ama-
rella iassem 'agora a escrevi er 1i, como por acfui, i
sonica ! (Portaria de G de Setembro de 19'12) .
Era realmente uma medida de que ha seculos
andavam precisados principalmente os fulas, os pa--
peis, os crioulos, os cal indas,
os
Bembos, os cua-
maïos, os landins, os makololos, os macuas, os sun-
nitas, os parses, os baneanes, batiís, rones e raja-
I)
otros
I
Oh o clue dirão, pretos e brancos e amarellos,
d'estes legisladores! que dirio os pacientes profes-
sores e discipulos das escolas da costa occidental e
oriental, clos colle ias, cursos e seminarios da In-
dia, de todos os institutos e misses ultramarinas ~
Rasguem-se as grammaticas, esquartejem-se os
glossarios e todos os livros do methodo antigo, que
o velho figurino j~ no serve!
Colonises que vos tendes dado ao arduo traba-
lho de interl)ret.ar e rnethodizar as linguas indige-
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nas, enfeixas os vossos
manuaes e VOCabu]
ari0g, e
deitae tudo ao barril
clo lixo !
due isto agora no se
escreve como d'antes!
Ora pois : ticluelles dos nossos leitores, cujosner-
vos tanto se arrepiam como os nossos, ao poisarem
os olhos na desalinhada, misera, racïlitica, oca `ra-
phia moderna, devemos umz explicação, sobre
norma clue a tál respeito adoptamos na Revista Co-
lonial. E é que, assim como nos assurnptos aqui
versados ha ampla liberdade de opinião (prezamo'-
nos de ser LiBERaES) desde que ella se irão afaste do
criterio que a nós mesmos nos impozemos -dei-
r,,ando systenaaticamente de lado todas as questões
irritantes de politica ou relzgzão, perAonalismos vrc
elogiosas divagações, assim tambem i°espeitamos a
graphia em que os nossos collaboradores insistirem
quando nos prestam a sui valiosa cooper°ação .
E assim é clue nos humeros interiores ho ãde
ter notado manifesta diversidade de escripta, pois
nunca nos julgamos com direito ou com plausive1
motivo para escravizarmos << nossa vontade o uso
ou theoria dos c¡ue não pensam como nós .
Ora, respect«ndo o criterio dos outros, como res--
peitamos as sinceras theories, tambem queremosque
nos respeitem o sentimento de revolta contra
o accintoso espirito de demo1içio d'aquelies que até
na arte de escrever pretenderam escavacar os sãos
monumentos que nos deixaram cultos mestres dos
nossos avós . Noãescavacam !
Nada! Não nos hão de venger os iconoclastas .
E bem podem os pedagogos, sob a canga official,
ir
arrastaizclo os pupillos pelos tortuosos carreiros da
hodierna devastação : nós ca estamos, pelo menos
para os nossos filhos, pari os acautelar de irem
de
cambolhacla pela ladeira abaixo da superficialidade
dominante .
E no estamos sós . Quando outros nos no
quel-.
acompanhar, (que acompanharão) ternos a
re-
forçar-nos o esforço a illustre classe medica na-
cional, que no vai cahir no ridículo de eliminar
a
et~-mologia, tíos os sabios de fOra usem, rem
nos
seus receituarios, nem nos seus proficientes traba-
lhos scientificos .
E ficamos melhor com os medicos do
que com
os doentes . . .
Bem sabemos que muito custa hoje, n1esmo
aos
que se esforçam por não garrar na impetuosa cor-
rente da moderna desorientação, colher um
se;oro
modelo, obter ume impeccavel norma de
conducta .
Ja d'isso se queixava o professor da eschola
indus-
trial Marquez de Pombal, José da Silva
Cabanita,
cujas so estas palavras
«A orthographia que deveria ser,
corno
muito
assisadamente diz um distincto grammatiCO, um sYs-
tema 1)hi10SOPhiCO de facil comprehensão
aos me-
nos instruidos e aos mais apoucados de
jtel1igeh1q
n
é, pelo contrario um amalgama de doutrinas
casul~-
ticas e s6 acaessiveis pos doutós.» (Lac .
Prat . de
Port ., I peg, 32) .
Ora se Jd no seu tempo se queixava
o
erudito
•
kprofessor de se no
ter uniformizado e facilitado a
orthographia ior parte d'aqueiles a quem isso cum
pria, o que não diria, quantp se nao indignaria elle
hoje ao ver a lastimosa confusão, a devastadora des-
ordem agora originada por aquelles que ate que-
rem derruir o que de mais hello e puro nos lega-.
os castiços trabálhos dos nossos classicos, as
elegantes paginas dos nossos estylistas !
Barbaros I . . . o miseni, quae tanta insania, cives?
Porque ainda se comprehende que um indisci--
Plinádo ou desvairado se no queira subordinar as
_velhas regras e conselhos ; comprehende-se tambem
que por um principio, alias muito resPeitaveI, de
certos cultos theoristas oú simplistas, este ou aquelle
escritor se desprenda da complexidade dos precei-
tos aconselhados, e se no preoccupe com a exíe-
riorisação do seu pensamento, optando, a final, em
meio da pasmosa heterogeneidade de usos e opi-
niões, por vazar as suas ideias nos moldes mais
simples .
Mas o clue vinguem de bom senso comprehende,
•
	
que nenhum espirito verdadeiramente liberal ad-
miite, e, no momento l)resente, nenhum intelle-
ctual sinceramente patriota tolera, é que se pre-
tenda IA2l'OR A TODOS forçadamente, violentamente,
• modo, o uso ou abuso de escrever da minoria .
Noã! Noá nos vencem .
E os nossos filhos nao hoãde ir inconsciente-.
no enxurro : para os pedagogos escreverão
lizo português ; nas suas cartas, nos seus artibos,
nos seus livros hoãde sempre escrever hymno por-
tiguez.
E podem os Boletins offlclaes do ultramar, pode
• Diario do Governo estragar a linguagem a von-
tade : nó5 cá estamos para nas nossas minutas, nos
nossos mailuscriptos e traualhos, mantermos a pu-
reza da nossa lingua, que é a lingua de Camões e
de Herculano .
'Basta que se abastardem as publicações officiaes
onde só por necessidade iremos . ver o que querem
ou o true mandem os clue podem mandar .
Mas fale quem sobre o assumpto
tem mais au-
ctoridade do que nós . Terri a palavra o erudito pro-
fessor, sr . Alexandre Fontes :
«Sabed como se
escreve, interessa a todas, pois todos precisam
de escrever, ou grandes livros,
romances, historias, limos de srien-
cia ou de arte, ou
então a conta da tencaa, aad modista, o rol da
roupa suja, etc . Todas, mais ou
menos, teem necessidade
de
traçar
cois rauiscos, em assumntos de maior ou
menor potideração. Ha, de-
Puis, us alumnós Qa instrucção primaria, ou os clue teem
que appren-
der á força, e os
pobres vêem-se afllictos, em materia de orthogra-
ilh
ia, sem sanarem
se ìíão-de servir-se da sonica, se recorrer á ety-
ntologi.ca. Sãu boje
innumeras as ortliographias, havendo tantas, que,
cfuerenclo-se andar ú
r~~ocla, hareiuos de prueurar nu easy, o dernier
cri.. Interessa Lambem
II1ULt1SSlI110, este Douto, úquelles que não teem
jú que fazer o peu
atavie de insi,rucção I+rimaria, mas que
v, iizeram
em tempos, e que um
bello clia se Ieg1IlI•aram de querer escrever
fosse o que fosse,
em sciencia ou em litteratura, e que se vêem
pela
prûa com uma .correníe
despotica de grammaticos, ou cousa que o
va1hA, que lhes guarani
ensinar a escrever, par fúrma diversa da que
apprencleram em seu tempo
. Quer dizer, teem que apprender de novo ;
que apprender, não, mas
que sujeitar-se ao que
lies
queiram impin-
yir, moditìcando aquillo due apprenderar~i, .e que juraram
que seria
bom. \Ias, basta ! não
Póde ser ! Os que querem mo(liflcar atrabilia-
riamente a escripta
portugueza,
no
sabem o que é escripta, ou o
quanto ella custou a
inventar-se e estabelecer-se, nem o que é lin-
gUiibE1T1, vein o valor da palavra
orthoçjraplzia ; ou sabem tudo isto,
mas eivados
do
prurido
do seeulo, que tudo intenta reformar, e á tûa,
e em
resultado de
grande
precipitação, cegaram-se em seu entendi-
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mento, e juraram que poderiam tnnoLar, em bloco, ou crear, n'aquíllo
onde nunca se creou, senão
espontaneamente, evolucionanda a mate-
ria e as forças da cousa, sómente em periodo de rnuitos seculos de
existencia . Lembrem-se, porém, ó anarchistas da lingua, que orUio-
graplita quer dizer maneira recta de escrever, no pudendo portanto
ser senão uma (desde Euclides para cá) ; que a linguageni é uma in-
stituição humana, taivez mais do que nenhuma outra, dentro da s3-n-
these moral e, ph3•siolobica do homem ; e que, como todas as i~:stitui-
ções Domavas, ou moraes, e já tampem como talvez quasi tudo n'este
mundo, não admitte choque, nem abrupta innovac;ão ;» . . .
Este assumpto faz-nos lembrar aquella historia do rei (lida nas
Selectas anti„as), que lA COIIl um fato magico, que no era fato ne-
nhum ; o rei ia em procissão, ia nú ; mas o tal fato magico, de int- en-
ção certamente de algum aulico magico, tinha a propriedade de não
ser visiv el senão pelos expertos ; e como todos queriam ser expertus,
e nin„uem tolo, tolos diziam que o fato era uma belleza, ex;Tendido,
magnitlco . . . e v rei ia nú . Até que uma creança (são atrevidas as
creanças, mas amuas da verdade, certamente por instincto) vendo 0
rei mí, disse : Nú vae o rei! E us outros, encolheram-se, comicios .
Assim tambem, a nossa pobre lingua rem de lia tempos a esta parte
recebendo varios trajos, para que o publico olha Pasmado, achando-os
quiçá bonitos, quiçá não adiando cousa nenhuma ; mas á-ão-a vendo
vestida : nós ti•êcno-la nua, despida assim das suas galas, para a vista,
despida da sua feição etynzologica, Lernaculu, trudZcional ; e dizemos,
tambem por instincto, e depois com consciencia da cousa : a nossa
lingua vae núa ! Ireo, ele, serão acaso vrocalxilos portuguezes Q :hem
Iara nós, nem para nossos paes e ávós, nem o serão para os nossos
íilhos ! Vénio-la sens graça, sem belleza . Se v querem, belleza para a
vista . A lingua, note-se : ouve-se ; mas cz-se, tambero . Tem os sons :
ouvem-se ; tem as ; raphias : rêem-se. Lá norqtie vs HesPanhoes, e vs
Italianos, e estes e acuelles e aquell'outros, escrevem assim, ou as-
sado, ou cozido, nïio é razão para que nós não escrevamos frito ou de
escabeche. Cada terra cone seu uso, cada poti•o cous as suas tradições,
cada raça com a . sua idiosti-ncrasia, cada benta corn a sua lingua, cada
limos com a sua escripta, cada escripta cuna a sua feição carateriza-
damente eíyrnologicu, Ler'izacccla, tradicional ; e iior conseguinte sua,
diversa da feição caracterizadamente eti•mologica, vernacula e tradi-
cional das demais . E' esta a verdade .
E' quasi certo que a ideia de simplificar a nossa escripta, germi-
nada recenCemente em brandes cerebros, partiu du espirito de imita-
ção, ou de macaco, que muito abunda em todos nós, Portuguezes .
Vimos a escripta hesPanhola, cimos a italiana, rimos . . . e ficámos
logo com unas de macaquear. Visto, corno em tudo . . .
IIouve, porém, quem se lembrasse de querer niexer nas cotisas
velhas, e pensasse em reformar as nossas valbas fúrmas de rocabi.i-
lús, seriuindo umn orientação pseudo-scientifica, e cum tendencias para
o S012LC[SAlO. E' brutal, accentuamo-lo, querer innovar
em
tal mate-
ria : no se Poderá sentir senão calafrios, rendo escriPto : ele, ino,
quimicu, mugccina, Arquimédes, (pobre Arctiimédes'), ritmo, bélo,
si.nlpler•, e outras quejandas ratices . Vitas o maior peri; o e o maior in-
comrnodo, provem, de que, por muito tempo, os antros não se que-
reriam, muito naturalmente, sujeitar a essas imnosiç õ es lexicographi-
cas ; e os noc us, 1lcariam sempre vacillantes entre as maneiras de es-
crever, a consuetudinpria, e a de nuvissima in~'enc;ão, o tal dernier
cri ; sem saberem, por m,iior desgraça, quai d'esses cris, •iria a ser
verdadeiraillente o dernier . Porque seguindu-se unia escrii)ta simiali-
fïcada, que se filiaria forçosamente na prosodia, corou esta tende a
modificar-se certiáinosamente, se exactamente a nao fìxatn pela eti-
cripta, deveria haver uma mudanc;a ou reforma orthographica, de dez
em dez anuos, por ejemplo, e ainda ucua orthographia especial, para
cada provincia, para cada poi°oado quasi .
Fendo-se a iinprensa jornalist.ica, notam-se vs veiares dislates
na variedade iuiinita da escriPta, que os nossos jornaes apresentam .
Olhando-se para os fieros de Ieitiu•as, ou selectos, adoptados para us
estudantes de instrucçãu pricnaria, uns cjuerem a Sonica, outres
efyrnologicu, outros ou urna ou outra, COlll Q$lus ou aquellas varian-
tes . Ivãu púdern ùs e xurninadures de instrucçãu primaria, mandar e5-
crever urn Qictado, sem ajudareiti urn pouco os etarninanclos, pois
estes, cuitados, não saben se leão-de escrerer~l'allar ou 1fkilar, cala,'
ou
collar,
cousa, cois!z, couzcc ou
cois-a,
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enttaãiasnco, hynino, himno ou ino, etc . , etc . L' um inferno, creia-se,
• estão-se assim alumnos e professores prendendo cùm uniu yuesíüu
que deveria ser de lana caprinu,, sem pintarem antes u~andar applicur
• PhospYioro dus alumnos a outros assumptos de grande interesse
Iara a sua insti•ucção e desenvol
v
imentu intellectual . Em nosso îr
;u bo
entender, que esperamos seja o da maioria dos escriratores purtugue-
zes, e o da maioria dos nossos compatriotas de águam e álem àtlau-
tico, a orthographia ri{,•orosaniente etyrnoluaica, deve ser a preferida
por todos os cultores e amantes da lingua, d'essa lingua que agora
querem mascarar bastante estravananteiuente, turcenùo-1 he a inge-
nita tendencia tradicional, e fazendo-lhe perder a sua feiçãü consue-
5
. . . . . . . . . .
tudinAria e nobre, de tanta af
Inidade corn a da liu,ua-mãe, cuja
dis-
ciplina recebeu, ao ponto de tanto se
parecer com ella, que já o poeta
dizia, pela botta de Venus :
lingua, na dual quando iriagina, c.oni
poicca corrtapção
cr
ê
que
é lutina.
Não fazemos, porque no temos tempo, nem paciencia, por agora,
um novo diccionario para a lingua portuàueza, e
preconizando qual-
quer
orthographia
nova . Queremos a velha. Dizemos o que dSzemos,
e escrevemos o que escrevemos, movidos por
um sentimeni;o de pro-
funda piedade Por todos nées, que lemos de escrever, pelos que teem
que apprender a lingua, Pelos manes dos escriptores de ainda ha dois
aias, que, se resuscitassem, ver-se-piam a['Ilictos certamente, depa-
rando-se-lhes a lingua em que escreveram suas obras, completamente
modificada e transtornada por uma escrima extravabantemente ima-
ginuda. Imagine-se o que seria o Eurico, ou qualquer poesia de Soa-
res de Passos, ou de Palmeirim, escripta com a sonica ! E no
nos ve-
nham diner que no é soriica, que é simplesmente simplificada . Qual
simpliñcada, nem qual carapuça ! caçam versos e novellas, que terão
talento para isso ; não attentera contra a escripta da lingua ! Isso re-
puana ; e dizemos porquê : repugna fundamentalmente, Porque é fun-
damentalrnente um pttentado duelo, contra a liberdade, e contra o
patriotismo .
	
• . .
A lingua Portugueza deve, pois, escre<<er-se, como se t•2 111 es-
cripto até aqui . A lingua, se bem que soifra erolução, no tempo e no
espaço, essa evolução nunca seja uma revolução. Deve-se escrerer o
portuáuez, como ainda o escret°eu Pinheiro Chnbas, Carrillo, Julio Di-
niz e Soares de Passos, por exemplo . Verdnde é, que muitos e clos
melhores, se no prenderam sufYîrienteniente com a maneira de es-
crever, esta maneira de que trcictamos . Assim Garrea, talvez assim
Camillo. 0 „cantle 1-Ierculano velu com umas novações & Vein ~ res-
peite-se o goto de I-Ierculano: E todos, pugnando por que a escri[)ta
portugueza conserve o seu caracter de etymoloaica, que é o unicu
clue lhe assenta, e a sua belleza plastica, escret•ain como os atoraos
diccionarios mandam, nias sem fazerem tuso clos novissimos . Sem
querermos reclamar para editores nenhuns, ingemia e sinceramente
diremos, que esse diccionario barato, que por Ahí anda, do «Povo» é
]iam, 4 muito soifrivel . Guiem-se por elle, e tudo ire pelo melhor . E
nada mais accrescentaremos, que dê azo a que se supponha que que-
remos entrar em Polemica, n'este assumpto, crue reputamos de alto
interesse scientiílco, litterario, e patriotico . Julgamos, cone o que dis-
sern os, ir (le accordo corn a opinião beral .
Nem mais nem menos : para os governantes .
Porque para os nossos filhos, para os nossos ama-
nuenses e escreventes ainda temos umas pequenas
advertencias a fazer-lhes .
Escusamos de os emUrenhar na demorada lei-
tura de antros mestres de philologia e dos nossos
muitos grammaticos que queimaram as ' pestanas
para edificar o que os incendiarios de agora querem
pulverizar ás cegas .
Deixem-noa apenas declarar-lhes, conto conve-
niente prevenção, que a graphia que nos querem
agora impôr não é mais facil que a antiga, a etynzo-
logica, alem de ter absurdos e ridículos que só uma
halofa obsessão pode defender .
Vel-o-eis com poucos exemplos .
Dos ridículos ja vos deu rebate o professor que
acima fallou.
Ora olhae : num relatorio official vimos hontem
escripto espètirculo em vez de espectaculo . Ora qual
vos ~ mais facil, para accentuardes o E da segunda
syllaba : pôr o c antes do z, ou pôr dois accentos, o
grave e o agudo em duas sy1labas? Quer dizer : fo-
gem ao trabalho de escrever o c que significa que
a palavra deriva do latim spectaculuna e vêem-se
obrigados a buscar dois accentos talvez para que ..-
rer mosirar que aquillo no é nenhum derivado de
espêto, ou espetadela. Soãuns alhos
0 accento grave achamol-o nós bem empregado,
e nisso aPplaudimos a renovação, mas é part ap-
plicar nas syllahas que sem serem a predominante
teem de ser pronunciadas com som aberto, por
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exemplo : SabiO, Baruè, que ja
ouvimos pronunciar
Sablé, Barué, exactamente por os modernos terem
deixado no olvido aquelle util accento usado na lin-
gua mie, quando excepcionalmente ainda o aura
em incluszvè, maceimé, etc . que a cada passo vemos
em tractados ou estudos .
Tambem vemos a 3.a pessoa do singular, do pre.-.
sente do indicativo do verbo haver, escripta ás-
sixn : Há .
•
	
ra dizei-me :
se no pozessem lá o accento
agu-
do, algum de
vós
no abi
°iria
a
boca
para pronun
.-.
esse monosyllabo 2
•
que
me
dizeis d'este adverbio
de lour
donde,
e sua
graphia, no
mesmo
relatorio fficial
: Daí?!
E
•
' la possivel engulir
este
di parate?!
Então elles
no
escreveis
o
verbo dar
no
impe-
rativo, 2 .a
p ssoa
do
plural,
dai
ou dáí 2
Como haveis de regular-vos
neste
misíiforio de
accentos e
contracções
°?!
Pois
entã
nao é mais facil
dis inguir
o
adverbio
de loger d'onde
escrevendo
d'alu,ie
re o hecer
o
verbo dar na escripta dae
2
Nesse mesmo relaíorio
d mos
: ai estCc etc.
Que
diferenç
~
faz esse aí do ai
que
vos sae do
peito
Se
prós crev rd
ai,
interje ção, mo
distirt-
guil-a do
outro ai com
que
substituiu
 adi-er-
bio ahí
2 Ors
para
o
trabalho
-de
os distinguir com
accentos,
que
alias representam
ns
que
variam
de rebião
para
regão,
porque
n
escrever como
até agora,
ETYNIOLOGICAMENTE, o
que
já
VOS faz
distancçao desejada
°?
Olhae esta
passagem que
tambera vem num do-
cumento official :
Nada disto
.
Que
pensaes
vús
que
isto signiCca ?
Uns
respo derã
que
qu d z r nad
d'esta
coisa. Outros responderão
que
significa nada stou
distante.
Aqu  nã
ha accento
gud
que
lhes
valhá .
0 remedio é,
pois,
escrev r com até qui
:nada
d'isto,
nada
d'esta
coi a
; nada disto, nada estou
dis-
tante .
Tomem,
por
exemplo, a
palavra
adeante . Se
escrevermos, à sonica, adzante adiánte, como
se
lia de saber se se
quer
dizer o verbo adeantar
no
imperativo
ou
subjunctivo, o adverbio synonymo
de á
frente,
u
o adjectivo verbal adiante, clue
adia,
que
demora?!
Outra :
e
entendeis
pela
palavra
veio ?
E t
dir-
nos-a clue é o verbo
vir,
quell
objectam
que
é
substantivo,
s nvm d
eixo,
pilar
. Porque
esta
confusão
?
Porque
ós d sor nta or ná
querem
escrever terceira
pessoa
 t r to
definido
dos
verbos
(sing la )
com
a
terminação
clue
os
nossos
mestres
ado
p
íaram : achou,
zc,
velu .
Outra :
que
pe saes
que
na
actu l ps  g a
phia sig
ni6ca a
palavra
1
ilucidado ? Este ciso
esta
ilucidado?
Respondem-nos
um
lado :
quer
dir
:
escla-
recido. Dizem
.-nos
do
ou ro
:
que  d zer es u ,
con
fuso
.
Ora vejam
que
balburdia sae d'esta fórçada
con
sagração da
m de a
Cabulite!
Ahitnão ha acceníos
que
os saisem do'
trambu-
lhão, nem
abado, nem
grave
nem circunflexo
.
Sú
lhes
pode
valer
 eiym lagi
.
II
I
r
i
I
,
r
Escrevam elucidado que quer dizer esclarecido ;
porque vem do latim elucidare, verbo transitivo que
significa annunciar, revelai° . E quando escreverem
illucidado ficamos sabendo que querem dizer escu-
recido, confzcso, . porque iliucidado é derivado de illu-.
do latim illuciclus que significa obscuro .
Por identica razão escrevemos e,nigração quando
da sabida dos colonos, e iinmigraçõo quando da
•
	
sua entrad .
• Noutro diploma official lêrnos hontem catorze
dias em logar de quatorze citas . Ora porque no
escrevem tambem cairo escudos em vez de quatro
escudos?
De modo que, como estaes vendo, a moderna gram
no é senão uma inutil trapalhada. Ora imagi-
nem clue allí o nosso vizinho Theophilo, fornecedor
rie artigos de mercearia, pinhos e azeites sequaz
das regras d'hoje, acaba de nos mandar um im-.
com estes dizeres :
«A Caza Tiófilo está ôje abelitáda a çatisfazér to-
das as incomendas. Têmos agóra do milhor e mais
inconómico . Pressos sem ribal» .
Ora, amigos !
Nem a escriptá arabe nos causa tinta extra-
nheza .
Pois ahi teem as bellezas do sonicismo . E é assim
mesmo. Se o sr . Fontes nos diz U qué ella (alingua-
gem) não foi fabricada pelôs grammaticos que so
homens de sciencia, mis pelo povo, que é entidade
artista, anona-ma e coìlectiva, e com o concurso de
outros artistas insulados, individuaes e conhecidos
que são os escriptores (Obr . cit . pag. 5) ahi tem a
belleza da creação do povo de hoje, que ninbuem
sabe o clue é, e dos escriptores d'hoje, que são, afi-
nal, os nossos legisladores . . .
Que se simplifiquem as palavras numas I ro-
porções razoaveis, e de accordo com a corrente ge-
rai do uso, como acontecèù com a palavra caridade
que no latim é caritas mas na primeira fonte é xápt5
o que levou os antigos a escrever charidade, com-
prehende-se .
0 mesmo quanto a Escola derivado de ~yóî,n que
passou para o latim schola.
1\'Ias simplificar á doida e a íoa sú serve para em-
brulhar o que é simples, para baralhar o que é bem
claxo . Conclue-se, pois, que o sonicismo OBRIGA-
TORIO é um desgraçado defeito que só podem de-
fender ou os ignorantes ou os nefastos commodis-
iás, ou então-sempre o diremos! -os rrlonopolis-
tas da vendà dos compendios, que lucram com a
moda; elles e os fabricantes . . .
Quizeram fugir aos caracteres que por si mes-
mos ensinam a intenção das palavras e metteram-se
num beco (elle é bé'co ou é bèco, largura ou làr-
gura? . . . ) num becó sem sabida de accentos due
se ficam a espetar nas palavras num estonteante
joguete de comica visão . Ville ha lá alguem que leia
provincia de Nioçâmbique para se inventar agora o
accents agudo como querem em província de Mo-
çambíque?!!!
Mas, concluamos, Pois jt no pouco tempo cons
estas ninharias nos fizeram íomar os preopinantes
1egiadoressldo bota-abaixo .
Côncordamos clue no é facil conseguirmos es-
crever com absoluta correcção . Nós mesmos, que
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Agorad uma justificação perante os bons mestres .
Porque escrevemos remettél-o ou remettel-o,
abril-as, compol-o e n< o renaettê-lo ou remette-lo,
etc ? .
Porque, como todos os grammaticos explicani,
d'i-se ahi a figura Antithese que muda uma das
letras da palavra por outra de fora ; exemplos : e1-o
emn vez de eis-o; pet-o em vez de per o . Portanto se
nós não queremos contrafazer a leitura ou a pro-
nuncia escrevendo por exemplo, remetter-o, abrir-as,
compôr •-as, etc
., emprebamos a figura Antithese,
mudando
o r em l e fica-nos a raphia
que adopta-
.
7
fazemos ingente
esforço em
evitar erros e
gralhas,
a
cada passo
os commetíemos -
influencia,
quem
sabe
2
da amosf era,
dizemos,'
da
atmosplaera . . .
Mas
vamos lá
respondendo
a algumas
perguntas
que nos fazem
os nossos escreti•entes, e justificando
em
segunda
logar
perante os
bons mestres
e gram-
maticos o
nosso
modo de
usar em
certas locuções :
Porque
escrevemos
nette,
nisto,
noutren2 2
Pela
mesma razão
porque escrevemos
no,
nas,
nos.
E' o cine
os antigos
diziam
: a coníracção dá pre-
Posição em e agnelles
pronomes ou
artigos
.
Portanto,
a usar
a apostrophe, devis coliocar-se antes dos ter-
mos, como
em tempos ja vimos : 'nisto,
'nella, etc
.
Mas
nesse caso devia tambem escreti•er-se 'no, 'nas .
Logico como
a propria logica .
Ja no
escrevemos delta, disso, doutro porque o
caso
muda muito
de figura : aqui é a
figura Syna-
lepha
que,
contrahindo
duas
s3-11abas
numa, coríoL
o e da
preposição
de,
passando a apostrophe
para c
seu
logar . Portanto
quando vemos d'este ja sabemos
clue se
queria dizer
de
este.
Alem d'isso
neste caso
tem
a vantagem
de se no confundir com o verbo
deste
(preterito de
dar). 0 que explica
a nossa pro-
pria
incongruencia
de no escrever
delta conto da .
Ja vêem que
isto é uma ~,~-mnastica a que só
não
est
ão habituados os
rachiticos da epocha, que
nem
querem
fortificar-se
pelo exercício nem deixam
(hão-de deixar
! ) que
os outros se
aperfeiçoem e
robusteçam.
Porque é
que escrevemos hypocrita, hypothese,
hypotheca e,
vejam
bem
diferença, hippodrorno e
hppopotarno?
i
Parque os primeiros
substantivos
e seus den-
vados
i
vieram
respecíivamente do
grego
vTóeecL_, e o0.i1y:r,,
todos
iniciados pelo
prefixo
u~~ó,
entre
nôs,
prefixo hypo,
que exprime
a ideia de in-
ferioridade, dependencia,
diminuição, etc
.
E os
segundos porque derivam
do gr'ego ~~^o;
clue significa cacallo
e de que
sae o nosso prefixo
hippo,
e dos outros substantivos
clue completam a
significação. Como
tambem
dinamos,
~
da mesma
origem,
hippomarua,
a
paixao pelos cavallos .
Ora d'isto é que
os cabulas no
querem saber
.
E quem é, alem de
tudo
ó mai.,,
que a um homem
que
registou o seu nome
como
Thedoro, Theophulo
e Hygino tem adora
o direito
de
vir
obrigal--o a
escréver
Tiodóro, Tiofilo,
Igino, e outras
bugigan-.
mais?!
Tresloucados!
Deixemol-os
espernear estonteados
da sua inglo-
.
e
fallaz
proeza,
e
j)rOSigamos
na nossa recta
conducta .
mos, E no nos venham ca coin a antiga existencia gani 'tambem essa
forma em locuções como estas
:
da forma lo,
las, á hespanhola . Nao,
	
Ao verem-na tão formosa, ao ouvirem-no tocar
oio-
Quando nbs din'iosze u Pronunciamos chama- lino, etc.
mol-o, querernol-as, na nossa propria mente accole Então não soava tão hein ao ouvido o tal
hespa-
logo o
que querenios dicer : ChamaQs-o,m quere- nhol lo ou Ia dizendo ao nerem-la tão formosa ?
etc .
mos-as,
e no o absurdo chamamo-so (due era o tal Incongruencias
de Iorçadas
explicações
no safaro
lo ou la) ou quererao-sas. Noãteem razão, pois, os trabalho de inestigaçõesv paleologicas!
que quereni que se escreva
charn~-lo ou cháma-lo, Fina1inntee . porque escrevemos
iulyarríte-ia,
-
indo forrabearnavelhausançadenuestroshermanos, afligir-pos-tam, etc . Porque, da
mesma maneira,
E
tanto assim que, a admittir-se a sua explica- como todos os grainmaticos e mestres ensinam,
Porto
e cidade de hoapda
(PIioLo de Lcunrus
ção, ainda hoje doviafflos escrer er da seguiñte ma- dá-se aqui a figura
Tinese que divide o verbo
e en-
neira : tremette
o pronome
(sic) . Portanto, se divide o
verbo
0 irraao que não quer
conseraar Ia harmonia e entremette o pronome,
no acrescenta
h nenhum,
fraternal, etc,
Ou nâo ha logica . Nós achamos pouco elegante
di-
Todos devemos engrandecer
la patria, etc„ etc . zer acharei-me,
antiarei-te, daria-te, convidarei-vos
.
0 caso é precisamente o mesmo . Para se fugir que
fazemos? empregamos a tritese, isto é,
dividi-
dissonanciaa da junccoã da consoante dos verbos mos aquelles
verbos e mettermos-lhes no
meio os
com o artigo .
pronomes
pessoaes
. 0 que é então que
result
E senão, digam-nos esses mestres ; se E to na- Isto apenas
: achar-me-ei, amar-te-ei, darte-ia,-
tural e racional escrever fae-1o,
~
porque no empre- conuidar-vos-ia,
Claro como agua.
It
i
~
Muito
mais
terianOS a accrescentar,
verbi ralia,
'porque
é que se de~~e escre\'er
synthese e sy
n
the-
tico (do
grego cuu6E~~s
composição, ligação)
e escre~~er
sein o h, systema (do
grego QUsra~,
assembleia, re-
união)
. Diversidade
que
tambem existe
na origem
i
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E
não
nos diem
certos illustrados
linguistas P0(I110r ayuelle proem da preposição'
com, e
que
o h
que
allí
querem introduzir
rem da forma
BEC~s
posição, these, e systéntia sae
directamente
prinlitiva
¡lei. 'âo 1
Primeiro que
tudo quando nbs do composto grego cuç~,ua, qui por seu turno
dizenos
amar-te-ei ou amarei-te no empregamos tern origem no verbo pôr junto, construir,
o futuro composto hei-de amar-íe . Aquelle é o fu- reunir.
turo simples
que
muito expressamente quieniostE, outrosim, porque proferimos
a forma acaba-
empregar
. Esto é o
composto que Cambem tem o vim, liam á que outros inculcaram hão,i
acaóávão,
seu loger, Quando se diz eu hei de vir náo se dig aquelle que quasi se confunde corn o macho da
eu virei.
Se querem, pois,
o
h
em dar-te-ei entâo leoa, e achara~b, conspiraram em
vez de acharão,
hâo-de pol-o ,no verUo sein a tmese dizendo darhei4e, conspirarâo, que entendemos devez' ser reservados
Capital de
go1a '-J
conõidarhia-te, como
tambem clos modos,
simples para o tempo futuro, Até alai esta a vantagem
de
darhei, concidarhia .
não termos de nos soccorrer dos accentos,
faceis
D'aqui no lia fugir,
se se
quer ser consequente, de deslocar e até de esquecer.
'sas basta . E perdoe-nós o leitor amigo est a
tre-
mendissima maçada que s6 os vandalos do temp o
nos
fariam impingir-lhes . Durifiain agora sosegados, e
reflictam amanhã, muito á puridade, se isto de nos
no deixarem escre<<er como sabemos ou queremos
é impertinencia que se soffra sein protesto .
Liberdade! liberdade! . . .
E-- -.-rr.u. ..J.~-
,
.
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1 ' .° 4 da xeviatac Coloniar
.
~
Coloriisaçáo
«O desenvolvimento das colonias agricolas depen-
do em bTf1IlÙ0 parte do barateamento das tarifas dos
caminhos de ferro e dos fretes marítimos, loor isso,
as linhas ferreux devem esCrar nu posse do Lstado e
as empresas de navebaçüo devem ser subvenciona-
das .
Angola iode larocluzir todo o algotlão necessario
() luuoraç.iio dAS nossas fabricas do continente, o que
reduucluria xia economia c:le á:U00 contos cle réis, im-
portancta eni ourò que so escoa todos os annos baia
o oxtrAngeiro .
Só o I.)lunalto de l;enguella tem uns ti5 :000 I.ilonie-
tros c(undrudos, o clue rei*ulu pr metade Qo terrii;o-
rìu de Portugal continental : tocíos os emigrantes
lú cabem, quer sejam purttiguezes, quer exCrunbei-
ros, Colonos livres ou contractuüos . Eu nao con heCo
a rei,*f lo do plunalto, mas quando estudei o projecto,
conclui de todos as informaçóes oiYìciaes, que havia
noua em abundancia, que v clima era mui6o salubre
e v solo fex•C il, além da raia europêa a1íí resistir bem
e re
p
I•oduzlr-se sem clumno paru a sua doscendencia .
o Iiosso cólono, coimo regra gei•A l, é pobre e ignu-
r.uito ; é preciso (.Iue o Governo o I)roCejA e encaminhe .
St) u LentuCiva, como é de esperar, der boni resultado,
l)Ustarjo depois as phoCogruuhias dns granjas_e das
suas dependencias Iara que a nossa eini;raçao en-
curreiro püI•a Angola, acuùando o exodo da nossa
; ente jarro u America.
Por ors, a colonisuCão livre não passa duma as-
P(raçïio. As primeiras Leutzitiras de colonizarão oill-
ciAl fulliurarn, morgue nao tiav Iu ainrla caminhos de
fzrru nern completa t~acilìcação clos indígenas . Come-
c
oremos por ii' Lli3])1 •L11U11C10 0 1T1d1b821A cl [1T0S6a1 o seu
concurso melo tr
a
bitltio, I'acilitanclo mura mais tarde
os se«s contractos com os colonos livres, que já en-
contrArão aactoriclades, escolas, estradas, culturas
clelluidas, zssistenciu medico, etc . Considero este meu
l)ro,jecto, como Priu~eiro incentivo ú colonização livre .
('Alio iacl o•),
Accusum, eu sei, este projecto de adopi;ar n colo-
nizuçiió oillciul! Conto adoptar outros processos, se a
nossa índole no é ntuiLo atreita a grandes ener-
gins, a tenacidade nos nossos lai•opositos au a inicia-
tlva s arrojudas~ D governo tem de guiar os primei-
ros emi;~rantes-emibranLes sem dinheiro e sem
PrePAl'nCuó alguma, emigrrantes clue careéem de Ali-
xxlio, ensinamento, co nsellio e tutela . E nao façnmos
jogo de i.UilavrAS : - Acaso silo livres os 40 mit emi-
grantes que todos os annos aUandonam as terms de
I'ortugal '?»
(i:)iscursu do sr . José de Freitas Ribeiro,
ministro dis colonias em 4912 e actual
ministro da iuurinhn .)
Aventúmos ahypotllese, no nosso uitinzo artigo (1),
de
que
as estaçûes superiores poderiam nulo ter tido
con~iecimento do projecto de colonisução adoptado
em x.912 pot' um grupo de conlmerciantes, indus-
triaes e a ;ricultoz°as, ao qual o illustre medico da
armada sr. J . Pereira do Nascimento se referiu no
numero 3 da Revista Colonial . Mas nem assim suc-
cecleu, pois que em plena Gamara dos deputados (21
de maio de 1912), o ministro das colonias, sr . Josh
de licitas Rthero,i defendendo, com intelligencia,
superior criterio e nítida comprehensão da exce-
pcional importancia do assumpto, o projecto Por
elle proprio apresentado acerca
da
colonisação em
Benguella, disse textualmente
«O sr . Treitczs RiLeiro-Sr. I'resiclente : direi al;;uinas pulavras
em clefera do Projeto em discussão, due tive a Honro de
ai:~resentar
a esta Camara .
Embora n linho îerrea do Lobito tl'IIll£l ütt111g1(:Iü v planalto de
Iienguella, os nossos emi~
ranl.es cuutinuam no rumo da Artierica, o
que prova que em
PorEtigal, sena a inicintiva do Gorerno, ninguem se
ahalunça ao menor eniprehenclimento .
CapItaes extrangeiros
i:)arecem inclinar-se ú acquisição de
terre-
nos au lomo e
proxinio ca linfa ferrea, paru ensaiar differences cul-
turtis. Devetnos aur'iliur todos
estas tentutivas, mas devemos aitruliir
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Os nossos emi'ranLes para eti•i
6ar a desnaeionalizuçáo
clos
nossos
terriLorius de
além-mar
.
Sis
A MAÇONATtIA CONSrGUIR LJ3VAt1 POIi vrAN'l'E O SI:U PROJ
E
QTO DE
rSTA13rLi:CEIt
UMA COLONIA
AGRICOLA
PILO STSTI
:MA llr PARCE1l1A ('1)
NO PI.ANAI:CO LE
I3TVGUELLA, E SE OS ISlìA1
.L.(TAS SE FISARG
M
NO bggStiqO
Pf
.ANALTO
,
MAIS
U\IA HA1.,10 PARA
QUE
O GOvrIiNO YOli
SEU
LADO
TENTE
POVOAR AS
REGIÕES
PLANAL'l'IGAS DE ANIiOLA GO\i
P
ORTUGUEI
.ES.))
(Apoiados)
.
As
palavras sensatas
e patrioticas do
ministro
foram
vivamente
apoiadas, mas
a
fortuna,
ao que
paiece, °no
bafejava
o projecto,
e assim
tendo
pas-
sado
para
o
sezó
paterno
da
illustre cornmzssão
par-.
das
colonzas,
como diz no
seu livro
A
colonisação no planalto
de Benguella o
sr
.
Nas-
cimentopropagandista
d'essa
i
°ica
mas
abandonada região--- de
parceria, se não estamos em
erro,
corn
o nîo nlenos
accidentado projecto
da co-
lonisação
israelita, ioro
1~~ ficou dormihando
doce--
mente, recolhido na
sua modestia . . . E assim foi
passando
tempo, passando
tempo . . . até que
pas-
sado muito tempo de
novo voltou tiliÇa para l)OUCO
depois
de
novo voltar
á
vide
privada, ao quente re-
manso
do seu cantinho, á
somnéca
deleitante,
no
seio da
illustre commissão
parlamentar . E
o
mes-
mo acabou ha
pouco
de
succedei° ao projecto
da Pa-
lestina!
Percli~o foi irais d'um anno,
durante
o
qual perto de 100
mil emigran tes sahiam
E~z vAno--
RES
ESTRANGEIROS
para
os difièrentes
Estados da
America,
com
intensa alegria, dos
patriotas clue jul-
gam a corrente emigratoria para
o Brazil,
não só
indispensavel
Gonzo aíé digna de protecção
e incita--
mento, emquanto,
é
natural que assim
pensem,
apo-
dam d'utopistas e taìvez de nefastos,
os
portugue-
zes que, nao se
conformando com
o abandono
de
ferteis e
extensas regzões colonisaveis, íentam
pôr
fim
ao
temeroso exodo ou pelo
menos
atenua-lo,
fazendo com clue esses
braços preciosos
se
apli-
quem ao que é nosso e no ao que
é clos
outros
.
Perdido
foi
mais
d'um
arao
I
E
ao passo
que
nos
registos emigratorios perto
de
100
mil individuos
eram consibnados, com grande gaudio
e
proveito
das COMPANHIAS
DE
NAVEGAÇÃO ESTFfANGEIRAS
G
211-
bajadores, a
projectada
companhia
de colonisação
desistia dos seus propositos, fartos,
os
que
Para
ella concorriam,
de
execrar, cançados de
tanta
dif-
ficuldade, desanimados por tanto
desinteresse .
Tempo
perdido, capitaes
desaproveitados,
re-
giões inteiras ao abandono, cem mil
emigrantes
a
mais
em
terras
extranhas, quer dizer, a
perda
para
o paiz de,
pelo menos,
70
rail contos
.
Que
tristeza tudo isto causa!
Quem quizer
conhecer minuciosamente todas
as peripecias
que
teem impedido desde x
.902
(pro-
jecto Teixeira de Souza)
atí~ 1913 que
o
iniCiO
da
colonisação
em
Beno'uella
se lenha
eifectivado,
deve
lêr, alem
do relatorio
da
colonisacão
de
Benguella
(1909),
os mais
recentes trabalhos
Á
colonísação
do
planalto de
Benguella,
por
J . Pereira
do
Nascimento
'
1 Refe
Referencia ao projecto elaborado por
~
T
.
Pereira
do
Nascimento
a
pedido
dug
Lojas
. • .
Justiça
e E
gualdado,
aP
grupooia,íto por um
de
coloniaes e
financeiros.
M.~r
Yr
Ie a Colonisação de Angola, de A . Alexandre de Mat-
tos e J . Pereira do Nascimento . 0 capitulo ix da
Colonisação do planalto de Benguella, em rocas
	
u li-
nhas, elucida completamente mesmo o mais leigo
na materia . . . A conclusão final vem a ser : Nada!
Nada ! Nada!
Para clue este trabalho fique completameníe do-
cumentado convém indicar os projectos que até hoje
appareceram, os quaes juntos ao que apresentámos
na Revista Colonial, perfazem o numero de 10 .
A essa tarefa vamos
Proyecto Teixeira de Souza (1902) Colonia de Ca-
conda, criava no planalto de Caconda uma colonia
agrícola de 200 familias .
NI1ndava proceder immediatunaente aos estudos e trabalhos pre-
paratorios para a sua installação, que deveria ter lobar, logo que o
caminho de ferro attin„isse a região de Caconda.
Os lotes de terreno a conceder a cada colono seriam de 5 a 20
hectares (1) con°orme os seus recursos, e teriam uma casa de habi-
tação, construida com os materiaes da terra, provida de mobilifl-
rio (2), alfaia abricola, hado e sementes, as qunes não poderiam ser
rendidas, ne m oneradas, senão ?0 annos depois de unia occupação
effectiva e ininterrupta (3) .
Dlandara proceder ao estudo rigoroso das condições de salubri-
dade do local escolhido, fazendase corn urgencia o inventario cla ri-
queza e recursos dos planaltos de Caconda e Bihé para os tornar
conhecidos dos emigrantes e indicar aos capitalistas as empresas a
teutar com probabilidades de esito .
I~Iandava uttrahir e ñxar os indigenas nas terras abertas á emibra-
ção europeia, cldndo-lhes protecção, concedendo-lhes terrenos e pro-
porcionando-lhes trabalho remunerado, a fiai de autiliar us europeus
no trabalho ájricola .
A este projecto fez o sr . Nascimento as sebuin-
tes observações por sua ordem
(1) Superficie muita pequena, se attendermos a que a principal
cultura do planalto, os cereaes, para dar resultado lucrativo, tens de
ser extensiva, isto é, demanda uma grande area que, pela abundancia
da producção, compense a sxibuidade do preço .
(2) Nem o projecto nem o Reáulamento indicam a qualidade, quan-
tidade e valor do material e animal concedidos a cada colono .
(3) Prazo excessivamente longo para a plena posse da
p
roprie-
dude. Calculando a edade media do chefe de familiA em 45 annos, só
aos 65, se lú clie;;asse, seria dono da propriedade .
Pela nossa parte concordamos plenamente com
as observações do sr . Nascimento, sent
negar to-
davia ao projecto o merecimento que possue e os
beneficos resultados que teria produzido, se, depois
de convenientemente modificado, tivesse sido posto
em execução, escolhendo-se
tambem regiáo diffe-
rente, para o ensaio, a qual poderia bem ser
a re-
gião norte do planalto de Benguefla . Nada se fez
porém .
Proyectos Eduardo Costa e Paiva Couceiro (1908),
Colonisação do Huambo (região norte do planaLto de
Benguella) .
Todos os colonises que realmeníe
merecem esse
nome e que em Angola
exerceram o cargo de go-
vernador, pugnaram pela colonisação do
planalto .
Em 1906 0 ;rancie africanista
e distinctissimo offi-
cial que se chamou Eduardo
Costa, a quem hoje
como hontem,
prestámos sempre a merecida home-
nagem, delineou tambem
o projecto de nacionalisa-
ção de Benguella, pretendendo
attrahir elementos
portuguezes para esse
rico e ainda ássaz pouco
apreciado paiz . PvIas fallecido,
infelizmente, pouco
depois, erra 1907, quando
exactamente estava para
ser nomeada
a commissão de estudos, succedeu-lhe
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no governo o capitão Paiva Couceiro, defensor acer-
rimo dos planos de Eduardo Costa, na parte respei-
tante á colonisação . E este, destoando do costume
muito seguido na nossa terra de desdenhar ou des-
fazer o que os antecessores tenham realizado ou
concebido de util e aproveitavel, nomeou, sem perda
de tempo (4 de Julho de 1907), a missão d'estudos,
conforme fOra estabelecida e aPprováda por Eduardo
Costa e Dr . Nascimento .
Inutil seria accrescentar que•o
projecto
irão terre
seguimento
em Lisboa. Todavia
o
ministro
da
ma-
rinha
auctorisou
por essa occasiíIo
o
dispendio de
10 coníos
e o ensaio em
ponto reduzido
de coloni-
sação com
as sobras do
orçamento
de Angola. lll
a
is
tarde appareceu a
seguinte
circular dirigida
aos
governadores civis
«Tendo
sido espalhadas, a pedido
do gocernador geral de An-
gola, umas instrucções relativas
á colonização
do planalto de 13en-
guella, de
que resultou receberem-se
muitos pedirlos de individuos
que pretendem
ir corno colonos para
aquelle clistricto, encarreáa-me
S. E1.a o ministro de
robar a V
. Rs
.a se dine fazer constar que,
no
havendo
ainda resolução ahuma
do governo acerca
da
colonização
official do
referido
districto ultramarino, a concessão ùe passajens a
colonos continua a
ser regulada pela parlaria relia de ? 7 de novembro
de 1907, não podendo, por
isso, ser attencliùos us pedidos que teem
sido
feitos em virtude d'aquellas instrucções . »
Supprimindó-
.se logo no orçamento da provincia
a
verba de 10
contos que anteriormente fora aucto-
risada
. Era uma vez um
ensaio
de colonisação . . .
Projecto Azevedo
Coutinho (1910)
.
Por
este projecto o governo applicay a a insta-
laçio de colonos
no planalto de
Benguella,.
inde-
pendentemente
da
verba
inscripta
annualmente no
orçamento de Angola para a colonisação do
mesmo
planalto, ate a .quantia de 50:000$000 réis,
reembol-
savel no
prazo de 10 annos
.
0 primeiro nucleo de colonisação
seria formado
de 20
familias de 2 a 6
pessoas,
escolhidas
entre as
populações ruraes do continente
ou Açores, por
meio
das
auctoridades administrativas,
em boas condições
de
robustez, idade de 24 a 45 annos,
comporta-
mento, profissão agrícola
e
actividade trabalhadora,
as
quaes seriam instaladas.no
valle do rio
Chicanda,
região
do Huambo, a comec.a r na a
líura do kilome-.
320
do caminho de ferro .
Nos quatro annos seguiníes o
governo enviaria
pelos paquetes
da
Empreza Nacional
5 familias
de
colonos em cada um dos mezes
de
maio
a
-agosto
até completar o numero de 100
familias
.
Logo que o Primeiro
nucleo
contivesse 50
fami-
lias, formar-se-ia outro com
as restantes
50 na
região central do Huambo em
altitude de
1700
me-
tros .
Aos
colonos e suai familias
eram
concedidos
quasi os mesmos beneficios
consignados
no
proje-
cto Paia
Couceiro .
Ainda se
iniciaram
os
trabalhos,
mas
como
ii-
vesse cahido o ministerio,
antes de approvado 0
projecto,
ficou tudo
como d'antes
. . .
Projecto Azevedo
Comes (1911) .
Não logrou egualmente
ir ávante
.
Devido á
se-
guinte razão exposta
no
livro
A
colonzsação
do
planalto de Benguella .•
«por a elle se oppor o governo
geral
da
provia -
cia que eY11 sua SL1bSt1tl11Çã0,
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F.
COLONIAS PENAES FORMADAS COM DS CONDEMNADOS DO
DEPOSITO GÈRAL DOS DEGREDADCS DE LOANDA!
Projecto Traitas Ribeiro (1912).
J~ llie fizemos a devida referencia . Jaz no seio
da . commissão parlamentar .
Projecto da Palestina (x.912). Colonisação israelita .
Era inicialmente assim concebido
Amigo 4.° E' o Governo auctorisado a fazer concessões de terre-
nos nos planaltos da provincia de Angola aos emigrantes israelitas,
que se subordinarem ás condições d'esta lei e nos termos d'ella se na-
tnralizarem portuguezes e que forem apreseirtados pelas sociedades
de b'nellcencxa e einigração ou outras sociedades israelitas constiLui-
clus legalmente no extrang•eiro ou em Por(uaal .
Are. 2 .° As concessões serão inicialmente de 100 a 250 Hectares
por chefe de familia, podendo elevar-se ao dobro, lobo que o colono
lenha utilizados tres quartos (1o terreau eoncecliclu .
§ L° Logo que os tres quartos do terreno concedido es tejain cul-
tivados ou de qualquer forma aproveitados, o coluno ficará sendo pro-
r)rieLaria exclusivo da concessão, mediante o respectivo rebisto na
ConservAtoria .
§ 2 .° Por cada concessão será demarcado um lote contiguo
de
ebual area destinado á ampliação a clue se refzre este artigo .
§ 3 .° 0 loge de que traia v part~graptio anterior sers reservado ao
prinii6ivu c;oncessionario durante vinte atoros .
Art. 3.° Se, findo o graso de elate annus, a concessão não estiver
eul6ivnda ou (le Rook¡uer modo explaracla por metade da sua exten-
sãu, clducArá na 1~arte não utilizada .
Art. 4.° Os colonos podem fazer as bemfeitorias que entenraereni
nos terrenos que Lhes forem concedidos .
lll11C0 . Se nu parte que, nos Cerrrios do art. 3 .°, ven}ia a re ver-
ier para o estado liouver benfeitorias, o b:staclo no deverá Por ellas
inclemnização nlguma.
An . 5 .° Os ellllbrrantes israelitas que quizerem usar dos direiCus
concecliclos por esta lei, farão constar ao \linisi;ro cias Colonias que
desojan •nattzralizar-se portubruezes .
Art. (f .° Para validar iL 1liìtlll'alizaçãu Uastará ua declaração pe-
ruube duas tesl;emunPxas, feita no 1linisterio das Colonias ou na admi-
nístração clu concelrio do porto de desembarque, ftrando assim clis-
pensadas as disposições reguladoras da naturulização dos estrungeirus.
§ .1 .° Cada iñclividuo naturalizado receberá lima cedula de identi-
d0de, pela quai payará 1,~00o réis de einulu2nentos, que hie asseguru
todas us direitos de cidadão porto nez naturalizado .
§'2 .° Su poderão nA6uralizar-se os que não tiverem comme6tida
crimes infamantes .
g 3 .° A nuturaliztação do alarido implica a da mullier e clos filhos
menores.
Art. î .° Os naturalizados de edade inferior a dez annos IIcarão
sujeitos uu serviço militar.
Art. 3 .° \gis escolas est.abeleciclas nas colonias a que se refere
este lei, sería ubri; aiorio o ensino da lingua purturiuera .
Art. 9.° As disposições desta-lei são exteilsi~•as a cidadãos portu-
~•uezes ou na turalizad us nos ternos da lei geral .
§ unico . Os extrangeirUS Ilí1 tllPnIizuclos clue percam os direitu5 (le
cidadîio purtuguez perùein implicitamente a concessão seal direito a
indemnização algwuu .
Depois de varios incidentes voltou ha ROUCOS
dias á discussoáno Parlamento, e dahi
	
'regressou
novamente á commissáo parlamentar dis colonias .
Projecto Joss Barbosa (1.912) .
Como
Teem,
em 1912 nada menos de tres iro,je-
ctos entraram em sema ! Este ultimo, (lo sr . Josh
Barbosa, decalcado mais ou• menos no do sr . licitas
Ribeiro, Ireconizava a forrnaçíio de uma brande
companhia, sendo a area maxima a conceder pelo
governo, de 500 mil hectares, a dividir por portu--
guezes agricultores, em lotes de 50 a 200 hectares .
Fracassou como os outros .
Sobre o assumpto o sr. Barbosa escreveu um
ariigo que termina por esta fOrma :
«E' man o projecto de colonização de Angola? Querii o tern por
nocivo, lia de saber dizer
pur que assim u julgua. Para-v paru que o
possa corrigir quem
hie cleve assumir :t respanfiabilidade legal ; f'aça-u
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Co1Ihorndoresa da prcsdlltc numero
para que se no acredite que houve o proPosito morbide e malevolo
de salpicar aluem de lama, faça-o para que se no imagine que o flor
exclusit•o desta campanha é desferir a torto e a direito golpes no ar
destinados a impedir n realização de uma obra que, sendo urgente,
precisa ser antes de tudo honesta, ctigna dos republicanos e da Re-
publica.
Porque, 'até esta data cousa alancea se disse que invalide o pru-
jecto .
Palavras, palavras, palavras 1 De ideias, de factos, nem sombra ;
de suspeições, porcas carregudissimas! L' vezo antigo . . .»
Além d'estes projectos existem ainda o da Corn-s
do ca»zinho de ferro de Benguella (1906) e o
das ljas Justiça e Egualdade, ao qua1,J~ no artigo an-
tenor'i fizemos larga referencia . 0 primeiro essa
em suspenso, o sebundo mallogrou-se, ao que nos
consta .
Quanto ao nosso nem vale a peña falar. Se clas-
sificararn de modesto, e não sabemos de que mais, o
do sr. FreiLas Ribeiro, é claro clue modestíssimo é
o que apresentámos . Todavia tem sido por este pro
cesso ou equivalente, modesta mas meihodicarnente
que os Estados da Brazil teem prosperado e atra-
hem colonos, creando prosperidade e riqueza .
Em Portugal os sabios e patriotas pensam po-
rém de modo difference . . .
C . MARIANNO DE CARVALHO .
C. ltilarianno de Carvalho Marco Aurelio
Jorge de Ccrstillio Ten. Cor. Gomes da Costa
J. l'icerate Lobes Fieira Branco
Preparação e educação
do nosso funcc!onalismo colonial
A preparação e educaçáo do nosso funccionalismo colonial
é um problema para o qual até hoje ainda se não encontrou
solução e naturalmente jamais se encontrará pelo menos em-
quanto no mudarmos de processos .
Póde dizer-se affoutamente, e com a certeza de que só se
diz a verdade, que um dos principaes tropeços corn que teem
esbarrado as nossas colonias, desde longa data, tem sido a
falta de preparação
e
de educação dos seus funccionarios .
Este oral vem de hontem, dá-se hoje e existirá ámanhã,
porque á metropole não do cuidado coisas de tão pequeno
vulto •e porque sempre os governos precisaram de ter á mão
os quadros do funccionalismo colonial para pelles despejarem
levas de empregados, quando fásse necesario vencer uma elei-
ção, satisfazer determinados compromissos ou tapar a bocea
a
qualquer adversario politico .
E assim tendo em mira só servir clientelas, desprezando por
completo os interesses superiores das colonias, os governos,
em
regra, nunca ligaram a. devida attenção aos processos de
re-
crutamento dos funccionarios, não procurando saber se um
dado
funccionario seria apto para o Togar para que ia, se as
suas
qualidades moraes seriam de molde a obterem um bem
accen-
tuado ascendente sobre os differentes povos indígenas e a
for-
talecerem o prestigio de 'que necessita sempre estar revestida
a auctoridade, se alguns dos seus conhecimentos technicos
te-
riam aproveitamento no quadra aonde o' destinavam, se as
suas
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qualidades
physicas offereceriam a
resistencia necessaria ao
clima
do local aonde se propunha a sua collocação, etc ., etc .
Se deve
haver cuidados na escolha
e educação do funccio-
nario
metropolitano, esses cuidados devem redobrar quando se
tracte dos
funccionarios coloniaes pois que a sua missão é in-
contestavelmente difficil e as mais das vezes eriçada de espi-
nhos, e
muito principalmente quando tenham de desenvolver a
sua actividade
em regiões novas aonde ha sempre a desempe-
nhar
variadissimas funcções .
	
.
Nãa vae longe
o tempo em que as nossas colonias, e prin-
cipalmente as
africanas, eram vistas e consideradas como
regiões aonde só
reinava a desolação e á morte ; ir para a
Africa era ir em
busca do suicidio ; fóra dos centros de popu-
lação europeia e elles eram bem raros, só se encontravam al-
guns, mas
poucos, arrojados commerciantes e uns miseraveis
postos militares aonde se estiolavam e curtiam febres altas al-
guns soldados, poucos sargentos e raros officiaes que por lá
ficavam esquecidos, ignorando-se muitas vezes se estavam vivos
cru mortos .
E corn Caes
annuncios, com um quadro de tão suggestiva
pintura adrede preparada para, talvez, afugentar a concorren-
cia, náo havia quem quizesse ir para as colonias ; os raros
que tinham essa ousadia eram olhados com respeito
e mesmo
quando lhes faltava a competencia eram tidos como summi-
dades .
Desta situação resultava que quasi todo o funccionalismo
era composto de
militares de mar e terra que corriam
todo o teclado administrativo desde o cargo de simples con-
ductor dé
obras publicas até as altas funcções de Justiça e
Governo.
Com que criterio ellas eram desempenhadas não sabemos
nem queremos discutil-o ; mas o que se póde affirmar,
sem re-
ceio . de desmentido, é que
muitas das guerras que tivemos de
sustentar nas colonias com o gentio, ou foram devidas
á falta
de criterio esenso administrativo
oú a extorsões commettidas
por funccionarios e commerciantes
.
E ellas tem-nos custado milhares e
milhares de contos sem
que jámais se pretendesse inquirir das
suas causas .
Mas a lenda foi-se desfazendo, aquellas
regiões da morte
e da desolação iam-se convertendo
em terras mais hospitalei-
ras, os mottos foram-se rasgando, os rios
já se dei:caram de-
vassar por toda a casta de embarcações
e até as proprias fé-
ras foram retirando talvez afrontadas com as
prepotencias dos
brancos, e, de salto
em
salto, chegámos ao ser hoje a Africa o
El Dorado suspirado por essa multidão
de mendigos de em-
pregos publicos ; de que alguns são modestos
e se contentam
com um pequeno logar no resta
duvida, mas a maioria pre-
tende e consegue iniciar a sua
carreira colonial com um
em-
prego grande, com um Togar de
pouco trabalho e grandes ven-
cimentos ; a grande
maioria quer começar pelo
grau mais alto
da escala e bem certos estamos de
que poucos a
desejam per-
correr . Verdade seja que se
lhes no erigem garantias
de que
vão exercer esses Togares com
saber e intelligencia, com senso
e tacto administrativo, com probidade
e honestidade, corn to-
dos os predicados emfim que
deveríamos e;cigir
aos candidatos
e empregados coloniaes .
Não se indaga se elles
no desempenho
de outros cargos
procuraram adquirir conhecimentos,
se elles
provaram por
qualquer forma ter aptidões
para
bem interpretar e executar
as leis e regulamentos com a
energia necessaria
mas ao mes-
mo tempo com prudencia, são
criterio e
ponderação .
E purgue se lhes não fizeram nunca
exigencias de especie
alguma e porque lhes náo
pediam, como era
de esperar, quaes-
quer garantias de bem servir,
é que teem
ido para as colonias
t
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aspirantes d'alfandega cujos conhecimentos não ultrapassam
o saber ler e escrever ; conductores dobras publicas
que
revelavam a mais profunda ignorancia de qualquer genero
dobras ; aspirantes dos correios e telegraphos que apenas
conheciam a existencia de taes serviços ; missionarios qui: iam
para a sertão fallar portuguez, talvez com pureza, em
sermões
entremeados de citações latinas ; agronomos que vimos confun-
dir um cacho de Demdem com o fructo que ingenuamente
julgavam ser do ca fezeiro ; administradores de circumscripção
e chefes de concelho que de línguas e política indígena apenas,
e esses mesmo poucos, levaram umas lambusadelas
oavidas
.: na Escola Colonial ; governadores que melhor figura teriam
feito em tribunéca de praça publica apregoando as
vantagens
de certa pastilha para tirar nodoas, ou exaltando os seus pro-
cessos de arráncar dentes sem dfir ; etc„ etc .
Taes são as qualidades que distinguem muitos dos funccio-
narios publicos que mandavamos, mandamos e naturalmente
continuaremos a mandar para as colonias .
E se a influencia e auctoridade dos Governos nas colonias
vive e depende das qualidades intellectuaes e moraes,
das
aptidões e maneiras como se comportam os seus funccionarios
nas relações com os povos que administram, por cesto que a
influencia e auctoridade do Governo é bem pequena nas nos-
sas colonias e d'ahi as difficuldades que surgem
a cada
passo .
Quer pois parecer-nos que, emquanto não fizermos um
recrutamento serio e conscencioso de furccionarios para as
colonias, tendo ingresso nos diferentes quadros pela classe
mais baixa, e subindo nelles por antiguidade e concursos
honestos, jamais conseguiremos ter quadros de funccionalismo
capaz .
O serviço colonial é uma carreira especial pelos conheci-
mentos e aptidões especiaes que ella requer ; o
funccionali~mo
colonial, necessita de ter uma instrucção appropriada ; conhecer
a lingua, a historia e a geographic do pain, estar ao facto do
direito indigena, ser absolutamente justo e imparcial nas re-
lações com os indigenas, ser ponderado mas Lambem saber
agir rapida e energicamente quando necessario, etc .
E estes requisitos não se apanham com o curso da nossa
incompletissima Escola Colonial, e mesmo que assira fosse,
necessariu seria exigir aos candidatos ao funccionalismo Ultra-
marino a respectiva carta de curso ; mas não é assim, e tanto
que a maior parte, senão quasi a totalidade, dos funccionarios
que vão para as colonias, com manifesto prejuízo dos
indivi
-
diplomados por aquella Escola, nunca por lá passaram e são
do theor dos apontados atraz .
E' verdade incontestavel que a Escola Colonial, tal como
está, não satisfaz e deixa mesmo muito a desejar ; mas refor-
me-se, desdobre-se, alargue-se, introduzam-se-lhe as modifica+-
ções necesarias, importem-se proîessares para o ensino de
línguas indígenas pois que Kim6undu e rango, unicas que ali
se ensinam, não bastam, porque apenas se faliam em parte de
Angola e sul de Moçambique ; e teremos assim já uma fonte
onde possamos ir buscar individuos que possam vir a dar bons
funccionarios colonices .
Cremos que teria sido esse o requisito doTministro
Moreira
Junior ao crear a Escola Colonial quando pretendeu dar um
certo impulso ao ensino colonial, impulso que resultoa esteril
unica e e:cclusivamente porque se não tem querido,
talvez
propositadamente, aperfeiçoar o machinismo .
Mas tente-se esse aperfeiçoamento e alguma
cousa se ga-
nhará em proveito das colonias e gloria do Paiz .
,I . VICENTE LOPES .
r
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Colonização e livre cambismo
Colonização ; commercio livre .
Muitos julgam ver nestes dois principios uma contradicção.
Ter colonias é augmentar a zona de influencia de um paiz,
dizem os coloniaes ; aproveitemol-as para conceder maior pro-
tecção ás industrias da metropole, accrescentam os proteccio-
nistas . E arreigados ás suas theorias, os inimigos do commercio
livre defendem os dominios de além mar como novo campo para
as suas ideias, como novas populações a inscrever no roI dos
contribuintes forçados, a quem os industriaes da metropole exi-
gem protecção para as suas industrias .
A febre dos proteccionistas é tal que os seus antagonistas
da escola liberal não voem nas colonias mais do que uma nova
difficuldade aó desenvolvimento do commercio livre : e assim
os adversarios do proteccionismo, 1. B. Say, Cobden, Yves
Guyot, pronunciamse-abertamente contra o augmento do ter-
ritorio nacional pela colonizaçáo .
Com o problema collocado neste pé, se realmente coloniza-
ção representa proteccionismo, antes abandonar por completo a
jurisdicção das metropoles sobre as provincias ultramarinas, para
no entravar o progresso
da escola liberal na sua propaganda
de commercio livre de que ha muito a esperar, desde a melho-
ria nas condicções de vida das classes pobres, até as deside-
ratum ideal - intangível como todos os ideaes mas de que nos
podemos approximar - da paz universal .
Mas felizmente não será preciso extremarem-se assim os
campos das duas theorias, que muito pelo contrario podem se-
guir de mãos dadas na sua marcha de civilização .
Algum progresso teem feito neste sentido os modernos
paizes colonises : a Inglaterra em todos os seus dominios e a
França em algumas colonias, apesar de noutras como no Ton-
kin e Madagascar continuarem os direitos enormes e ás vezes
prohibitivos .
O dinheiro necessario ao desenvolvimento das colonias
ocupação militar, obras publicas, administração, adeantou-o 0
governo da metropole com verbas do seu orçamento, formadas
á custa de impostos pagos por todo o pain, por todos os seus
habitantes sem distincção, desde o proletario ate ao rico capi-
talista ; todos contribuíram com a sua parte para os adianta-
mentos feitos ás provincias ultramarinas, todos portanto teem o
direito de exigir em seu, proveito a percentagem correspon-
dente das riquezas creadas nas colonias, no caso de realmente
a metropole
exigir essa indemnização .
É a metropole exige-a ; e como as colonias a não podem
pagar com os seus orçamentos que não dão saldo, - o que
resolveria a questão por reverter para o Estada o que o Es-
tado adiantara - estaheleceram-se os impostos proteccionistas
que obrigam os
partuguezes do ultramar a fornecerem-se dos
productos nacionaes, com prejuízo evidente dos seus interesses .
Este processo
pecca por uma frisante injustiça .
Se todo o paiz contribuiu para esse adeantamento feito ás
colonias, qual
a rasão que nos leva a rater a indemnização
paga apenas entre a pequeníssima minoria formada pelos indus-
triaes ? D'estes só
os de tecidos tomam á sua parte 40 O% da
exportação total do pain para as colonias da Africa ; os fabri-
cantes de bebidas
z 7,9 O/ U ; e poucos mais são os que lucram
com o
proteccionismo imposto aos consumidores das colonias
em
beneficio dos productores nacionaes . São elles em pequenis-
simo numero,
uma parte insignificante dos contribuintes de
cujos impostos
se formaram os subsidios a fornecer ás colonias .
E os outros,
a grande maioria, quem a indemniza`? Aquelles
e
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que nada ganham com o proteccionismo das alfandegas colo-
niaes, aquelles cujo trabalho se não traduz em objectos
susce-
ptiveis de exportação para as colonias, como receberão
esses a
parte que lhes corresponde nas indemnizações que as colonias
pagam á metropole ?
E os colonos ? Os que, graças á sua iniciativa mais arro-
jada, mais emprehendedora, abandonaram a Europa para se
estabelecerem em Africa e allí fecundar o solo que
tambem é
portuguez, com o suor,, do seu trabalho e unidos com o auxilio
dos seus capitaes ? Esses que tambem estão comprehendidos
na
lista dos contribuintes com cujo dinheiro o Estado subsidiou
as
colonias e que portanto teem como os outros, direito a indemni.-
zação?
Ocorre-nos ao espirito, parecendo nos aqui applicavel, a
phrase bem conhecida : - ou ha moralidade ou comem todos
Impossível comerem todos : as colonias_ não do para tanto .
Haja então moralidade e a moralidade consiste em não exigir
aos portuguezes emigradós nas cólonias portuguezas, contribui-
ções que não sejam para lhes garantir a propriedade, para fa-
cilitar o transporte dos seus productos
do interior para o litto-
ral, abrindo estradas, desenrolando linhas ferreas, que não
tenham por fim melhorar o bem estar dos que vivem no ultra-
mar mas sim beneficiar, pela suppressão da concorrencia, os
industriaes da metropole, que só conseguem viver á sombra do
proteccionismo que lhes faculta mercados amplos, abertos, sem
competidores, para collocaçâo dos seus productos de baixa qua-
lidade e elevado preço .
Moralidade será acabar com a protecção a meia dulia de
fabricantes concedida á custa de impostos lançados sobre a
grande
maioria, sobretudo quando nessa maioria de contri-
buintes sacrificados estão incluidos aquelles que, não só adean-
taram ás colonias, por intermedio do Estado, parte das suas
contribuições, mas ainda das suas economias,- enterrando-as em
Africa, chegando assim ao absurdo supinamente grotesco de
estar o colono a pagar o juro do seu proprio dinheiro a um in-
dustrial que nada de comrnum tem com elle : nem capital, nem
trabalho.
O resultado desta política de monopolio de commercio,
pois de monopolio a podemos chamar, vimos-o nós em t 822
com o Brasil, viram-no os hespanhoes com a independencia das
suas colonias da America do Sul.
No seculo xvu a Hespanha prohibía sob pena de morte o
commercio das suas colonias com o extrangeiro . Qualquer na-
vio não hespanhol encontrado nas aguas colonises era cónsi-
derado criminoso : o Santo-Officio fazia o resto. Os portugue-
ses nas relações commerciaes com' os seus dominios de além
mar, entregavam-se a processos semelhantes, ainda que menos
apressivos .
Mas de pouco nos serviu a nós a lição e apesar de
não
exigirmos já um exclusivismo absoluto para o nosso commercio
e para os nossos navios, o que nos seria de todo impossível,
continuamos comtudo com as mesmas tendencias, impondo as
colonias os productos da mëtropole, não pela força da artilha-
ria mas pelos impostos proteccionistas não só a favor dos in-
dustriaes mas tambem dos navios portuguezes que por
si
sós e
com os preços de fretes estabelecidos não poderiam concorrer
com os allemães e inglezes .
Quaes as vantagens para as colonias dessa protecção
á
bandeira ? Pagarem muito, serem mal servidas, soffrerem os seus
produceos de exportação longas demoras nos portos á espera
de embarque, como succede frequentemente ao cacau em S
. Tho-
mé . Vantagens reses só a satisfação de ver de quando
em
quando entrar nos portos de Africa um navio portuguez .
Satis-
fação esta puramente platonica ; que custa caro e que o pa-
h :
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triotismo não chega para justificar, apesar de o patriotismo con-
stituir a fundo de todo o coração portuguez .
Esse sentimento que sempre foi apanagio dos filhos da nossa
terra, pode ainda levar-nos a grandes feitos, a grandes heroi-
cidades, a grandes sacrificios de vidas quando a Patria um dia
d'ellas precise para defesa da sua independencia e da sua so-.
berania . Pelo prestigio e bom nome de Portugal dariam todos
os portugueses - estamos disso firmemente convencidos -- a
vida ate ao ultimo alento, o sangue, até á ultima gota . . , mas
difficilmente lhe sacrificamos os nossos interesses materiaes 1
E' esta
a verdade nua e crua que se poderia provar com
mil exemplos : mas o mesmo sente toda a humanidade, os ha-
bitantes de todos os paizes .
O que faz o patriotismo, o que ainda mantem o fogo sa-
grado dos corações patriotas, já não são as considerações de
caracter moral como noutros tempos, em que predominava o
espirito de casta, acanhado, intransigente, proprio de epochas
em que a viação accelerada não confundia povos e costumes,
em que os horisontes de um povo se limitavam á reduzida area
de vma communa ou de uma provincia . Era o patriotismo re-
gional : pouco mais lato do que o amor de familia .
Nos tempos modernós o patriotismo perdeu um pouco da
sua expontaneidade ; deixou de ser o sentimento natural, quasi
animal de outros tempos, para se converter num dever de
solidariedade que todos aceitam, num pacto effectuado entre
individuos ligados por interesses communs, com obrigações e
direitos recíprocos .
No fundo de todos os convictos diplomaticos ha a questão
economica.
Só esse patriotismo é licito exigir-se dos povos modernos e
um povo sera tanto mais patriotico quanto melhor administrado
f8r, quanto mais justo e equitativo fór o seu governo. E mais
necessaria é essa justiça ' e equidade para com as colonias,
onde o sangue da metropole se cruza com o sangue indígena,
creando uma nova raça, com novas aspirações e ideaes . Mesmo
nas colonias em que esses cruzamentos se no dão, em que os
seus habitantes são todos nascidos na metropole ou descenden-
tes de primeiros emigrantes como na Australia, a região e o
clima fazem crear uma nova atmosphera, um novo circulo de
interesses sempre differences, muita vez antagonicos aos da
metropole que com elles tem de contar, para que um dia esses
interesses, quando desprezados, nao criem uma situação irredu-
ctivel, em que o amor dos colonos pela metropole desappareça
por completo para dar logar a um sentimento firme e forte de
independencia . E' exactamente isso que convém evitar, não
deixando nunca chegar as relações entre a metropole e a co-
lonia a uma tensão tal que faça desejar a esta uma autonomia
absoluta que a desligue por completo.
Os sacrificios exigidos ao ultramar pelos impostos prote-
gendo os industriaes da metropole, são dos que mais frisam
a
injustiça dos governos centraes, dos que mais repugnam aos
colonos que os soffrem, muitas vezes tão portuguezes como
os
contemplados por esse proteccionismo revoltante
e até anti-
economico .
Importação na metropole do numerario das colonias .-
unica
importação que o systema mercantil approva
com alegria - já
a ha em larga escala formada pelas economias dos
colonos
que a Portugal veem retemperar a soude e tombem - infeliz-
mente ! - por absenteísmo .
Todos conhecem os resultados da perseguição feita aos
li-
côres fermentados - sope, sura e cajú -- de Inhambane,
per-
seguição que acarretou a ruina de muitos cultivadores de
canna .
Presidiu a essa medida um sentimento humanitario tendente
a
diminuir o vicio da embriaguez nas populações indígenas ?
Nâo,
Chronic de L
isbou
O promettido é devido : querem mama chronica de Lisboa
que lhes descreva as minhas impressões ao chegar aa esta ci-
dade de marmore e granito, depois de a i annos de ausencia
em Africa, passados laboriosamente a adelgaçar a
espessa crosta
de ignorancia, com que liberalmente nos expede para as colo-
nias a Mãe Patria ? Pois aqui me teem a desempenhar a minha
promessa, e, coma de antemão calculo que em muitos pontos
não concordarão com as minhas apreciações, peço reservem o
seu julgamento para quando a edade lhes emprestar os vidros
cdr de rosa atravez dos quaes eu vejo tudo isto.
Primeiro que tudo, meus amigos, deixem-me desde já dar-
lhes parte duma observação que pude verificar
Não ha duvida alguma sobre a differença do
meio ambiente,
daqui e d'ahi, que tantas vezes ouvi pôr em duvida, e que
tanto affecta a nossa mentalidade e psychoiogia .
Tal virá d'ahi cheio de sabias e uteis resoluções, para
fazer isto ou aquillo, ardendo em zelo e boa vontade, cheio
d'esse espirito combativo que nos incita a pedir novas e mais
formidaveis provas, e que passado o Equador voe pouco a pouco
esmorecendo, até que ao desembarcar só vagamente tern uma
longínqua noção das anteriores resoluções . A radio-actividade
d'ahi desapparece e o torpor da duvida em si mesmo, nos ou-
tros, em tudo, substitue-a com os concomitantes resultados . E'
o ambiente local actuando . Do altaneiro condor que ahí viram
embarcar, cheio de fogo e vontade, nada resta, ficando uma
encolhida gallinha choca que tenta cacarejar saudando o sol
natal e o azul dos teus da nossa infancia .
porque isso era um impossível e todos o sabiam . O firn unico foi
proteger os exportadores---digo os exportadores muito proposi-
tadamente e nâo os productores -de vinhos nacionaes de v:-
nhos para pretos, coiro se as videiras do nosso páiz produzissem
vinho variándo com a cdr dos consumidores .
Tivemos occasião de provar essa bebida a que, apesar do
qualificativo, se continuava a chamar vinho, mas que nem de
vinho tinha o cheiro ; tão bam era que nem os pretos a quem
ella era destinada lhe pegavam, preferindo continuar com o
sope e cajú, apesar de toda a vigilancia do governo .
Felizmente pelo decreto de Zo de julho de i g t z voltou a
ser permittida a fabricação dessas bebidas cafreaes dentro de
uns certos limites e de certas condicções .
Foi algum caminho andado ; mas falta muito ainda .
Numa epocha em que a autonomia das colonias e o regi-
men da descentralização
constitue um ponto importante das
attenções da metropole e um preceito da Constituição Política
do paiz, devemo-nos lembrar de que a primeira das liberdades
a conceder ás provincias ultramarinas, deverá ser a do com-
mercio, com todas as vantagens que a concorrencia garante ao
consumidor das colonias .
Nas provincias em que o equilibrio financeiro o exija, ta-
xem-se as importaçãés, ta:cem-se mesmo nalguns casos as ea-
portações ; mas que nunca esses impostos pelo seu exaggero e
distribuição attinjam as porporções de
proteccionismo tendente
a monopolio, seja em beneficio de quem f8r . Essa protecção não
a podem as colonias dar ; antes a aconselharíamos em favor
das proprios colonias se no proteccionismo víssemos vantagens
para alguem .
FORGE DE CASTILHO .
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Não acreditam ? Pois venham para cá, mas pelo sim pelo
não, não se compromettam muito ao fallar corn a volubilidade
natural d'essac atmosphera super-oxygenada Quem, ao largar
d'ahi, pãe sequer em duvida que, logo ao chegar, pode der-
rubar o Ministerio, ou fazer passar uma lei necesaria, accor-
darido cam a sua eloquencia o adormecido Parlamento e inte-
ressanda no assumpto a ainda mais adormecida opinião publica?
Ninguerh, hão de concordar . Mas que desillusões os esperam
se, no calor do discurso, afirmaram por exemplo que ou isso
se faria ou sacudiriam desta terra o pó das gastas sandalias
e iriam naturalizar-se . ., andorrianos!
Mas vejo já d'aqui que me não acreditam, confirmando
assim o dictado de que vinguem pode apprender as nossas pro-
prias lições . Pois que cada qual tern que apprender por si, cá os
espero para verificarem a observação que fiz, e passemos adeante .
Não lhe$ doù novidade nenhuma dizendo-lhes que o cele-
bre Caes das Columnas que dá acceso a uma das mais bellas
praças da Europa, só tem uma columna levantada, mas devo
accrescentar em guisa de consolação aos admiradores dos mo-
numentos nacionaes, que a outra lá está, ao pé, descansando
das, fadigas de tantos anhos empinada . Talvez que ellas se
revezem á laia das vedetas, e, fartas de estar a pino, descança
uma deitada emquanto a outra perscruta o Tejo lodacento .
Como quer que seja, o facto 'é que ellàs do uma. ideia, que
depois se corrobora, de que metade de Portugal lhes segue o
exemplo commodista e resona mesmo quando deve trabalhar .
Esperavam decerto que eu me extasiasse deante das obras
do porto, grandiosas e quebradiças . Tambem eu ! Mas amigos,
parece que os extensos caes se fizeram só para vista : os pa-
. guetes declinam a respeitosa distancia o convite á valsa que
elles lhes possam fazer . Optamos pela ciassica can8a com que
no seculo passado eu atravessava o Tejo, nessas grandes via-
gens que eu já então emprehendia para a Africa com burros :
a Outra Banda .
Depois de i 5 minutos de agradaveis movimentos e de
alguns borrifos á mistura, agarrado heroicamente á minha cha-
peleira que eu nesse transe não sei porquê não quiz largar,
a canoa abica, como se diz no Algarve . á uma demolida escada
de madeira, atapetada gentilmente de verde pelo lodo que o
manto azul do Tejo nella deposita e, depois de varios saluta-
res equilibrios, eis-nos em6m sobre o patrio solo ! Um terreno
em obras em frente da Aifandega ao lado do caes duma co-
lumna só . Montões de pedra e caliça matizam aqui e alem o
solo, e os olhos enlevados descobrem por entre a erva, que livre-
mente cresce, innumeros carreiros serpenteando . por entre ella .
O aspecto bucolico é um pouco prejudicado pelas poças
que a chuva d'ha pouco encheu, mas, saltitando alegremente
sobre ellas, chegamos á porta da Alfandega, com a maior di-
gnidade e compostura possível . Allí o trabalho é rapido e a
breve trecho o homem da canoa pede a passagem e o frete
das bagagens, o despachante idem, o homem da carroça segue-
lhe as pizadas, e assim agradavelmente se passa o tempo a des-
pejar as algibeiras até que nos vemos fóra do portão na Praça
do Commercio, saudando num gesta d'amigavel velho conhe-
cimento a mulher das arrufadas e a casota do posto fiscal que
ha 2 z annós allí deixei . Piza-se com alegria a terra da patria
e aspira-se com vigor as duvidosas emanações que o Tejo nos
envia .
Lá está o Ministerio das Colonias, reconhecivel pelas eter-
nas obras que já duravam ha muito quando o deixei . Lá está a
Arcada e os grupos de operarios sem trabalho ou sem o tra-
balho os querer a elles . O mesuró movimento d'amanuenses
e oflîciaes que vo para a
Repartição ao romper da z hora .
Menos chapeus altos- e
mais barbas por fazer . O mesmo ho-
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mem do capilé e o mesmíssimo café da Arcada com as eternas
laranjeiras que pordespeito nunca dão flor .
Descubro-me respeitoso perante as virtudes dos maiores ao
atravessar o Arco e, olhando mais uma vez desdenhoso
para
a estatua de D . José de que hoje só se aproveita
a alma . . ,
do Marquez, eis-me na Rua dos Capellistas que depois de ser
d'El-Rei é hoje . do Commercio . Ella consola-se porque, se o
nome mudou e remudou, o resto continua na mesma . Estamos
na Rua do Ouro e por' ella deslisamos, mas com
a peculiar
lentidão que imitamos de toda a gente .
Mulheres bem vestidas e mais bonitas do que
esperava .
Homens mais derrancados physica e moralmente do que espe-
rava tambem, tendo o aspecto de quem anda nas aspiraes d'um
sonho, a procurar a torturante solução do problema - pagar
a conta da hospedaria -- preoccupação maior de quem só vive
para comer . Cá está o cauteleiro a chiar-nos aos ouvidos o
3~4I7,
e a varina lepida de pé descalço e tresandando a sal-
moira, a qual liberalmente nos despeja por cima qualquer coisa
da canastra se não nos afastamos a tempo.
Curioso é que, passados tantos anhos, nada por aqui
se
tivesse mudado : as mesmas tabacarias com os mesmos dandys
de cigarro nas chupadas boccas, éspecando as paredes e lan-
çando olhares lubricos ás mulheres, olhares que em alguns
paizes que eu conheço attrahiriam aos possuidores de tão pre-
tenciosos holophotes a devida recompensa sob a forma d'um
black eye aliás merecido .
As mesmas escadas de cheiro bafiento ; os mesmos caixotes
de lixo espanejando-se ao sol, e, oh cumulo ! as mesmas caras
nos mesmos sitios ! Cá está o preto branco que me mettia medo
quando eu era garoto, com 'os seus olhos encarnados e as pes-
tanas nevadas . Está o mesmo o maldito ! ahí está um que não
tem receio das cãs ! E o Salta pocinhas de beiço rachado, que
eu tantas vezes vi aos pulinhos nos passeios, cá vae tambem !
Não vemos o Maluquinho d'Arroyos, mas allí vae o Tlim vestido
de verde e encarnado e de ramo de ervas nas mãos para se
não perder a dynastia dos malucos . A mesma mulher de rosto
macerado com um filho ao collo, e dois agarrados ás pernas,
parece que tambem não envelheceu . Coitada! ao menos não se
lhe aagmentou a familia durante este tempo todo, nem sequer
cresceram os pequenos datante o tempo que estive fóra . Ha
mass movimento nas ruas e mais lentidão nos movimentos .
Toda esta gente parece que nãó vae para qualquer destino
certo. Caminha, mira, olha, volta-se, pára, conversa, aponta,
espeta a bengala ou guarda-chuva em risco de tirar um olho ao
vizinho, torna a andar como quem nada mais tern que fazer do
que matar o tempo, recebendo e dando imperturbaveis encon-
trões, o que parece ser moeda corrente, tão naturalmente se tro-
cam e tão fraternalmente se distribuem . Rebrilham variegadas
joias nas mãos das minhas Iindas patricias, transformadas aigu-
mas em verdadeiras montras de joalheiros . As deliciosas filhas
de Eva sempre gostaram de adornos, e sensatas são as que
disso não abusam . Mas o que é realmente extranhavel é
a
profusão dos conhecidos cachuchos nos nodosos dedos dos
ho-
mens. Correntes dobradas, triplas e quadrupulas, com enormes
berloques á mistura, ostentam-se conspicuamente de quando
em
quando nos Golletes e neste curto trajecto do Rocio ao velho
Suisso
parlem admirar-se os mais phantasticos alfinetes de
gravata .
Ouvem-se musicas festivas e passam batalhões de
volunta-
rios, musica á frente e a inévitavel garotada . Os
batalhões
trazem só um pelotão mas o espirito que os anima e lhes
faz
pisar marcialmente o solo é grande bastante . Não impõem
muito como força militar ao vêtr o passo trocado e o
garbo
de que dispõem, mas isso de resto observa-se nas
proprias for-
ças regulares . O aprumo e o aspecto geral de
correcção
e
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garbo que conhecemos na guarda e nas imponentes forças de
marinheiros do nosso tempo, debalde se procuraria agora como
regra, como muito bem notou ainda ha pouco um dos . Ministros
numa inspecção .
Já faltavam os inimitaveis foguetes . Ora cá está uma coisa
que tombem se conserva : o marroquino gosto do portuguezi-
nho valente pelo foguete, o petardo, a bomba e tudo que es-
truja e faça barulho. Não ha. paiz algum da Europa onde se
consuma tanto dinheiro em bichas de rabear. foguetes, etc .
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5. Thomé : Vista da cidade para o
No meu tempo no havia cirio, romaria, toiros, procissão, festa,
em summa, que não mettesse o foguete de não sei quantas res-
postas . Hoje não ha manifestação, toirada, parada do
registo
civil ou das Ligas das Mulheres Republicanas
que não metta
tambem o foguetorio ; mas agora mais correcto e augmentado
em estampido e fumaceira . Ficou-nos isso da dominação
arabe
e do que fomos apprender entre os barbaros
nas campanhas
d'Africa ao pé da porta . A força do atavismo
é tal que hoje
ainda náo achamos melhor e mais intellectual meio
de mani-
festarmos a nossa alegria do que queimando
polvora e estru-
gindo os ares!
Já agora que fallo de fogo, nãó
deixarei passar sem re-
paro, caros amigos meus e companheiros
de jornadas varias,
uma pequenina coisa por onde poderão avaliar o
estado de
civilização da nossa terra amada . Fallo dos
phosphoros! Lem-
bram-se quando nós fazíamos collecção dos çhromos
das caixas
de phosphoros italianos para
presentearmos certas meninas da
Baixa que com ellas confeccionavam
inimitaveis quadros que
ornavam as salas dos bojudos burguezes do
nosso tempo, ao
lado do indispensavel trabalho artisticamente feito em
escamas
de corvina ? Bons tempos . eram esses!
Os lumes promptos de
enxofre' e cabeça ercarnada, são lembrados com saudade ao
vir o producto que por aqui encontramos
á venda ! Que digo !
2
Quantas vezes nós desejaríamos um d'aquelles paulitos seccos
coin que, mettendo o, no buraco duma taboinha, o
nosso intel-
ligente moleque- accendia o lume no motto, fazendo-o rodopiar
entre as mãos com a velocidade precisa para o attrito
produzir
o desejado resultado ! O producto que por aqui se
vê á venda
é simplesmente uma vergonha 1 Não teem elegancia,
acabamento,
os envolucros, e o phosphoro dentro, mal feito,
rustico quasi,
faz lembrar uma infantil tentativa para copiar o que não se
sabe fazer. Ainda hoje para accender o banho, gastei debalde
lado do caes da al~andega (1898)
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uma caixa inteira dos amorphos ! Accendiam, mas a madeiea,
talvez verde, fazia-os apagar logo, quando não lhes saltava
a cabeça á primeira tentativa
! Tive que soccorrer-me d'uni
phosphoro de ao réis a caixa para conseguir alguma cousa .
Vós outros, ahí, que tendes o bello producto inglez, sueco
ou americano, admiravelmente feito
e estupendamente barato,
a 50 réis a duzia, mal
podeis fazer ideia do que nos vende
caríssimo o monopolio dos phosphoros da nossa pobre terra,
tão digna de melhor sorte . Talvez no queiram acreditar mas
não ha duvida que existe uma forte relação entre a civilização
d'um povo e a qualidade do phosphoro que lhe servem .
Com estes que por aqui ha, tao mal feitinhos, tao apelin-
trados, que falham tanto e ainda por cima tão caros, que
admira que a escuridão no novo seja tao densa ? Dirão talvez
que um phosphoro não é nada . Pois sim, mas milhões d'elles
que accendam - já dão alguma luz e algum conforto ; o
que é importante .
Estou convencido de que emquanto os phosphoros não me-
Ihorarem, no melhorará o intellecto nacional e a sombra densa
reinará neste meio . Mais luZ! dizia Gõethe . Mais phosphoro!
podemos nós dizer . Meditem nisto e até ao proximo correio .
MARCO AURÉLIO.
Canarias e Cabo Verde
Num folheto, alão ha muito apparecido, com o
nome de « Health and Pleasure in Madeira and the
Canary Islands» diz Miss Vevey Webster, que na
brande Canaria «o brilhante sol, cujos ardores so
attenuados pelo vento secco e fresco, constitue um
verdadeiro ionico e estimulante, ao paSSO que as foi-
tes de luar brilhante so uma seducção e uma de-
licia .))
Referindo-se, ainda, a situação e confronto do
Hotel Metropole, declara.-nos «que allí ninguem so-
fre de insomnies, graças ao murmurio do mar ha-
tendo, suavemente, na praia d'areia .))
0 pateo do hotel é o centro da fashion, e pelle
se reuno cudo quanto Las Palmas tern de elegante,
a ouvir musica e tomar chá .
Graças nos Srs . Elder, Dampster &. C .°, cada
qual pode percorrer as ilhas com o maximo con-
forto : organizam-se excursões á Caldera e Atalaya,
a cavallo, percorrendo um delicioso caminho atra-
vez de extensos campos de vinha e pomares de toda
a fructa .
Compare-se esta ligeira descripçio, com o que
conhecemos de Cabo Verde .
S . Vicente, o mais importante porto do archipe-
lago e o 4 . 0 do mundo, tem apenas o que a Natu-
reza lhe deu . Noãha um caes capaz, não ha um ho-
tel decente, no ha um passeio agradavel e commodo,
não ha, quasi, clue comer .
A praia, a capital, é uma terrasita agradavel á
vista, nias desprovida tambem de recursos, d'uma
monotonia atroz, sern commercio, sem industrias,
nem vida.
A irregularidade das chuvas causa ermos de fo-
mes pavorosas, em que teem chegado a morrer
vinte mil pessoas!
E apesar d'isto, sem a mais similes medida go-
vernativa tendeníe a 'modificar esta desgraçada e
chronica siiuação. A não ser o governad6r Bar1jona
de Freias,
	
~clue fez plantar as unicas arvores que se
encontram nas proximidades da Praia - acacias -
ninguem mais, clue me conste, plantou uma unica
ar°vore ; e iodos os governadores escreveram largos
relatorios sobre as crises, e mineira de as debellar,
e sobre as chuvas, e maneira de as aitrahir, mas o
trabalho d'estes governadores, reduz-se a isto ape--
nas : -- escrever .
Diz-se munas vezes clue a iniciativa particular
nada faz, e que o povo é indolente . Ora que quere-
roã estes censores, que a iniciativa particular faça
sem que o governo prepare, como é seu dever, o
paiz para uma exploração agricole racionar Que que-
rem que faça a iniciativa particular se o governo
nunca se preoccupou com a organização d'esse esche-
ma de irrigação, se nunca procedeu ás pesquizas e
captação de aguas, se nunca poz na solução clos
problemas capYtaes de Cabo Verde senão esforços
isolados, desconnexos, sem resultado nem ordem
Qual a razão porque se não contracta alguem no
extranbeiro,~ competente, para formular um plano
compleio de irrigação geral e çapiação das muas
das chuvas em grandes reservatorios donde den-
vassem iafertilizar os campos °?
Porque se no contracta alguem, competente,
clue ensine e dirija os trabalhos agricoles, e fine as
diversas zonas de culturas
Porque se no acaba com o velho e feudal svste-
ma dos morgados, quantidade minima, clue
engorda
e enriquece ~ custa do povo assombrosamente
mi-'
seravel?
Suppõe-se em Lisboa que com um simples
de-
creto protegendo a exportação das fructas,
logo
0
solo desata a lançar de si arvores, e
estas a CO-'
brir-se de fructos, e estes a ser mordidos
no Sa-
09/ e no Metropole, em Londres, pelos
dentes das
misses .
Que de utopias! Somos o que sempre
fomos :
le-
gisladores de força . A nossa legis1aço
ãcolonial
é
um verdadeiro monumento, mas
como nunca é
acom-
panhada de execuÇão, como só se redige
e
pub1ica
para due os jornaes digam do ministro
que a assi-
gna: «que grande homem! que talento!
que espirito
observador! », é claro que no se executa,
e,
não se
executando, para nada mais serve do
que para
pasto
do muchem.
Mas alimentando o muchem a nossa
1egis1ac0
ã
falha no verdadeiro objectitio : alimentar
o 1)0V0
. E
assim morrem num armo, de fome,
20 mil
pessoas!
Quando se doãcasos d'estes, o
governo,
eue não
é má pessoa, e que da o que no é seu,
manda
abril•
um credito de uns taníos contas de réis em
favor
da colonia, e esses contos passam do cofre do
Esta-
do para os cofres de um ou dois negociantes,
clue
.
s
Acrescem e engordam com as famosás crises, tal e
tanto, que a crise se tornou o grande e verdadeiro
auxiliar d'esse comme°cio ; e como o governo abré
nessas occasiões trabalhos publicos, o dinheirito la
vaé ainda para o commercio, sem proveito de maior
para
a popu 1aço,
ãe economia da provincia .
E assim estarnos ha dezenas d'annos, e assim
continuaremos per ornnia secula seculor1urn, como já
é uso e costume nosso . De 18G4 a 1890 tem gasto 0
governo, com as crises de Cabo Verde, mais de rrLil
contos de réis!
Só em Zá86, gastou. elle cento e cinco contos ; ora
numa colonia que render, annualmente, uma me-
dia de x:00 contos, representa esta despesa de accu-
dir a fomes, mais de um quarto das receitas ! Não
me parece que isío seja modo de vida .
Dizem varias gentes que Cabo Verde pode e de-
ve ser, como as Canarias, uma estação de saude, e
um mercado productor de fructas . Quanto ao pri-
meiro ponto, seria bom que nos explicassem onde é
que esses doentes e convalescentes se albergariam,
e com que recursos os tratariam ; quanto ao segun-
do, tambem desejaria'mos saber onde estão essas
grandes quantidades de fructas .
Deixemc -nos de sonhos e iliusões . Cabo Verde
pode realmente vir a ser alguma cousa, mas para
isso é preciso que medidas de governo tornem a
terra possivel de habitar-se e de se explorar, e que
capitaes, venham donde vierem, se empreguem na
terra. Um pail que importa niercadorìas no valor
de 1957 contos e emporta 324 contos, tem a sua eco-
nomia definida ; e mesmo, deduzindo os 882 contos
de carvão, incluidos na primeira verba, teremos :
Importação . :	LO75:OOOOOO~
Reexportação 324:000$000
Deficit	:
	
751
:000$000
Mas ainda outro cancro íem Cabo Verde a cor-
roel-o e que ha-de contribuir em muita para o seu
aniquilamento, - a emigração . A' primeira vista
esía emibração parece vantajosa ; mas, reflectindo
um pouco, notar-se-lhe-ão grandes inconvenientes .
Não ha duvida que, pela emigração, entram no
archipelago, annualmente, albuns contos de reis,
que os emigrantes írazem da America ; mas esse di--
nheiro no compensa a falta de producção agrícola
que a falta de braços, consequente da emigração,
provoca . F, assim, a miseria economica do archipe-
lago ,accentua-se dia a dia .
0 indigena emitira, porque na sua terra não en-
contra campos livres, ou encontra-os tão mal pre-
parados, que pouco d'elles tira . Se porém o
Governo
Intervier capazmente no regime de propriedade, no
regime das aguas, e no regime das culturas, taxan-
do fortemente os terrenos incultos, o Caboverdiano
no precisaria de emigrar para obter os meios de
subsistencia, e conseguir-se-ia equilibrar a balança
commercial tão fortemente desequilibrada .
TENANTE CORONEL GoMEs DA COSTA .
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de noua Carta organica da Provinda
Ao Ministerio das Colonias acaba de ser sub-
mettido para estudo e appi•ovação do Governo 0
projecto da reorganização dos serviços administra-
tivos d'esta provinci,á elaborados pelo actual Go-
vernador Geral com o voto de unanime accordo do
respectivo Cone1hosde Governo. Temos presente
esse trabalho que desde já nos indica o modo de
ver da primeira auctoridade da Provincia em tão
importante matei°ia
«A Constituição Política da Republica clin no seu art. 6"r .° que
«nu administração das provincias ultramarinas predominará o regi-
men de descentrtilização com leis especiaes adequadas ao estado de
civilização de cada uma d'ellas» .
Mas, por outro lado, o art. 2G .á estabelece ser da competencia
pric;aiica do Conbresso da Republica :
Fazer leis, ínterpretal-as, suspendei-as e revoga2-as ;
Criar e supprimir emprejos publieos, fLxar as attrthuições clos
respectivos empre;aclos e fleur-lhes os vencimentos ;
Sanccionar os regularnentos elaborados para a execur,,ão cias leis,
considerando-se como Provisorios os rejulamentos sem esta sancrão» .
Finalmeníe, o art . 37 .°, como disposição transitoria, auctorisa o
Governo a tomar as mediùas que jnlgar necessarias e urgentes paru
as provincias ulíramarinas, quando estiver encerrado o Congresso,
perante quem prestará contas dus medidas tomarlas .
Em face destas disposições precisas e claras, a lei orgauica da
provincia de
Angola
tem
de
ser baseada num regimen tão descentra-
lizador quanto o permitta o facto de ser da exclusiva competencia do
Congresso a faculdade de lebislar. E o respeito . que todos daremos
ter pela Constituição Política da Republica Portugueza, e o exacto
cumprimento da lei, dare levar-nos a pùr de lado, Por alum tempo,
justas aspirações de um regimen
mais francamente descentra2izador
do que o permittido ás colonias portuguezas pelo art. 26 .° da Consti-
tuição .
Nias, mesmo dentro do que a Constituição permitte, se pode
manter um systema de descentralização administrativa, bastante a
meu ver, para uma epocha de transirão, e que terá a iantabem de
preparar a colonia para leis orbanicas mais liberaes, mais descentra-
lizacloras, que a futura revisão da Constituição por certo não deixará
de attencler.
E, a este proposito, é conveniente notar que mais vale cominhar
vagarosamente, por étapes successivas, do que dar bruscos saltos, de
que só ;raves perturbações resultarão .
• Pode dizer-se• que Angola tem hoje as instituições adminisiratitias
que o Natal tinha em 185. Apenas
o seu Góvernador depende dire-
ctamente do Governo da
Metropole e não do de outra colonia vizinba ;
mas tem elle com certeza muito menos attribuições do que eram as
conferidas ha Gî annos ao Governador subalterno da minuscula e en-
Uío incipiente colonia do natal .
Todos sabem que a le;;islarão subsequente e a acção cada dia
mais centralizadora dos Governos da Metropole fizeram Por completo
falhar as intelligentes intençães da lei oraanica de 48íìJ :-nenhum
dos seus principias descentralizadores se encontra eon acção, nem no
que respeita ás funcções do Governador Geral, nem no que se refere
ao Conselho de Guierno e á Junta Geral da provincia
.
A colonia não está
portanto preparada, já no dib*o para a ultima
étape (o regimen de dependencia autonoma), mas mesmo para a pe-
nultima (o regimen legislatiro) da sua rida política .
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
. . . . . . . . . .
E' a esta ordem de ideias que obedece a estructura do projecto
subniettido á mossa apreciação .
Duns maneiras se apresentaram de obter
descentralização admi-
nístrativa sem saltar fóra clos moldes impostos pela
Const.ituiçüo Po-
litica : -ambas ellas foram utilizadas .
Consiste uma dessas maneiras em dar aos
Governadores Geraes
. . .
It
E
	
.
}
20
REVISTA COLONIAL
altas ai;tribuições, em livrai-os das peias que constantemenEe se esi ;ão
pondo á sua acção governativa, em concentrar Pelles todo o poder
~ovarnamental'juntamente corn a maxima
responsabilidade, em não
esquecer quo na colonia são elles quem represeni;am a soberania dii
Republish e os supremos interesses 'do paiz, em cónflar Pelles, em
saber libertai-os de qualquer flscalização que possa transformar-se em
mesquinha inspecção, em baLYa espionagem. Com excepção dos casos
em que as nomeações teem de sor da exclusiva competencia do Go-
verno da MeCropole, e são os Governadores Gerces que elevem nomear,
o Prover delinitivamente, com observancia de todas as i'ormalidades
legaes e regulamentaros, os empregos publiaos dos quadros das colo-
nias ; a collocação dos funccionarios, ¿í sua transferencia e exonera-
ção, a sua domissão, suspensão, uclomoestaÇão ou reprehensão devem
consi;ituir attribuições dos Governadores Gerces, guarclando-se as
convonientos reservas para com os mabistraclos jucliciaes e do hiinis-
i;erio Publlcu o para com os funccionarios de nomearão do Governo
da Nlatropole, e não se prejudicando a independencia e acção cïiscipli-
nar dos chefes dos serviços rrovinciaes» .
Tracta-se, pois, de mais um assumpto clue re
clama cuidadosa ponderação do Ministro, do Con-e-
seiho Colonial e do Parlamento .
Facil sera ao sr. Dr. Almeida Ribeiro, que co-
nhece que farte a Provincia, amolde° este trabalho
1)I'ocedente
da colonia ás suas mais justas e uteis
proporções, tanto mais que já assentou ideias e de-
finiu o seu criterio no estudo da reorganização de
Moçambique com cujas bases se emparelham as
que ora sobem do Governo Geral de Angola .
Quanto a nós, que, a falta de competencia, íe-
mos de sobra o desejo de ver entrar aqueIla lrovin-'
num desafogo de vida de que tanto c~wece, seja-
zlos licito fazer alguns reparos ao projecto, a fim de
que os mais competentes e potentes bem apreciem
e discutam e melhor decretem sobre a assumpto .
Cabendo aqui o que nesta Revistá se tem ja
expendido sobre a administração colonial nzaœimé
quando nos occupamos do projecto da Carta orba-
nica de Moçambique, sentimos agora a falta das
actas das sessões do Conselho do Governo de An-
gola para avaliarmos com jusleza das razões que
levaram o Conselho a approvar os projectos por
unanimidade .
Dads a respeitabilidade clue da propria hierarchic
dimana para aquella corporação, devemos ¿ priori
concluir que o projecto satisfaz cabalmente ás con-
dições e necessidades da colonia . E isso bastava .
Comtudo, não vemos bem, antes de mais nada, a
necessidade de o Governador Geral poder conceder
cártas de naturalização de efeitos resfriaos á Pro-
vincia . Quem se quizer naturalizar portuguez, fica
só portuguez para uma das provincias ~ (n.° 12 .° do
art . 3.3 .°) . Achamos tambem que deve ser prohibido
ao Governador Geral alterar a lei de terrenos e a
lei de minas (Art . 14 .0) .
Noãconcordamos corn a doutrina do art. 20 .E
que reputamos prejudicial á propria disciplina . Se
o Secretario Geral no é competente para substi-
tuir o Gbvernador Geral em todas as suas ausen-
cias demitta-se, e escolha-se outro que
o possa ser .
Então elevam-se no projecto a 5:000$000 réis os
vencimentos do Secretario Geral
; é elle, apesar de
tudo, o primeiro
da escala administrativa ; substi-
tue o
Governador Geral em alguns casos (art . 21 .°
unico), e no ò ha de poder
substituir sémnre~?
E qual dos
governadores de districto é clue ha
de ser
escolhido para na hypothese do projecto
subsíituir o
Governador Geral : o mais velllo2 0
mais
competente ~
,
Ha de assim estabelecer-se
um novo
incentivo
de emulações perigosas ~ E, depois de o
Governador
Geral voltar, torna o Governador do districto
para
o seu logar, a receber ordem por intermedio
dos
chefes de serviço em quem
mandou ~
Então no é mais curial, sensato e
conveniente
clue seja sempre um só substituto do
Governador
Geral, aquelle que sempre esta em contacto com
elle na maior parte dos serviços da administração
geral, clue por natureza é o Secretario Geral que a
experiencia de tantos annos ensinou bem poderem
servir na falta do Governador com a leal
coopera-
ção clos outros chefes de servio que íractam
de
capitules especiaes d'essa administração ~
De duas uma : ou os sect°eíarios gerces são com-
petentes e nesse caso nada aconselha a alteração do
velho uso, . ou não são, e nesse caso ha só um ca-
minho a indicar-lhes : voltarem aos primitivos Ioga-.
'se os tinham, ou ao ninho paterno se a politisa
de 1& os arrancou .
Ora em que situação ficaria o Governador do
districto de Loanda se na ausencia do Governador
Geral viesse governar a provincia o Governador
do Bié 2 Etc .
Nada ! não caiam em mais essa anomalia .
0 chefe do gabinete, onde se quer concenírar a
orientação, geral dos negocios, não pode ser o sub-
stituto do Governador Geral porque é da sua con-
fiança privada, mudando com quem os escolhe . Os
governadores de districto no hão de ser deslocados
das suas funcções para uma commissão adventicia
pois todo o seu trabalho é preciso para administrar
o seu districto ; Logo no lia razão por que náo con-
tinue a ser o Secretario Geral, que é o chefe geral
da administração civil e politica, o substituto
nato
do Governador Geral .
Como deixou passar em silencio este capitulo 0
Conselho do Governo?
Por ultimo e porque quanto aos demais
capiíu-
los este por cá já a materia bem ventilada e
escla-
recida, não concordamos tambero com a
erecção da
Auditoria Fiscal .
Diz o Governador Geral que a Repartição
Supe-
rior de Fazenda constitue na colonia um
serviço
provincial como qualquer outro e que o
respectivo
chefe nada tem de commum com o Auditor Fiscal
.
E' uma opinião que respeitamos mas que na
pra-
tica se traduzirá numa grande desillusao .
Onde se recruta entre nós o pessoal
de
Fazenda,
chame-se elle auditor, inspector, inspector
supe-
perior? Quem garante a independencia da
Reparti-
çoãSuperior, do auditor fiscal ?
Se os serviços de Fazenda continuam
acorrenta-
dos ao Regulamento de 3 de Outubro de
x.901,
como
manter a immiscibilidade dos dois chefes
nos
servi-
cos que são, afinai, por esencia os
mesmos ~
E se o inspector de Fazenda é
guindado
a
alta
categoria de um chefe provincial, despachando
coin
o Governador Geral em tudo o clue
interessa
aos
negocios da Fazenda da Provincia, se
elle é
um
funccionario da confiança do Governo da
meíropole
que o nomeia e castiga (art . 25.E do
projecto
e
do
citado Regulamento), a que vem mais um
pornl)OSO
logar de Auditor Fiscal, só para propor
ao
&over-
nador ou directamente ao
Ministro
o que
julgaF
j
i
,
1
aconveilier1te em materia de Fàzenda e de Contabi-
lidade 6?
Resolva quem tiver de resolver e como queira
resolver. Nós só vemos nisso Fazenda de mais . .
Bem sábemos que não faltara quem queira e se
julgue habilitado a mais essa conezia ; entendemos,
porém, que 'a Provincia passa bem sem mais o en
cargo d'esse logar novo .
E os governadores gerces hão de nos dizer pelos
annos fOra se, creando-se o l'ogar, colheram na pra . .
fructos opimos . . .
Quanto aos restantes capítulos, resalvando 0
que dissemos para os parallelos da . reorganização
de Moçambique, achamol-os na generalidade dignos
de immediata aprovação .
S6 mais um reparo . U Secretario da Conselho
do Governo deve ser um empregado da Secretaria
Geral e não o Secretario Geral do Governo cujo
tempo é absorvido, na Secretaria com os negocios
a seu cargo, e no Conselho com as discussões em
que toma parte .
Trabalho em Angola.
E' um dos problemas capitaes em toda a parte,
mas sobretudo em Angola, o problema do trabalho
indigena .
Existe um Regulamento de trabalho, apProvado
por decreto de 16 de Julho de X902 ; que caso se
tem feito d'elle? Como se tem executado? Começa
por que no órçamento da Provincia alão se acha
verba alguma para as despezas com material, sus-
tento de trabalhadores, e pagamento ao pessoaL
Basta saber-se isto, para se concluir que o Regu- .
se não executa .
E' o nosso mal, o nosso grande mal chronico ;
1egis1a-se a rodò, mas ninguem cumpre ; e como a
legislação se accumula em montanhas gigantescas,
chega-se a ponto de. ninguem saber em que lei give.
Ninguem observa, ninguem cumpre as leis . E é
tempo já de se acabar com este systema, para tam-
bem se acabar coin a anarchia dos serviços pu-
b1icos
Uma das leis basicas da economia d'uma colo-
nia, - a lei do trabalho, -- não se cumpre ; é lettra
morta. Como poderemos esperar, portanto, pro-
gresso e desenvolvimento?
Sabe porventura alguem qual o movimento ha-
vido no fundo especial, á que se refere o art
. 72.E
d'aquelie regulamento, e se esse fundo se escri-
ptura na
Rep
. Superior de Fazenda
?
Cumpre-se, porventura, o art. 19.° ? Indaguei,
em tempos : vinguem ,me soube dizer
que se pas -
sassem os certiñcados de trabalho a que se
refere
o art. 17.E Toãpouco se fazem nas
administraçóes
os registos do ark. 20.E Toãpouco se cumpre o
art. 57 .°, sobre trabalho
compellido, nem o 59.x, re-
muneraçóes aos sobas .
U que vi, apenas,
foi compellir homens para o
serviço militar .
0 art . 60.a é,
como os outros, lettra morta, e o
arrolamento
da
população valida para trabalho ó
cousa
em que nunca
se ouviu falar.
TamJjem se náo elaboraram as instrucçõés so-
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bre o procedimento a haver cóntra os sobas pela
falta de cumprimento da lei de trabalho (art. 62.x)
Quaes são os salarios propostos pelos governa-
dores de districto, como estabelece o art. 72 .E ~
Como se faz o trabalho correccional?
Onde está e a quanto monta o fundo da viaçáo
creado pelo art. 8.° do regulamento de 26 de Ja-
neiro de 1907 2
Como sé executá o art . 6.° d'este rebulamento, e
se tem sido feitas as correições a que se refere o
art. 12.°?
Teem-se cobrado as r°eceitas do art . 8.0? A quanto
montam 6?
Finalmente, tem a secretaria feral recebido e
este ao facto das receitas realizadas e dos relatorios
sobre os serviços de justiça?
Eu posso jt responder a iodas estas perguntas,
dizendo - nada se fez . E assim como com
este,
succede com quasi todas as leis e regulamentos
so lettra morta.
Ora, sem o i°espeito devido pelas leis, e esse
respeito começa pelo seu cumprimento, não ha
administraçio possivel .
De que serve perder um minisiro das colonias
tempo e trabalho a redigir uma boa lei, se não lhe
asseiura a execução 2
As questões indigenas, que so incontestavel-
mente uma das pedras anulares de toda a admi-
nistração colonial, teem sido sempre lançadas por
nôs para um plano secundario, e, embora recente-
mente se creasse uma Secretaria de negocios mdi-
genas,
	
n
erra Moçambique, o facto é que ainda não
houve a comprerensão nítida do valor d'essa crea-
ção, continuando misturadas, em grande parte, as
questões de administração geral com as indigenas,
a ponto de o chefie d'aqueile serviço quasi se preoc-
cupar apenas com a emigração .
Andando, pois, tão confundidos estes põderes
em Angola, cono se poderá esperar o cumprimento
de qualquer lei relativa a indigenas, e sobretudo,
uma lei de trabalho ?
Creio ser bom tempo de encarar as questões
indigenas, sob o seu verdadeiro aspecto, para nos
pouparmos a trabalho e desgostos futuros . Sem fa-
lar, por agora, na occúpação effectiva do territorio,
bastará lembrar que nas nossas colonias mais im-
portantes, Moçambique e Angola, no ha sequer
sombras de recenseamento . Aquillo a que se dá este
nome e corre por chi impresso nas esíatisticas é
úma mentira completa ; so numeros dados ao acaso,
sem base alguma .
Revolvendo os papeis do archivo d'uma circum-
scripção, que inspeccionei, encontrei uma vez, irez
censos de popuIaço,ãreferidos ao mesmo cano, dif-
ferindo uns Para os outros em perto de 20 mil
almas ! Eu no precisava d'aquelia documentação
para verificar que os recenseamentos são feitos
ao acaso ; mas foi uma confirmação.
E como será possivel esíabelecer um recensea-
mento sem meíhodo e sem dinheiro 6? Impossivel .
E, assim como se não faz o recenseamento, não
é possivel cumprir como
se deve, qualquer lei des-
tinada aos indigenas, e nesíe caso este a lei do
trabalho.
Que é indispensavel forçar o indigena ao tra-
r, . Cr
z1
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baiho, nao ha duvida ; que náo è possivel fazer-se
agz°icultura ou montarem-se industrias em grande,
sem clue haja mão d'obra abundante, tambero não
merece duvida ; clue no se pode desenvolver eco-
zlomicarneníe Angola, sem clue o preto trabalhe
mais, tanzbem nao é duvidoso : mas o que tambero
n :io merece duvida, é que, sem occupação effectiva,
e sem policiamento do interior, não se pôde recen-
seer a Populaço,ãnem f'orçal-aao trabalho .
]Yjui é c-jue nao ha que fugir .
TErSENTE -CORONEL GOMES DA COSTA .
A mao de obra Offi Mossamedes
E' de inadiavel necessidade a regulamentarão da mão de
obra indígena para a ctaaricultccra e industria não fenecerem
-- ouvimos a cada momento .
Na nossa opinião, o que £alta em Mossamedes, onde a po-
Iitica indìgena por largos asnos foi systematicamente despre-
zada, com grande prejuízo para a colonia, não é um regula-
mento mais ou menos liberal ou mais ou menos pratico, que
já existe, para o fornecimento de trabalhadores indígenas ; do
que se carece é de uma occupação real e effectiva que torne
possível a obrigação do trabalho decretada em 27 de maio de
I9 I 1 ; do que se carece é da nomeação de auctoridades mdi-
genas
n
para os séculados e sobados em que é indispensavel
sub-dividir a circumscripção de Capangombe, auctoridaües estas
que por longo tempo terão de ser apoiadas por forças milita-
res, e isto só se consegue dotando o districto com uma unidade
indigena cujos pelotões estacionados no Bentiaba, Cubais e Ca-
runjamba constituam outros tantos postos militares .
Na actualidade é de bom tom condemnar a occapação mili-
tar preconizando a civil, a taI ponto qne já ouvimos a um ele-
vado funecionario da Provincia que não podiam ser extinctas
a maior parte das circumscrições criadas em I9I I, porque tal
medida representaria um refrocesso . Não sabemos o que ella
representaria, mas, praticamente, conhecemos que as pseudo-
circumscripções dos dois districtos do Sul de Angola, unicas
que conhecemos, são umas excrecencias caras e absolutamente
inuteis clue jamais, merci da falta de elementos corn que lu-.
os seus administradores, entra os quais se contam magni-
ficos funccionarios, attingirão o fim para que foram criadas .
Nenhuma d'ellas arrecada receita para um terço das suas des-
pezas, nenhuma tem o seu territorio absoluta ou totalmente
pacificado e, finalmente, em nenhuma d'elias se fez ainda um
recenseamento que tal nome mereça, total ou parcial e, se
se compararem as receitas arrecadadas nos postos militares
que existem em algumas circumscrições civis, com
as arreca-
dadas pelos administradores, depressa se chegará á conclusão
de que, infelizmente, por emquanto,
ellas não teem razão de
ser no Sul de Angola onde só em z god-z gob, pela
primeira
vez, se fez cobrança do imposto de cubata na
importancia de
mile quinhentos escudos approximadamente, em
todo o districto
da 'Huilla e onde, ainda hoje, os povos que
distam horas apenas.
da séde das circumscripções nénhum
caso fazem das ordens
dos administradores -
haja em vista o qua succedeu ainda ha
mezes na circumscripção
da Chibia .
Puvirnos em tempo a um ex-secretario geral desta Pro-
vincia que as cireumscripções
náo podiam deixar de muito bem
se adaptarem em
Angola por isso que os concelhos, uma insti-
tuição similar,
vem dando, desde ha seculos, disse,
magníficos
resultados . Que a
instituição é antiga não resta duvida, mas
que e:cistem
antigos concelhos hoje transformados em cir-
-
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cumscripções, com mais de 6o asnos de atribulada
existencia,
sempre a braços com razzias
e corn insubmissões de
gentios,
hoje criados e ámanhã extinctos para dias ou meies
depois
serem novamente restabelecidos, que nunca deveriam
ter
dei-
xado de ser commandos militares, mas commandos
militares
com forças, é áo conhecimento de todos que algo liem
ou
sabem ouvir.
Numa das actuaes circumscrições, a do Humbe, até ha
pouço administrada por um official superior
com larga folha
de serviços no districto da Huilla nuncá see fe?,cobranza
do
imposto de cubata SENÃO NOS ARREDORES DA CIRCUMSCRIPçÃO,
informou elle, por falta de forças para compellir a indigen3
ao pagamento e, se todos fallassem com a mesma clareza,
é
quasi certo que afinariam pelo mesmo diapazão. Numa
outra
(quando ainda concelho, ha asnos, apesar do magnifico serviço
Belos concelhos prestados e, naturalmente, porque aos seus
chefes se davam os mesmos elementos que hoje se fornecem
aos seus substitutos) ao dar-se uma invasão armada, a quatro
horas do Lubango, o chefe limitou-se a recommendar aos inva-
sores que saíssem da povoação e fossem roubar para longe . . .
Collocar numa administração de circumscripção um indivi-
duo, pertença elle a que classe pertencer, sem lhe dar sequer
verba para expediente e outras despenas miadas, sem lhe îor-
necer uma espingarda, um cipay, um soldado, um cavallo, uma
simples enxada ou um machado e pretender que esse homem,
por mais activo e babil que seja, faça levantamentos de terre-
nos absolutamente desconhecidas e sem auctõridades indígenas,
construa estradas, fàça ensaios de plantações e, ainda, ímpo-
nha a obrigatoriedade de trabalho a povos que nunca o pra-
ticaram e jámais sentiram o peio effectivo do nosso braço ou
das nossas leis, é querer passar do cabos á perfeição, é tudo
quanto ha de mais utopico e irrealisavel .
Admittindo, porém, que os administradores das circumscri-
pções de Mossamedes conseguiam compellir o indigena ao tra-
balho obrigatorio, dando de barato que o de Capangombe,
unira região pópvlosa do districto, conseguia fornecer annual-
mente 5 a 6 milhares de indígenas, nem assim o problema
da
mão dobra em Mossamedes ficaria resolvido . Poderla
-a agri-
cultura voltar aos tempos aureos de r 865 -- asno em
que o
districto exportou cerca de 7 :ooo arrobas de algodão -
pode-
riam ensaiar-se culturas novas e desenvòlver as já
existentes,
poderia o seu vasto interior ficar sem um palmo
gravel por
agricultar, mas a falta de braços para a industria
da pesca.,
unira riqueza aúthentica do districto, subsistiria, e
subsistiria
porque a aprendizagem dessa industria é longa e
trabalhosa,
sendo completamenre impossível fazei-a em
menos de
dois
asnos, isto quándo o trabalho obrigatorio no districto
não
póde protelar-se por mais de tao dias . . .
Poderão os industriaes recorrer ao contracto, dirão
os que
não conhecem o meio, porque os que
aqui vivem sabem bem
que ninguem vai contractar indígenas para
apprenderem
a
pescar, pagando-lhes como se pescadores fossem, com
obri-
gaçâo de os repatriar no fim de dois
asnos -
precisamente
quando começariam a merecer o salario que
até ahí recebiam
.
Poderão elles, dirão ainda, renovar os
contractos, mas
quem
conhece o districto sabe bem que raros
contractos
existem
hoje e que o indigena, não obstante ser
hoje muita
bem
tra-
tado, regularmente pago por muitos patrões
e
generosamente
por alguns, bem que isso peie aos detractores
de
Mossamedes,
mercê dos abusos em tempos idos,
supp8mos, tem a
mais com-
pleta aversão ao contracto que raros ou
nenhuns renovarão
.
Como solucionar pois o problema ?
A nosso vêr só substituindo quanto possível
o braço
indi-
gena pela machina e pelo braço europeu
.
I
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Por iniciativa, segundo ouvimos, da firma Figueiredo & Al-
meida constituiu-se em Lisboa uma sociedade para o fabrico
de farinha de peixe, guano e azeite, que já adquiriu os machi-
nismos precisos
. A ser assim, dispensadas como serán as tra-
balhosas operações de escalar, salgar e seccar peixe, que pas-
sará na sua quasi totalidade a ser vendido tal qual se pesca,
ter-se-á dado um enorme passo no sentido de dispensara mão
de obra - o cauchemar de Mossamedes ; cessará a superabun-
dancia de peixe, e os povos do norte da Provincia passarão
a pagar melhor aquelle de que çarecerem para seu consumo,
dando margem a maiores lucros que permittirão aos indus-
triaes pagar ainda melhor aos indígenas ou talvez a substi-
tuil-os, como alguns já pensam, por companhas de europeus
organizadas como as das armações de atum no Algarve -
pequenos ordenados fixos e interesses nos lucros
.
No dia em que, mediante o concurso da machina e do
braço europeu, os industriaes de Mossamedes dispensem aigu-
.
Jornaes e Revistas. - Nio sabemos como expri-
mir os nossos agradecimentos aos orgãos da Im-
prensa que nos vão confundindo com as suas
benevolas referencias de encomio e incentivo á Re-
vista Colonial
. Sejam-nos ellas como que rever -
berações de
. alva na caligem de apPrehensões que
de quando em quando nos acomettem neste procel-'
loso íumul Luar de odios e paixões, para o qual d
força e bruscamente fomos atirados, e em que bra-
cejaremos, quanto podermos e emquanto podermos,
amarrados á îndomave1 hoja da Verdade .
Sem esquecer os outros a quem ja mánifesta--
mos o nosso reconhecimento, e reiterando a todos
a expressão da nossa dedicada estima, que numa
relevada quota parte tem de recahir n'O Jornal do
Commerclo e das Colonias, vigil arauto da appa-
rição de cada um dos numeros da Revista Colonial,
temos que vir especialmente agradecer agora a Di-
recço ãde Os Ridiculos e á do Boletim Maritimo as
Liga Naval as suas honrosas e muito penhorantes
referencias, nos respecíivos numeros 793 .° e & ~ de
Abril ultimo
.
Protestos. E' o titulo de um fascículo que nos manila a
Associação Commercial da India Portugueza que em 15 de Fe-
vereiro de 1913 protestou «contra os factos occorridos na alfan-
dega de Nova-Gôa
.» 0 protesto que depois de subir an Gover-
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e preguiçosos que por
s visto - os que fica-
deixaram de ser indis-
a pessima conducta e,
o sentirem sobre si o
xclusivamente a cargo
mas centenas de pretos indisciplinados
aqui existem - o peor indigena que tem
rem ao serviço convencer-se-ão de que
pensaveis e modificarão, por certo, a su
por vezes, descabidas exigencias, quan
pezo dos filhos e demais familia hoje e
dos patrões. Feito isto, a boa vontade de todos e o emprego
de engajadores nos districtos marítimos de Angola e até de
1Vioçambique farão o resto .
Não digam que os lucros da industria da pesca no podem
comportar os salarios que se pagam em S
. Thomé, porque
quem escreve estas mal alinhavadas linhas, assistindo, no cum-
primento de obrigações que voluntaria e gostosamente accei-
tou, a muitos pagamentos, tem visto que os salarios pagos por
alguns industriaes são bem melhores do que aquelles que em
regra se fazem naquella riquíssima ilha .
VIEIRA BRANCO .
nador Geral é agora levado ao ïYlínistro das Colonias tem por
fim conseguir das nossas auctoridades que se no redita o que
se fez na dieu alfandega para alguns officiaes e praças egpe-
dicionarias que rebressaram de Timor e Macau, isentando-se-
lhes de direitos varios artigos de commercio que elles levaram
do Extremo Oriente e que a Associação Commercial diz terem
em parte sido vendidos, com prejuízo dos interesses do eom-
mercío e da Fazenda Publica .
Toes como os factos nos são apresentados, cremos ter toda
a razão a Associação Commercial. A alfandega é que natural-
inente no esperava que os artigos passados sahissem do uso
proprio
.
*
Companhia da Nyassa (Occupação das terras do
Mataca). - Recebemos este opuscuio contendo 0
relatorio em que o governador dos territorios de
Cabo Delgado, sr. Matta e Dias, expõe o plano
sob que realizou a recente e definitiva occupação
•
	
das terras do regulo Mataca, seguido d'outro em
que o commandante da columna, o capitão Gui--
iherme Antonio Potier d2 Lima, descreve as pha-
ses por que se effectuaram as operaçóes milhares
até final batida do fero e poderoso negro .
E' uma campanha de que por certo jt Tiveram
conhecimento os nossos leitores, ficando orgulho-
sos de mais um feito que írouse brilho ao nosso
nome e gloria a nossa patria
.
Possa agora uma administração sensata colher
os devidos fructos das ricas terras pacificadas!
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Vaso, fenil
e rico territorio comprehendido entre o Ocea
Lourenço
Marques, capital da
Provincia-0
porto natural
pare o Transvaal,
Inhambane,
s éde
do districto .
Quelimane,
séde
do districco,
Chinele, roz
do Zambeze, via
fluvial
para
Tete.
Moçambique,
série
do dis t r ic to ,
C, F, L1 M., de I,ourenço Mar-
ques á fronteira
Transvaa-
liana.
C, F. L . M., de Lourenço Mar-
ques á fron tei ra d e
Stivazì-
landia,
Inhambane,
. Gaza.
Terrenos
dos niais proprios para
agricultura .
Vastas
zonas de planicie para trabalhos
agricoles
machina
in larga escala, Assucar. Borracha. Ce-
reaes, Forragens . Tabaco. Fibras . Pastagens . Zonas
alas e einiiienlernente
salubres onde se podem
cultivar todos os fruclos e productos da Europa,
Creação de
gados, Magui6cas aguas, abundantes e
proprias para usos industriaés e irrigação. .
Caça
	
S
Abundante,
As iaiores e
mais raras variedades da fauna
tropical,
Pescarias
Areas inieusas
para
exp1oraço da industria da pesca1
Bahia de L. Marques
coin um
mercado
asseguradû no hinter-
land. Canal de iaçainbique e
toda a zona da costa ari
tinia, onde abundam as baleias,
portos •,,
Caminhos
de ferro
.'
Provincia'
de
(Area sob . a
directa
ad
Colonia
Portugueza
Minas
Regiões ainda pouco exploradas onde se encontra o carvão,
ouro, prata, nickel, etc .
Vastas zonas cupricas e de ferro .
Lois liberties o
convidativas .
Lei de minas
Licença
para pesquizas, 5$ûUU reis por anno.
Areas de claims
:
Pedras
preciosas,
10 metros por 10 metros,
Metaes preciosos,
1U@ metros por IOU metros .
Claims do
dragage; 2
:5UU hectares,
Todos os outros
depositos nineraes, ua area não su-
perior a IQU hectares .
Cada
licença dá
direito a manifestos de dez claims,
para
pedras
preciosas, dez para inetaes preciosos e um claim para
qualquer dos outros .
dcscobrior poderá
demarcar o duplo por cada
li
,ceuça .
Licefiça especial dá
direito a deinrcar 500 daims
de me
taes preciosos, l claim de
dragagem ou 5 de qualquer
outra
Substanciafflineral,
Preço
50000 0 réis1
Area reseraa para
pes(Ïuiza, concede-se licença a
na-
cionaos ou
sociedades registadas segundo
as leis Portugue-
zas,
mediante caução fixada pelo Governo da
métropole e
que
pode variar
de 20 a OU contos de rèis que será Ñstituido lobo
que sejalil cumpridas
as claùsulas a que se obrigaram
.
Area e pesquiza, 750
ou 2:85û metros de raio conforme
a licença
ordinaria
ou especial .
Iniposto fixo, 500 réis por hectare dc terreilo, para
ter.
sreno que no sejam do pedras ou motaos preciosos,
2$503
por
claim de inetaos
preciosos,
25$ûûU réis por claim de pedras
preciosas
e Iû$UUÙ réis por claim de dragagem.
Imposto
propordonal, 0/ para claims de
pedras ou me-
taos BdO
preciosos, 2 °4
para pedras ou inetaes
preciosos,
ca1
cimlados sobre
o valor do minorio á bocea da
mina.
aa pploaoaDooDa
aaD
..
-
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Lei de
terrenos
o governo gérai pode
concocTer 2 hectares
nas povoações,
5 nos suburbios d'elias, 1
:UQO hectares no districto do L
. Mar-
clues, e 5 :OUû nos
restantes (liStl'iCtOS .
Fôro a pagar ao
Estado : 40 réis por
metro
quadrado nas
povoações de l .a
classe, 20 i'is nos
do 2,a e 10 réis
nos de &a.
Terrenos para agricultura
: disricto de L
. Margues, 40
réis
por hectare, e 20 réis, nos
restantes
districtos .
Licença para deuarcaço
provisoria,
5$UUU réis,
por
auno,
valida em toda a Provincia .
Ooncesso
definitiva deve
ser po-
dida dentro de 6 dias depois
da demar
.caço
provisoria .
O ter-
reno será arrematado em
hasta publica
. Para
so obter
o titulo
definitivo deve ser entregue
na Repartição
d'agrimensura
a
planta
do propriedade feita por um
agrimensor ajuramentado .
Lei de
pescarias
Na Bahia de Lourenço Marques,
as
questões
de pesca
sO
resolvidas pela coinnissão local de
poscrias,
quanto
ao
tempo
da
exp1oraço das zonas .
Não pode sor superior a 30, o
numero
de
vapores
que,
simultaneamente, se poderá
empregar
na
zona
de
pesca
CIII
exploraÇO .
A concessão da licença seth por
CO1lCU' dada a na-
cionaes ou sociedades registadas, segundo
as
leis
portuguezas
.
A
base do concurso serâ do 3O$OûU
réis, e
dada
a quem
OffCm
recer
maior
preço.
Os coucessjouarjos poderão ter
\vagons
frigorifico5
para
transporte do peixe, quando o
caminho
de
ferro
flO
disponha
d'elles .
Para a sala
e secageffi do
perse,
o
governo
poderá
conceder terrenos
ou servidões,
a
pedido
dos
concessiOnarios
.
Lei de
caça
Defezo
desde I de novembro a
3
d'abril
. E'
perrnittida,
em
licença,
a
destruiç1o dc aniinaeS
nocivOS,
tacs
cOn1o
: CãO
caçador, leão, lCpard, panthera,
crocodilO,
etc.
llsItAçAQ
Residentes
. . . . •	41
ãO residentes
110 Indico,
Transuaal, Rhodesia e Africa Oriental Aüemâ
ministração do Estado)
Licença ordinaria
da caça :
aies, gazellas, etc
.
Residentes
15$OOUpor auno
Nãoresidentes	
' 3$UQO »
»
Pa ez
I LicEiç3s
tk1ç3s i'estricts
t ~
r Iiths e
I3ss L ' 2
liais
1,a
Per ma ar!2 rn
6U$UUÙ 3U$OÙQ 4O 15$Œ)
120$000 605i 8üsc0
As licenças
de 2,a classe
não dão
direito á
caça do ele-
pliante,
rhinoceronte,
bufalo, zebra,
hipp opo tamo
, veado,
corsa, etc
.
As licenças
restrictas são
validas
unicamente na
area da
circufflSCripÇO,
capitania, praça
ou commando
militar em
cine
forera passadas
.
Concessões
agricolas
e
mineiras nos
termos
ruais
liberties,
Grandes
facilidades
de coniuni-
caçes pelas :
Emprega
8acional de 8auegaGão, Onion Gasfle óine,
~¢utsche Ost
;AfciWa Cine¢,
etc.
Sobre
qualquer
assumnpto
que inlere
sse os erni-
tes ou
coloilos,
conllnerciO,
minas, etc.,
podem pe-
dir-se informações minuciosas ao
Bareaa de
infor •
maçOes, O. P
., 19, 'ourenço
Mes ou ao
Governo
Geral
de Moçambigae, IOareaço
Mus,
e orn Iis~
boa á
AGENCIA
COLONIAL, l,°A
2,
Rua
Paiva
d'Andrada
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Revistcz de Artilharia.-Numeros 104 e 105 (Fevereiro e
março) . Começa pelo artigo do capitão de artilharia, sr Ivens
Ferraz, Artilharia e metralhadoras : «em conclusão, a efficacia
da metralhadora exerce-se ntun pequeno raio de acção exigindo
uma re;ulaÇão muito precisa com um consumo e$aggerado de
muniÇões. U alcance efficaz da metralhadora, sufficiente para
apoiar um movinzento offensivo ou uma, defeza de posição é
sensivelmenie inferior ao do canhão, condição importante, se
attendermos a que a metralhadora tem numerosos adversarios
a que precisa manter a distancia. D'um modo .beral, se a me-
tralliadora pode apoiar as tres armas, em caso album as substi-
tue.» Artigo do capitão de artilharia sr . José Paulo Fernandes,
A instruer,ão das uniclades de artilhariaa cla defeza terrestre de
Lisboa, continuação das considerações do anterior . Serventes e
conductores cicc artil7aaria de ccamnanlta pelo maj or sr . Arnaldo
Costa Cabrai de Quadros, gtie discute sobre o assumpto corn o
capitão sr . Monteiro de Barros . Continuação do artigo AvaliaÇão
das distancias em cantpan3ecc, de Luiz Augusto Ferreira Martins
que ora se ezplana em considerações sobre o telemetro rustico,
calculo e processo das parallaxes e os usos do compasso natu-
raI (emprebo da, anão aberta ou fechada) . Outras interessantes
izoticias do ramo, e bibliographia .
.F3oletim da Sociedade Propciganda de Portugal.- Com grande
satisfação vemos entrar-nos pela porta este orgão da Sociedade
de Propaganda de Portugal .
As paginas que ora nos offerecem (17 a 32) referentes aos
numeros 2 e 3 do 7 .° areno da sua publicação e equivalentes
aos meies de Fevereiro e Março ultimos, veem, na maxima
parte, recheadas do que entre nós se passou com a visita dos
jornalistas inglezes, facto que nos merecen especial attenção
no numero 3 da Pevista Colonial .
Bem faz o Boletim da Sociedade em dar relevo ao que d'a-
quella visita nos podesse e possa redundar em renome e re-
gosijo, não indó nós agora, que somos tão patriotas como os
que acompanharam os illustres visitantes, fazer neste momento
qualquer esfriaste eominentario á deslumbrada feição d'este
seu traço descriptivo da visita :
«E' que esses jornalistas atravessaram e viram um pain tra-
balhando em conco?•dia, cidades que são admiraveis centros de
labuta commercial e fabril, regióes ferteis onde se lida, á clara
luz, no contentanaeiato, e na tranquillidade perfeitas», etc .
Bom foi qae elles só passassem por onde reinavam essa con-
cordia, çontentamento e tranquillidade, apesar de pór um triz
o nosso ministro dos Extran;eiros ir empanner o brilho d'esse
prisma, focando as tees «ines actidões dos que falam sem nos
conhecerem, proposiíadas mentiras dos que nos querem mal por
simples maldade .» Etc . Quanto nos pode comprometter, sobre-
tudo nestes solemnes momentos, o termos a nervura costal ata-
ca,da de P3*re:ciá política! . . .
O Occidente . -Esta revista, então, entra com a radiante ale-
;ria de Antonio Cobeira
pela visita dos turistas franceies, com-
panheíros de Mr. ï4laseuraud, escapando-lhe, no esfumaçar do
enthusiasmo; e empós a festiva recepção aos jornalistas brittin-
nicos onde com realce propositado se consagrou mais uma vez
a nossa cordealidade com o Reino Unido, estas palavras que
oYalá não cheguem aos ouvidos dos outros visitantes
«Alguem dissejá que a nossa alliança com a Inglaterra não
tem aquella assistencia que muitos portnguezinhos ingenuos
the querem attribuir . Esta opinião é confiìmada, dia a dia, por
uma leitura intelligente da,s gazetas políticas inglezas . . .»
A política' sempre a política !
Segue-se o Pclo mundo fóra de J . A . Macedo de Oliveira .
.Ricardo Wagner por Alfredo Pinto (Sacavem) Almas Heroicas,
por Almada de Lacerda, e outras interessantes noticias, reves-
tidas de apropriadas gravuras, como as Reivindicacues Historicas
ainda a proposiío do livro Ninlaarias de José de Azevedo e lZene-
zes, L'rna sociedade
de se7alaorccs porticguezas em Oakland, socie-
aaae aqttella, estabelecida em Oakland, cidade do Estado da
80
California, onde a colonia portubueza de aÇorianos se eleva a
.000 compatriots e clue soli a denominação de Sociedade
Pi otectora PLainha Santa Izabel tem prestado e está prestando
relevantes serviços philantropicos adora, sob a presidencia da
sr .a D. Maria Adelaide S . Encarnação .
Trai Lambem este numero um extracto da conferencia que fez
1Ut. Soeieaa.ae de Geoyranhia 0 2 .° tenente clé, armada, 5r. Jayme
*
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REVISTA COLONIAL
Isso sobre a nossa provincia de Macau, a qual texn merecido e
está merecendo o interessante e palpitante estudo dos dedica-
dos collaboxadores da Revista Colonial .
*
Revista de ltiledicina Veterinaria . - Começamos a receber
este orgão da, Sociedade Portugueza de Medicina Veterinaria,
dirigido por J. V. Paula Nogueira .
No presente numero, 7.32, de Fevereiro, a seguir a umas
palavras de condolencia pelo passamento do medico-veterinario
Mendanha Junior, lêem-se os seguintes capítulos
0 ensino veterinario por José Miranda do Valle ; A Escúla de
Medicina Veterinaria em cheque 2 por A. E. Simões Alves, capi-
tão-veterinario ; Carta aos Medicos- TTeterinarios 111?cnicipaes, por
Gualdino Vasques ; e algumas noticias e informações respei-
tantes á medicina veterinaria .
*
Revista Aeronautica . - Comquanto lhes possa-
mos pessoalmente garantir que nunca nos acom-
metter~i a tentação de uma aventura pela nova via
de communicações, pois ainda temos na memoria
o qúe aconteceu ao atrevido filho de Dedalo ao sa-
far-se do labyrintho da ilha de Creta, preferindo
por isso, embora as azas d'hoje
sejam infusiveis,
deixarmo-nos vaguear errantes neste nosso ras-
teiro labyrintho, e oh que labyrintho ! -
muito fol-.
de começar a conviver com este illustrado
orgão do sympathico Aero-Club de Portugal,cujas
prosperidades estimamos, fazendo votos por que
nunca desmereça da honra que conseguiu de en-
trar para a Federaçio Aeronautica Internacional
como representante do nosso aeronautico sport .
Attraiamos a sympathie dos estrangeiros pelo
relevo da nossa vida desportiva, já que noutros
modos de manifestação lhes temos, infelizmente,
cabido no mais triste e deprimente desagrado .
Interessante e edificante vem a palestra do
sr . Silveira e Castro Os aeroplanos na guerra,
a
do sr. Corrôa Neves sobre Paraquedas, e a
do
sr . Duarte Veiga As helices propulsoras de madeira.
Tambem é curiosa a informação sobre o uso
das metralhadoras nos dirigiveis . Por ultimo,
além
de uma secção de bibliographia e noticias da espe--
cialidade, vêem-se neste numero bois gravuras
e
descripções dos vôos ultimamente aqui reálisados
por Mr. SaliOs .
I3vletim da AssociaÇão Central de AJricultura Port2cgueza. --
Temos presentes os someros 2 e 3 da corrente serie, publicaÇão
grec prosegue na sua nobre cruzada' do fomento abricola
do
paiz .
0 prixueiro fascículo abre pela revista ayricola de
Dom Luiz
de Castro, onde, a proposito da abertura, dos traUalhos da 4 .a
As-
sembleia Geral do Instituto Internacional de A;ricultura,
faz
o illustre articulista justos reparos á attitude do parlamento
que regeitou a proposta do ministro das finanças, sr . Vicente
Ferreira, para que fossem orbanizados em bases serias
os ser-
viços da, nossa estatística agrícola .
. . . estatística abricola moderna, viva, opportune,
efficaz
para orientar o commercio, ;uiar o lavrador e estabilizar
os
interesses economicos do paiz, d'esse cerceemos urbentemente
para nosso uso e para no soffrermos mais tempo a verbonha
de Portugal ser o unico paiz europeu que a não tem, apesar
de
inculcar-se como nação civilizada .»
No interessante capitulo As carnes congelaüas e a economia
pecuaria nacioizul, do punho de J . V. Paula Nogueira, é
apon-
tada sorriste mas muiío claramente a influencia da
importação
das carnes na economia pecuaria e agrícola do paiz, que
bem
precisa de comeÇar a olhar a serio para o importante ramo
do
fomento que é este da industria da creaÇão de hado .
«Parece demonstrado que a lavoura portugueza
até hoje
ainda no conseguiu criai hado vaccum sufficíente ás
necessi-
dacies do pair, e que o respeetivo deficit tem por isso de
ser
e
,
i
4
jpreenchido com
bois importados quer da vizinha Hespanha,
quer corn bois
traaidos
da republica
Arbentina
.
Haa ainda a
aspiração de supprirmos
esse deficit
corn o
gado
africano nascido e
criado nas colonias
portuguezas, mas as
poucas tentativas nesse sentido feitas, foram
at agora desani-
madoras, attento o e
levadó preço por
que esse gado foi posto
em Lisboa, sem falar
da sua
qualidade reconhecidamente in-
ferior .
Segue-se um commentaxio do engenheiro
-abronomo, sr . Mar
rio de .A.zevedo Gomes,
á reorganizaÇão
dos servios agrícolas,
decretada em 26 de
Maio de 1911 ; um artigo de M. E . «Os por-
tuguezes na California,
mostrando corno
os nossos açorianos se
provam ejemplares
fazeYideiros na America. Outro de B. F. P .
intitulada As leg2cminosccs e os cerecces corn o sub-titulo porque é
g2ce os seus phosph,atos
.scïo ìndispeai.saveis
ao organismo huma-
9W, etc .
No fascículo
3 .° deparase-nos de
entrada, transcripto do
Diario do . 21TOrte, um
artigo do ministro do fomento do governo
provisorio, sr. Antonio ~Ltli
z GoYnes o
Imposto predial compa-
rado em que se
mostre, como em França paga hoje wuito menos
que ha um seculo a propriedade rustics, o qua vac «com vista
aos nossos conspicuos legisladores que queremm arrancar á nossa
a;ricultura, atrazada e pobre, proporcionalmente mais do que
no extran;eiro se exige de a;riculturas florescentes e ricas .»
Nova revista agrícola de D . Luiz de Castro . Ainda as carnes
congeGczdas, por J. V. Paula Nogueira ; Ainda a contribuiçao pre-
dial, e reunião do Syndicate Agrícola de Atirantes :
Não é equitativo o' imposto ; a Associação Central de Agri-
cultura Portugueza foi a pxirneira a ser visada pela má vontade
de alguem, quando ella tern trabalhado sèmpre alheia a toda e
qualquer politic,, sem partidarismo, apenas em defeza da la-
voura, no intuito de conseguir o levantamento da arícultura,
n que equitrale ao levantamento do paiz.» Programma para cu
exposiçcio de avicult2cra e czcmic2clic2cltura, nos dias 3 e 11 do cor-
rente, etc .
*
La Voz de Fernando Póo . - Continua a interessar-
nos a leitura d'este eloquente propugnador dos in-
teresses das Iossessões hespanholas do Goipho da
Guiné . C numero de 15 de Abril a Ipresenta-se alta-
mente índi~,nado contra a campanha de descredito
que o jornal de Bruxellas Le Peuple levantou con-
tra a administração colonial hespanhola. accusan-
do-a de fazer escravatur°a e infligir maus tratos aos
indigenas dos seus territorios,
corno lhe narrou um
correspondente
occasional para
o socialista belga,
sr . Emilio Vaudelverde. Os echos
das escandalosas
accusações foram trombeteados pelo no.ticiario pari-
siense L'Humanité, o que provocou
prompto e for-
mal desmentido
do Conde
de Romanones .
Da metropole e da propria
colonia irrompeu um
patriotico brado de
nobre repulsa eastibadora da
propositada e calumniosa
campanha pondo em des-
taque a
humanitaria administração
indigena que
está ao abrigo das
leis
ad hoc
promulgadas .
Olhe a 1-lespanha para
nós, solado mzseris! . . .
Olhe para nás que temos sido
tambem asperamente
fustigados, e leia o que ao
chocolateiro Mr. Cadbury
diz no
numero Primeiro da Revista
Colonial (pag . 10
e seg.) o director geral das
coloi7ias, dó nosso N'Ii-
nisterio, A . Freire d'Andrade .
*
Leixues-Porto
-Commercial. - Com
este sub-titulo, em addi-
tamento ao «nosso fólheto Novo
Porto» (que no
conhecemos),
foi-nos offerecido um
pequeno
opusculo em que o sr
. Chapes
Coupon cómbate
as obras do
Porto de Leisoes,
realçando as
vantaens do
que seria o porto de
abrigo nos
«Cavallos de Fão» .
E' pela certa
mais Ytma vox
clamantis in
deserto . . .
*
Liga Naval Portugueza (Boletlirt Ma1hitímo)
.-- Pi'e-
sente o n
.° 4 de Abril .
Precioso
é o seu primeiro
a
rtio O Canal do Panamá,
illustrado com
o Peifll
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do canal e uma sua acro-vista, de Grad- . Ahilse
descreve em elucidativa svnthese a historia do mo-
numental trabalho, avalia-se o que d'elle resultará
para a economia e commercio do mundo, e descre-
ve-se com a necessaria minucia a estructura do
canal, que tem de exíensão 49 a 50 milhes e levará
a percorrer cerca de 12 horas .
A seguir vein a conferencia (primeira parte) que
lia séde do Centro União Republicana realizou o
sr. Oliveira Leone, tomando por thema o Corniner-
cio marítimo e navegação. Dá prazer a leitura d'este
trabalho critico, pela verdade como aprecia os nos-
sos erros e defeitos dentro da mais absoluta corre-
cção, nobremente isento do verminose facciosismo
que caracteriza certos oradores patrioteiros áa época
corrente. Assim convencem-se intelligencias, assim
educam-se vontades, .assim morigera-se, pode re-
generar-se o meio .
Pelo acerto e opportunidade das obsertitações e
pela utilidade dos principios que defende, é esta
conferencia um trabalho de que devem tomar co-
nhecimento os illustres propagandistas da Socle-
dade Propaganda de Portugal : o pain precisa de
ser visto ; o povo precisa de ser educado .
Segue-se a Société des Oeuvres de Mer, trans-
cripção do boletim d'esta sociedade (annualmente
subsidiada pela Liga Naval com 500 francos) sobre
o incidente do salvamento da guarnição do Brian-
tais e da equipa;ern do nosso paihabote Figueira
pelo navio hospital S . Francisco de Assis. Termina
pelas noticias e informação do costume, no esque-
cendo referir-se á Revista Colonial, pelo que já
acima significamos o nosso reconhecimento .
*
A India Port2cgueza . Mais um orgão defensor dos inte-
resses do Estado da India . Publica-se semanalmente em Salsete,
Goa, e á simples observação do numero que nos foi remettido,
concluimos que temos comnosco uma folha dibna da sua,
missão. Bem escripta e bem orientada, com muito interesse le-
remos os seus numeres seg .iintes .
Ao redactor, sr . M. de Loyola Furtado, muito agradecemos
a penhorante noticia referente á Rezistca G`olonicaL que largas
prosperidades deseja ao r1 Dadla Portzcgueza .
*
Ecce Artístico . E bem artistícos os eches que trimensal-
mente, sob a direcÇão litteraria de Assis Parreiras, nos traz ía1
Revista, das polyehromas abobadas sob que estadeiam as suas
braças as figeras de llelpomene, Thalia, Euterpe e Terpsiehore .
Cá archivamos os retratos de Motta Barques, D. Eugenia
dos Santos Loureiro, Sarah Padovani, Palmz-ra Torres, Emilio
bsantelli e bliss Campton . E no desejo de continuar no conhe-
cimento da sua amena letra e arte, com toda a cordealidade
faremos a permuta .
*
Boleiim Commercial . -- Vem, como os anteriores, recheado
de interessantes dados, noticias e informações commerciaes v
numero de Março .
Seja-nos licito transcrever para aqui quatro palavras do
tal nosso compatriota, a respeito da decadencia das transa-
cções de Portugal com o Brazil :
« . . . A culpa dessa decadencia cabe unicamente íi pessima
orientação sebuida por todos os que nos teem bosernado, que
desde ha senos at hoje só vêem o paíz politicamente falindo,
e não são capazes de encarar de frente o mano problem, do
resur;imento da paiz, e assim iremos até quando Deus nos
permittir como dizia uma velha beata esperando de Dens os
remedios para os nossos males . . .
Esta declaração que toca as raias do apophte;ma, poupa-
nos o trabalho de tapar de impolíticos certos laicos de faccio-
sismo do discurso, slims bem escripto, do nosso :liinistro pleni-
:j-	' . ,
	
• . • .	---
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potenciarlo, em commissão de Consul Geral naquelle paiz e
que o Bolatím reproduz, a proposito do estudo que foi £ater
ao Brazil o emisario da Associação Commercial de Lisboa,
Sr. Mario de Carvalho
*
-0 Futuro de Cabo Verde . -- E' o titulo de um
semanario que ora começa de ' publicar-se na cidade
da Praia para defeza do proo'resso economico-social
da provincia de Cabo Verde . Subordinando .-se ao
lemma cá da casa - ser util -- e pr'oclamando.-se
independente, é de crer que optimos resultados
aufira da sua empreza de que desejamos derive o
melhor proveito para aquella provincia .
Na pagina da frente salientam-se, com os re-
sPectivos retratos, os elogios dos srs. Dr. Antonio
Jose; de Almeida, Dr. Affonso Costa e Dr. Brito Ca-e
subscriptos respectivamente por A. Nuno
de Oliveira, 1-lenrique de Vasconcellos e Albino
Forjaz de Sampaio .
Oxalá o novo semanario se não afaste das nor-
mas de corn°ecção, cortezia e polidez clue promette
observar, o que jt~ não aconteceu ao chamado pa-
triotico discurso do juramento de bandeiras de clue
nos dá um sufficieníe extracto . Portugal é patria
de todos os portuguezes, mesmo dos inirriigos po-
liticos irreconciliaveis .
Sustentar o contrario equivale a dizer que antes
de 5 de outubro de 1910 eramos todos, republicanos
e monarchicos, um bando de parias desterrados .
Combatamos, pois,'» os erros que de longe veerri,
mas esqueçamos os homens para só cuidar do pain .
Corrljamo-nos todos, se ainda é tempo . . .
D Ultramar. -A este bi semanario que sob a direcção do
sr . Brai Condorcet Bruto da Costa, se publica em Mar„ão
(Estado da India) e que jati vac no seu rijo quinquagesimo
quarto ammo de labuta, mullo agradecemos os votos que uo
seu numero de 7 de Abril faz pela longa vida da Zievistcc Colo-
nicrl e apoio do publico. Quanto a longa vida,i já nos contenta-
vamos de drogar sãos e escorreitos a metado do caminho do
illustre 0 Ultramar, cuja visita tanto nos aprouve. Quanto ao
favor doy publico, vá lá que no temos por ora motivo pari,
descoraçoar.
*
Brazil-Portugal . Estampando na primeira pagina uma
bella gravura do immortal descobridor do caminho marítimo
para a India, vem o numero 3!k2 (16 de Abril) ainda com nítidas
photogravuras de personagens e stems da eonspiraÇão monar-
chica, em que se relevam as do julgamento da sr.a D . Cons-
tança Telles da Gama, e, persemeando o texto de outras illus-
trações da vida elegante e theatral, insere albums trechos litte-
rarios Trazendo desta vez um artigo do engenheiro civil,
sr. Affonso de Castilho, intitulado As locomotivas e o material
circulante das vias-ferroas, e o costumada penetrante Por um
ocuto de Crispim .
1
revista de 1Yledithta TTeterinaria . - Numero de Março . Co-
meça com um artigo do sr . Conceição e
Almeida acerca da
cysticercosis, indicando varios casos, por elle observados
quando serviu no matadouro de Lourenço Marques, de cyster-
c2cs bonis no
gado bovino, c . cell2closae no porcino, e c. ten2ci-
collis no carneiro
e no cabrito. Refere-se ainda á taenia litterata
que outros
chamaram taenia canis lagopodis e T. lineata . A se-
guir um acalorado, quasi
irado protesto do capitão veterinario,
sr . Armando de
Lemos, contra o que em Janeiro publicou o
collega Silva
Vianna sobre o concurso para medicos veterína-
rios militares .
Outro, no menos acalorado, do sr. alberto Ban-
deira da Silva
Vianna intitulado A Escola de Medecina V'eteri-
nan
ia em claeg2ce 2, e, entre as costumadas noticias,
uma como
resenha do que
entre nós se tem passado com a importação de
ga,do bovino da Africa para abastecimento da capital, e
que se
cifra no seguinte
Os distríctos de Moysamedes e Huilla são os que
mais gado
bovino possuem na provincia • de Angola ; todavia não se pode
desenvolver a industria, que alias attingiria grandes proporções
d~ prosperidade, visto a vastíssima area de màgnificas pasta-
gens, pela simples razão de que os nossos governos não conse-
guiran~ áté hole que se reduzissem os fretes que so elevadissi-
mos : a Empreza Nacional de Navegação leva 20000 reís por
cada cabeça, sendo o sustento por conta dos carregadores e
dependente a carga de accordo previo sobre a epoca de trans-
porte e da demora no porto de embarque, que pode ir até uma
semana .
*
Por decretos de 2 do corrente : foi alterado o regulamento
de caça em vigor nos territorios de Cabo Delgado (Companhia
do Nyassa) . A taxa de licença especial é de 175000 réis, emo-
.Iumento e sellos, por 6 meies, e de 250000 réis por ammo,
quando para individuos residentes nos territorios da Compa-
nhia . Para os adventicios, de 160$000 reis por niez . O numero
magimo de elephantes que é permittido matar é de 5 .
*
Republicaniadas No esquecemos, Marco An-
tonio, o que promettemos . Porisso ca nos tens,
outra vez, mas de fugida, porque nos ronda muito
a porta o caducifero filho de Jupiter, velhaco ladino
clue nos quer' sorver o pouco' clue nos resta das
Castalias aguas . Urn africano que tambem fre-
cjuenta o silvedo aonio •pede, e com razão, que
recomponhas a estancia XXX do canto IV, e la-
menta que te no resolvesses a visitar--lhe a ferra,
em clue Camões se no dedignou de passear . De
facto, ha 1á muito que cantar em Republicarnadas
ou Monarchiadas, como elle te suggere na seguinte
estancia que empenhadamente roga te enviemos
Seguia t2cclo o curso costumado,
Quando velu a Lisboa um emisario,
llizendo vir dos pxetos por mandado
Pedir g2ce um port2cg2cez de saber vario
Llae conte as nossas glorias do passado,
Que Camzães esqueceu . E' necessario
Que tambem pelo mcindo andem cantadas
Láá do ultramar as glorias iynoradas .
E ponto final . Ah! esquecia dizer--te que Miss
finch, apreciando muito a justeza dos caracteres
das estancias V, VI e VII do canto II, e a philoso-
phia da sentenciosa estancia X, d~ especial apreço
a suavidade encantadora da oiiava LV, que veste
em r°ima rica a linda Ignez, e que ella julga digna
de haver sido subscripía pelo nosso eplco. E acaba
por nos confessar na sua perfumada carta : a . . . This
stout little book is unquestionably amusing . I have
read it with the greatest pleasure . . . The stale is
agreeable, clear, and manly, and, when it rises into
eloquence, rises without effort or ostentation Nor is
the matter inferior to the manner . . .
*
T'oram approvadas as substituições, modificações e addita-
mentos aos estatutos do Banco 11Tacional Ultramarino, como
poderão ver na secção Commercio e Finanças desta Revista .
*
Boletim do Centro Colonial. - Interessante como os ante-
riores o numero de Março . Entra, por uma cordata e bem de-
duzida critica ~~ retroactividade do deereto de 8 de Fevereiro
de 1913 (serviçaes reeontractados), a que fizemos referencia
no
numero 2 desta Revista a paginas 27 . A seguir, sob a epibaphe
Regimen da naão cl'obra nas colonias inglezas extxacta informa-
Ções do relatorio apresentado ao Parlamento britannico
sobre
o trabalho indígena nas colonias inglezas, pelo governador
de
4
q.
4
'4
Fiji . Depois uma noticia traduzida por Accacio Gama de Afford
Nicholls sobre a
. cultura, colheita e aplicação da Capella
(cinamonum Zeylanicum)
. Contem depois as costumadas infor-
mações e noticias da interesse para os roceiros de S
. Thomé e
Centro Colonial, salientando-se na importancia e opportunidade
o commentario do sr
. Hermano Neves sobre a pubiicação em
Londres do Livro Branco no qual se compilam documentos e
toda a correspondencia sobre
.a questão dos serviçaes de
s. Thomé destruindo pela evidencia os effeitos da propaganda
que a esse respeito vinha sendo feita lá fora contra nós
.
E allí se reproduzem para conhecimento dos leitores do
Boletim as seguintes declarações de Sir Edward Grey sobre o
assumpto
«As condições em que deve etfectuar-se o recrutamento de serviçaes
indígenas nas colonias portuguezas parecem agora ser satisfeitas .
«U governo de sua magestade britannica não se pode obri
;ar a xecla-
mar do governo poctub ez a inzmediata repatriação de cerca de 30 .0000
serviçaes, macla mesmo que alguns d'elles fo3sem originariamente recruta-
dos por fraude ou pela força
. Esses trabalhadores não estão presentemente
em condições de escraviclã,o de que tenham de ser libertados
; so individuos
trazidos para a ilha, talvea alguns originariamente contra o seu desejo, mas
giie hoje so livres por lei
. Todas as provas evidenciam que são geralmente
bem tratados e vo sendo graduaìwente repatriados, ao passo que esttà
muito longe de ser certo que lhes trouxesse beneficio o sereru compellidos
a reáressaz aos seus paizes de origem ou que desejem para alli voltar .»
E' campantia já nos justos termos liquidada com a carta
que A
. Freire d'Andrade publicou no primeiro numero da
Revista ColomiaL a de que a Agencia Colonial Ltd . fez larga
tiragem em separata
.
*
Foram respectivamonte substituidos pelo disposto no
art. 212.E do D . de 11 de Novembro de 1909 e na determinação
3.a da Cir, n.° 33, publicada na Orden do Exercito n .° 5, de
1912, a disposição do art . 70.° do D. de 2 de Dezembro de 1852
e a determinac
;
.ão 4.a da Ordem do Lxercito n .° 5, 1 .a serie,
de x$96, para o effeito do art. 153.E do Regulamente do Hospi-
tal Colonial, de 28 de Fevereiro de 1903 .
*
Boletim da Associação Commercial dos Logistas de Lisboa . -
Começamos de xeceber este boletim que nos informa do que oc-
corre de especial interesse para aquella associação de classe .
Depois de reforir o que se passou na assembleia
;eral de
7 de Fevereiro, e de descrever o que foi o almoço dado em Cin-
tra pela Associarão aos jornalistas inglezes reproduzindo a
traducção do discurso lido em lugiez pelo presidente, sr . Mattos
Braameamp, insere o teox de uma representação que a Direcção
fez ao Ministro do fomento para que fosse suspensa a ordem
da serviço nos corroios que determina a xemessa dos vales
pelos proprios remettentes
. Os nossos abradecimentos
.
:,
*
Mining J'our'nal o f the Companhia de Moçarnbi-
que
. -- E' o titulo de uma publicação trimestral, em
inglez e portuguez, editada pelo Director de Minas
da Companhia de Moçambique com a collaboração
dos empregados technicos da rePartiçáo .
Illustrada e bem impress?, muYto interesse des-
perta em quern se aPplica ao estudo e observação
dos trabalhos ~eolo~icos do Territorio . No numero 3
do vol
. ii que óra começamos a receber, indica-se
em artigo editorial o que tem ultimamente feito a
Missão geolocrica da Companhia
; na revista do tri-
mestre apontiam-se os principaes progressos das
differentes rainas
; descreve-se a seguir o que é a
sonda Kêyt, sonnova machina para fazer sondagens,
que representa em rapidez um importantissimo
melhoramento para sondabPm de ouro e outros mi-
neraes, carváo, agua, oleo, sal, etc
.
Un:i artigo do sr
. Gordon Ryan, descrevendo-
no ; o que foi 'o trabalho de pesqiiiza no campo mi-
neiro de Macequece, um dos mais interessantes e
simultaneamente mais problematicos da Africa do
Sul. Um minucioso estudo do campo estanifero de
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Victoria peio sr . A. B. Maufe, que nos relais que
aquella região consiste numa area de rochas meta-
morphicas pertencentes aos grupos da Epidiorite e
das quartzites ferruginosas, limitada por um gra-
nito biotite de côr cinzenta .
L~' se encontram, ao longo das margens do gra-
nito, introduzindo-se lambem a distancia d'este nas
rochas metamorphicas, ahumas lageas e rochas de
intrusão (dikes) de pegmatite . Os floes esíaniferos
podem descrever-se como pegmatites alteradas em
greisen (producto da reacção pneun2atolgsis)
. Se-
gue-se um outro estudo do geologo sr
. A. E. V .
Zealley sobre o minerio de chromato de ferro nos
claims da Chrome
.  Mine ç' Rhodesia Chrome Mine,
Ltd. E, por ultimo, para não fallar em varias noti-
cias e mappas respeitantes ti especialidáde, do mes-
mo geologo, uns apontamentos sobre os claims de
aluminio demarcados proximo a Selukwe, na firm
Impali Source (Rhodesia) .
*
Em ordem n.° 3396, de 28 de i4Iarço, foi pelo governador do
Territorio de Manita e Sofala, posto em vigor nos territorios
da Companhia de Moçambique o regulamento da admissão, re-
sidencia, transito e sahida dos estrangeiros, approvado em 4
de Julho de 1906, pelo anti
;o ministro da Marinha e Ultramar,
Á.yres d'Ornellas .
*
D Monstro da E'sercir;aturcc . -- Sob este suggestivo titulo
nos offerece o sr. Alfredo da Silva (que ficamos sabendo ser
professor do Instituto Industrial e Commercial do Porto, que
foi o fundedor em Portugal das Uniões Christãs e que nunca
foi outra coisa senão republicano) um folheto em capa verde
claro, que nas suas 35 paginas encerra o que no sub-niolo é
definido : a suaa defeza na campanha levantada a proposito da
publicação do folheto Alma Negra
.
Agradeeen2os a homenagem do auctor, e na nossa humiìde
opinião temos antes de mais nada que fazer nossa, que já o
era, a sua confissão de clue «outro mal, de que este caso nos
dá tambem um exemplo, é o modo que nós, portuguezes, temos
de levar todas as questões para o lado pessoal» . E, como se
declara ehristã,o, deixe-nos recordar-lhe aquellas palavras do
Aníi
;o Testamento
: TTerbum mendaz justus cletestabitur : im-
pius acatem confundit et conftcndetur
. 0 justo detest-ire a pala-
vra da mentira
; o malvado confunde os outros e acabará tam-
bem por ser confundido . Prov . XIII, 5.
0 que não impede que no amplo campo de liberdade em
que paira o nosso espirito lhe apontemos Lambem as palavras
que em íl'Iedina dietou o femieiro inimi;o do toucinho
: Tic
ámczl-os (os infleis) e elles odeiam-te . Tic crês no ZiLro inteiro e
elles, quando te encontram, fingem ter a mesma crença : apenas
te 2oltam costas, maordern os dedos, a arderem em tolera . . . Al-
corão, III, 115 .
*
Industrias em Lourenço Marques . -- Foi recebido
no Ministerio das colonias um requerimento em
que duas firmas portuguezas, Brito Comes & Car-
\ral1o, e José Caetano Dias, acuelles com uma fa-
brica de massas alimenticias (a vapor e electri-
cidade) e esta com fabrica de xaropes (A Africana),
pedem um drawback para os productos manipula-
dos pela sua industria, uma pequena reduc4áo 1r0-
tectora de direitos Para poder competir corn pro-
ductos conbeneres vindos de fOra e poder collocar
os seus respectivos productos em todo o íerritorio
da Provincia .
Desde c¡cae se Pensa em alterar as pautas adua-
neiras, nada mais oPPortuno do que a questão le--
vantadarequerentes que, nunca tendo rece-
bido favores do Estado, estão a caminho de perdreo seu digno esfo ço e arrojo em arriscarem capi-
29
E30
N
taes e saude, ior no poderem, a final,. luctar com
o encargo dos direitos e mais imposições tributa-
rias, em contraste com o beneficio que na importa-
ção teem os productos da mesma industria trazidos
de fóra do nosso territorio.
Não nos soffrem espaço e logar desenvolvermos
aqui as anomalias pautaes que os requereníes addu-
zem em pró da sua pretensão ; mas estamos certos
de clue á simples exposição do pedido, facil é a
comprehensão da sua justiça, tanto mais clue ha
tailio tempo se anda a prégar que no temos indus-
trias nacionaes, porque os caPitaes portuguezes
no apparecem lara
	
i sua instailação e manu-
tenção :
Aquellas duas casas portuguezas provaram ja o
patriotico esforço da sua iniciativa .
Mas os produ-
9tJ0s das suas industrias nem podem resistir gin-
justa situação tributaria clue o Estado lhes ,criou,
nem secjuer podem ser collocados na cidade da
Beira, a poucas horas de Lourenço Marques, e to
porLugueza como a capital da Provincia, porque as
alFandegas da Companhia de Moçambique os re--
ceberiain como productos de manufactura extran-
eira !
Que as nossas auctoridades olhem com olhos de
ver para a questao, pois não nos vá acontecer como
foi da industria do fabrico de sabão em Quelimane :
lembram-se ~
Tanto exigiram, tanto apertaram, tinto morti-
.ficaram cone as costumadas e mesquinhas alcava-
las, que as fabricas de sabão fizeram-se de vela
para o Natal, e aí1í estão, nedias e folgadas, a fa-.
negaças ao nosso fisco que ficou sem o sabão e
sem o dinheiro do sabão .
*
Por portaxia do Governo Geral de Moçambique, attendendo
a clue se esgotou o stock dos sellos forenses da taxa da 10 réís,
«ene virtude de a Casa da íYIoeda não ter ate á data fornecido
diversos valores sellados que em tempo competente foram
requisitados» foi provisoriamente determinado que os sellos
forenses da taxa de 20 réis se cortassem obliquamente em duas
m8tades, ficando assim cada metade a servir nos casos em que
seja devido o imposto do sello de 10 réis . Assim se acauíela,ram
os interesses da Fazenda, e se acudiu a uma justificadissima
reclamaçao do publico da capital da Provincia .
Missionarios de Angola . -Deu entrada no Minis-
tenoidas Colonias um abaixo ássignado dos missio-
narios d'aquelia provincia, solicitando colhes sejame-
lhorada a situaçáo, e, a exemplo do que se pratica
com outros funccionarios do Estado, lhes seja ar-
bitrada uma reforma que os ponha ao abrlbo da
miseria . n
Nio trazendo agora para aqui a magna questão
das missões ultramarinas implicada no regimen clue
a tal respeito foi. imposio á metropole, e, sendo
como somos de opinião que uma reverendíssima
reforma esta sendo urgentemente requerida nos me-
thodos e meios da missionaria educação dos nossos
indigenas que as missões extrañgeiras nos estão
fazendo o favor de missionar e instruir ; por aquel-
les principios e com aquelle apoio e solicitude que
os governos eYtrangeiros muito bem sabem de-
fender e ministrar : estando nós assim assistindo
ao curiossimo espectaculo, talvez saboreado por
certa raça de patriotas que teem surdido e me-
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drado no terriço da Politica, de zTermos espalhar--se
pelo nosso terriíorio ulíramarino em plena
liber-
dade religiosa, se não em franca prot.ecçoã fficial,
ás missões e as escolas extrangeiras, nys suas va-
riadissimas ramificações e confissões ; a verdade
é
que, sem bulir no statu quo ante, e sem macar de
frente o complexo problema das reformas da edu--
cação . e ensino missionario talhados no encíen ré-
gime, por forma a podermos competia° com brilho e
proveito com as escolas e ebrejas que os outros
nos metteur em casa, somos de parecer que pode
desdejá o Governo e deve desde ja o Ministerio das
Colonias estudar e resolver este restricto capitulo
da sustentáção dos nossos missionarios, quando
mais no seja acabando com a incomprehensivel e
hoje mais do que nunca intoleravel desegualdade
com que se tem retribuido e se estão a retribuir•
os
missionarios
das diferentes provincias
.
Nas tabellas de despeza da
1rovincia de
Moçam-
bique
arbitra-se aos misszonarios uma
congrua
de
500000 réis
(,já
no
falamos
no subsidio comple-
mentar de 250000
réis) ; nas tabellas
da provincia
de S . Thomé e Principe
a
congrua
de 600000
reis
;
nas de Angola,
a de 350p000 réis
. Como explicar•,
como manter
esta
anomalia
?
*
0 Governo de ïVIoÇambigne (Bol . Off. n
.° 8) mandou
louvar
0 7 .0 tenente da
armada Julio Ceìestino de Montalvão e
Silva
pela coadju'cação prestada
á capitania dos
portos de Lourenço
Marques e Inhambane na
factura da tabella das
marés para
1913 e pelo
desempenho do cargo de capitão
dos portos após a
sahida do
capitão-tenente João
de
Freitas
Ribeiro, serviços
desempenhados
cumulativamente com
o de encarregado do
commando da canhoneira,
Chaimite e em
que mais uma vez
aquelle official revelou
«excepcionaes qualidades de intelligen-
cia e de
temperamento muito apreciaveis
.»
Outrosim foi
louvado feio Ministro
das Colónias o 7
.° te-
nente João Bello
pela dedicação
e
desinteresse que mostrou
accedendo
a continuar
no desempenho do cargo de presidente
da commissão
administrativa
do caminho da ferro
de
Gaza,
sem receber
;ratificação albuma,
cargo em que tem supre
mostrado o maior zelo
e prestado
relevantes serviços á
provin-
cia de
117oçambique
.
«A
QUESTÃO
CARVOEIRA
(O
jratold8 lentilhasJ. --
A
questão
carvoeira
em
S . Vicente
não
foi posta hoje
.
E' já velho
o
exame
á situarão
;eral
do
archipelago,
sobretudo de Barlavento,
nas
suas
relações
iminediatas
com
o Porto Grande . E
foi
d'esse
exame que
concluiu
a
população
caboverdiana que
os
actuaes
concessionarios
do
carvão
não
servem os interesses
provinciaes,
sendo, por
isso,
preciso
novas
concessões a
entidades que,
me
nos
gananciosas,
impulsionem
a cidade
do
147indello ; os
Millers
.
Wilson
e S.
Vicente,
unidos,
teem deixado de lado,
como
coisa
desprezível,
o bem
estar
de
Cabo Verde não
attrahindo a
nave-
gação, limitando-se
a,pena,s
aos vapores que
navegam
do
sul
para o
norte
e
com alguns
do norte, fornecendo o
carvão por
preço tal,
que
capitalizam
mais assim, do que com uma
grande
navegaGão
que
só tocaria
em S
.
Vicente, dadas
outras
condi-
ções .
Importa-lhes,
pois,
que
sejam poucos, em
confronto
cony
as
Canárias,
os
navios
que
tenham
de
abastecer . Isto
é,
o
que
lhes convern
para
a
remuner
aÇão
do
capital, é que essa
nave-
a
t
*
O
Crente. - A
este semanario
de Nova
Goa,
propriedade
do
padre J
. E. d'Almeida,
agradecemos
a cordeal
referencia ao
apparecimento da
~
Revista
~
Colonial,
retribuindo-lhe
os seus votos
de
;
longa ~
contraria
vida
e desejando-lhe
corrente em
que
larga
navega .
prosperidade, atravez
da
*
.
Ethos do ulframar
. De O Independente,
,
da
ci-
Ï
-
dade
da
Praia (Cabo
Verde) :
kv
gaçã,o se mantenha tal como está--lucrativa em extremo --evi-
taudo d'este modo a clamnificação do séu material fluctuante, o
trabalho em
demasia, sem que
lhes correspondam vantagens pe-
ctiniarias . Para os Millers, Wilson e' S . Vicente o ideal sers
conservár a situaGão privile;iada de que gozam e em cuja
sombra
vão engordando, a valer, com grande prejuízo para to-
dos os ramos de
actividade provincial . 0 archipelago soffre,
mas elles lucram
coin o preço elevado do carvão, que lhes,rende
em um só navio mais
do que em seis, corn o preço do combusti-
vel çomo deve ser, e lucram ainda coron a conservação do seu
material, menos usado,
e coin o trabalho, que é menos. Por isso
é que todo e
qualquer pedido de coizcessã.o para depositos de
carvão na ilha do S. Vicente tem immediatamente a contrariai-o
as infl2cencias de que dispõoin; e t%o ponderosas são, que Bland
& Brothers, apesar das garantias offereeidas, não recebeu áínda
deferimento ao seu pedido . Quaes os motivos? 0 Blanda offe-
receu pouco 2 Exigirá tanto que seria uma quebra de patriotismo
o não indeferir-lhe a preton
são ? Não é isso . Se quaesgYier d'es-
ses easós se disse,
jt
<os Millers, Wilson e S . Vicente o teriam
arrastado á
vindicta pública, e não seria o Independente o me .
nos energico no ataque . Então porque demorar uma concessão
que, neste momento,
attenuaxia a Crise? Ruai o motivo 2 Este
deve encontrar-se nas tacs influenciccs que trabalham, confun-
dem e inalsinam intenções, para que os actuaes donos de S . Vi-
cente continuem com o logradoiro, que é a Provincia . .Venee-
rã.o `l Supomos que não . E a prova de que sentem faltar-lhes o
apoio, está no que nos acabam de referir . Diz-se que foram offe-
recidas ao Governo pelos Millers, Wilson e S . Vicente, DtrAS a
TRDZ MIL LIBRAS DSTD1tLINAS ANNi1AES COlll a COriCi1Çã0 Clé f1Ca-
rem sendo os tinieos usufructuarios do carvão em S. Vicente .
Isto é, querem ser os unicos . Só
elles' E o progresso de Min-
dello cine recue . E os outros povos que progridam . E a emigra-
cão clue se desenvolva por falta de trabalhos . Elles os unicos,
por intermedio de dicas a tree mil libras esterlinas ann2caes. Póde
1á serP Não póde. Udireito de probenitura acabou . Os tempos
de hoje são outros . São do progresso e são de liberdade. Venha
a concessão B1andST & Brothers ou qualquer
outra.» (Numero
de 7 do corrente) .
De O Africano, de Lourenço Marques :
((NÃ0 l'ODE SCR. - Continuar por mais tempo a
viver na in-
certeza, na espectativa, I1cL0 póde ser : ~ necessario, é
urgente
definir situações, indicando o logar que nos pertence,
o que
temos a fazer, a fim de se evitarem deserções
e mesmo atrope-
lamentos .
Portugal é uma nação que possne
ainda muitas colonias
a sua bandeira é hasteada na Asia, na
Africa e na Oceania. No
emtanto hão basta o possuir colonias ;
o que é preciso é que
Portugal se mostre uma naÇão
colonizadora . Isto e-lhe exigido
pelas mais nações, requere-o o seu bom nome
e até a sua egis-
tencia. Se Portugal continuar a olhar estas
como optimas fon-
tes de riqueza, sugando-as simplesmente,
sem lhes concedei os
meios precisos para o seu desenvolvimento
commercial e fo-
mento agrícola, elle morreram coin ellas
.
Quando na metropole o receio de
vir para a Africa desap-
pareceu, os governos folgaram, pois
que bastos nichos
viram
para dar aos afilhados . Exportaram
funccionarios publicos, sem
cuidarem de habilitações e . . . nada
mais. Os governos despe=
chavam afilhados como quern despacha
caigas de bolachas, di-
zendo-lhes que no
tivessem recuos, porque isto não
era mau
e que, muito embora tivessem de
soffrer as febres,
«voltariam
depois com um bom peculio para
junto dos seus» .
ánichar afi-
lhados era a, preoccupação dos
governos
; «Arranjarem-se» era
a ambição dos afilhaàos . E eis ao
que se
reduzia a colonização
das novas possessões ultramarinas .
Pois, de então ate
hoje,
pouco se tem adiantado • aida hoje
o
que
Portugal
mais ex-
porta para
a
Africa e para as
restantes
possessões
c; o funccio-
nalismo
juntamente
coro o «
vinho
colonial» ! . . .
Ainda
se Portugal
exportasse
funccionarios
aptos,
devida-
mente preparados
? . . .
Ainda
se Portugal
exportasse
bom vinho,
mnuito
embora
com
a
marca
de colonial . . .,
mas
não, isto não basta
:
é neces-
sario
mais
.
Moçambique,
colonia
onde
vivemos
e a
que,
em especial,
nos
queremos
referir, para
continuar
a
ser
portugueza,
neces-
sita
de
menos vinho
do
que
lhe dão
e
de
funccionarios
traba-
lhadores
e
de
maior preparação
do
que
a que
possuem muitos
que
por
cá
vegetam
.
Quantos erros, quantos
desbostos,
quantas
indemnisações,
quantas
sensaborias tem Moçambique
soffrido
devido aos maus
funccionarios?!
E
isto a
quem, principalmente,
se
deve attri-
iM yr
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aos proprios funccionarios?
Não : deve á.ttribiiir-se
aos
nossos governantes que mandam
sem saberem e
conhecerem
quem
mandam .
. .
. .
. .
. .
. .
. .
.
. .
.
. . . . .
.
.
. .
.
. . . . . . . . . . . .
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Mas, assim, senhores
da Republica, não
se
civilizam
os in'
digenas da colonia ; não
se desenvolvé esta e não
se
promove
a sua riqueza. Assim, Portugal, não
se torna amado e respei-
tado. Assim não se eviía a
desnacionalização das nossas colo-
nias .
Continuar Por
este caminho apenas
se mostram incompe-
tentes
colonizadores
e conseguem fazer clesapparecer
as colonias
portuguezas com o proprio
Portugal . Querem isto? Obtel-o-ão
se
continuarem confiados
em
financeiros
da força do que ela-
borou o orçamento de 'i912 a 1913
para a provincia de Moçam-
bique ! Continuem fazendo economias com
as Missões como
fizeram este anuo e moerão como tudo corre
para o
Vim . . . roue
desejam
. - P. .T3
.» (Numero de
27 de
1Ta,rço) .
Do mesmo
0 Africano,
respi;anclo do artigo
Syndicancias, de P. B . :
«Que tacto disciplinar é
o
dos novos
aetuaes governantes
que,
sem razões plaLisiveis
e
motivos
de pêzo, legados por ac-
cusações infundamentadas e feitas por
pessoas
de reputaÇão
bastante duvidosa, quasi sempre sem criterio e muitas sem di-
gnidade, mandam que
os seus
delebados
administrativos sejam
syndicados?
Que auetoridades são as noces que assim, pelo simples mo-
tivo de
haver
um
calumniador, sujeitam
os seus representantes
a tão
grande vexame? Procedendo como teem procedido não
é
contribuir para o nosso rebaixamento? Não é lançar-se a
pro-
pria auctoridade ntim despresti;7o a toda a prova? Não é afiin-
dar-se no maior dos
ridículos?
Já é tempo de porem ponto a tantas baigezas .
No districto de LourenÇo Marques não ha quasi nenhuma
administraÇão em que não tenha
havido srndicanc;ia
ou
ao
admí-
nistxador ou ao
secretario
ou
ao amañuense
. U inspector de
circumscripções,
desde a criação de tal loger, não tem feito
outra cousa
e não tem sido bastante,
dois
que tenentes e capi-
tães
teem
sido chamados
em
seu auxílio e,
no
obstante todo
este pessoal, o
«serviço» de syndicar acha-se bastante atrazado
pois
que, por
sçudieante estão esperando as
circumscripções
do
Bilene
e do Chíbuto ! !
Ora, com franqueza, isto
já
cheira mal e
~;
tempo de se lhe
pôr termo, pois que
nos dá a triste ideia
de
que vivemos go-
vernados, não por administradores honrados, capazes e dignos,
mas
sim por desqualificados, por ladrões
eu autocratas .
Não
póde ser
o governo eontinua
r
a dar ouvidos e atienção
a
todo e
qualquer individuo que se
lembre de acensar os
seus
delegados
que governam as
administrações
:
não póde ser por-
que este
processo rebaixa-nos
no conceito dos
estran
;eiros que
ao nosso lado mourejam nesta província
. E'
necessario
por
ponto
ou
exigir responsabilidades
maximes a,os accusadores
.»
(Numero de
2 de
Abril) .
Do
A
Alvorada, de
Inhambane (Provincia
de
Moçambique)
:
«O districto de
Inhambane
está atravessando umá grande
crise moral,
material e
economice devida á orientação indefe-
nida de quem,
falho de
tacto administrador,
entende
que a hm-
manidade se ha de
sempre curvar
a autoeraeismos de escovalho,
e em
vez de
conciliar e
manter o espirito do direito, açula na
sombra a
discordia que
provoca a desunião da familia portu-
gueza .
Temas em
nossa
consciencia, que não
vire,
longe
o
dia em
que o Sr. Ministro
das
Colonias, cuja intellectualidade e justiça
está
sobejamente
comprovada, terá, de pedir contas a
quem
couber a
responsabilidade
d'este
ser;onha, que mais parece
esfuziar
por odio
que por
ignorancia .
Comtudo os
factos
demonstram que tees fautores
estão,
neste caso, em
mutuas relações
e abtiÇam surrateiramente n
desagrado do
povo, que começa
a inquietar-se com n vigor que
as hostilidades
vão
tomando
.»
(Numero
de 20 de lTarço) .
Do
mesmo
A Alvorada, numero
de ?7 de i\iaïço :
«Como
em Portugal se
este, procurando
destiiar a emí
;ração
para as
colonias,
rogamos aos nossos ex.m°g
colletas
giie
tor-
nem publico de que,
actualmente, é
gravissima
illus~.o
induzir
trabalhadores
a emigrarem
para este
districto,
porque não po-
dem estar aqui com
a
protecç ã,o que
noutros
paizes se
dpi
aos
immigrantes
.
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Aqui, o que
se faz, é expulsar os poucos que
ha, por meio
de exhorbitan.cias de impostos
e difficuldades de toda a ordem
no Trabalho
; e, a no Ser que o
Governo da Metropole promui-
gue
medidas energicas, que
faça entrar a administração num
regimen de ordem
e de trabalho, impossível
é exercer cada um
a sua actividade neste
districto .
0
trabalhador das nossas povoações
ruraes, em logar de
melhorar de situação,
vern cahir na mais extrema miseria,
por-
que não pode contar com o auxilio
dos que, por uma falsa com-
prehensão das coisas
soeiaes, olham, do alto de prosapias
in-
justificaveis, para o
trabalhador como para um antigo
servo da
gleba .
•
	
. .
. . .
.
.
. . . . . .
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NOVO GOVERNADOR
CTERAL . -- Chegou a LourenÇo Marques
n sr. dr . Augusto Ferreira
dos. Santos, juiz da Relação, e foi
pouco depois nomeado telebraphicamente
governador beral in-
terino da Provincia
.
Nada lucra a colonia
eom as nomeações interinas .
Se esta nomeação
fosse definitiva, corn certeza a Próvincia
entraria inmediatamente
num regimen d'ordem, trabalho e
moralidade .
E bem precisamos qúe assim
snceeda, porque a adminis-
tração, em geral vai descambando
nnm rela:camento monar-
chico tão vísivel que,
se um mabistrado superior, com a estatura
moral do actual governador gexal
interino, a não mette no ca-
minho recto do dever, do bom senso
e de eeon.omia,, em pouco
se encherá a medida que
dá casão aos tratados secretos que nos
anniquilarão como pain colonial .»
De 0 Ultramar, de Margoã(India), em reí'eren-
cia ao artigo do nosso collaborador J
. Vicente Lo-
pes no 1 .~ numero
d'esta
Revista :
«1IISSCIES ULTRAMARINAS . -
Enquanto em Lisboa, se disper-
diça o tempo em lactas partidaxia,s inblorias e em actos duma,
intolerancia feroz que aparcella a familia portugueza, lá fora
rube a ambição dos espoliadores e, ao mesmo tempo que nas
colonias se alastra a desnacionalização, as chancellarias estão
preoccupadas com a partilha das nossas provincias ultrama-
riuas .
E a, nós, filhos d'estas, nos magôa só pensar naa probabili-
dade d'un retalhamento do que constitue o J.egado precioso dos
heroes lusitanos ; e os descendentes d'estes malbaratam o tempo
em questiuncnlas mesquinhas e desbaratam os dinheiros pu-
blicos e usam de proees sos miserandos que degradam a nacio-
nalidade !
Confragem-nos de dôr a alma as noticias vindas pelos jor-
naes europeus ; e as nossas apprehensões avohimam-se a des-
peito de todas as declarações dos nossos diplomatas e minis-
tros!
Pois affirmações eguaes, e categoricas, dos governantes
sempre houve ; e conitudo Portugal não passou ineolume atra-
vez dos embates das pretenções das potencias empènhadas em
alargar as suas possessões .
Portugal allegou direitos, oppôz argumentos aos argumen-
tos dos rapinantes, mas os fortes triumpharam ! . . .
Estas considerações occorreram-nos a proposito das missões
2cltramarinas e da nacionalização de Africa, onde o missionario
extrangeiro vac alongando a sua influencia e donde elle no
pode ser expulso . . .
Na Africa ha numerosas missões extrangeiras . Só em An-
gola, se no nos en;anamos, ha 30 e tantas, desfructando da
mais ampla liberdade, explorando o interior e abrindo o sul
d'aquella importante provincia á germanizaçao ! Na Africa
Oriental, o mahometano vac captando as consciencias brancas
dos pretos . E' o antagonismo da xeligião alliado á diferença
da lingua que completará, a sua obra de destruição'
Os élos da relibião e as affinidades linguisticas seriam o
mais solido traço de união entre a Africa e a metropole .
Tambem nós, como o sr . Lopes, alheando em absoluto os
sentimentos de caracter religioso e attendendo apenas a consi-
derações de ordem política, entendemos que é uma necessidade
inadiavel derramarmos nas colonias a influencia missionaria
portugueza a fim de com ells,
firmarmos cada vez mais a uni-
clade política de cada uma d'ellas .» (Numero de 31 de ïVIarÇo) .
.
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De 0 Ultramar, já
citado bi-semanario', nó seu
numero de 3 do corrente
C<ADIíINïSTRAÇIIO PUBLICA . -- J~ o pain vac entrando em re-
lativa tranquillidade : no ha
noticias de mais encontros entre
a tropa e os revoltosos Tien
mesmo de quaosgner
assaltos feitos
por estes . 0 boverno local, no
tendo clue estar absorvido com
a repressão dos rebeldes, naturalmente,
pensa., antes de mais,
em executar as medidas tendentes
a prolongar a ordem e evitar
Futuros levantamentos de Satary, pondo <i testa das xespectivas
circumscripções pessoas idoiieas e conscienciosas que saibam
compenetrar-se das suas responsabilidades, providenciando
convenientemente para que no htija motivos de queixa da
parte dos indígenas e exterminando tudo quanto d'alguma
forma conserve no suUsolo do socebo apparente o menor resí-
duo de descontentamento . 0 £eito est<ti feito . Agora é cuidar dos
vivos . Satary no póde ter vida, no póde refazer-se das eon-
sequencias que soffreu coin o abalo insurreccional, soin que
attentemos nas lições sabias da historia e olhemos para o fu-
turo com a a;udeza de vistas que reclamauma política sensata,
a política que é indispenslvel para auferir vantagens d'aquella
reião, pelo menos as correspondentes tios avultados sacrificios
que, por mal dos peccados, nos tomos visto forçados a faner .
Parece-nos que o governo local pensa a serio em adrninis-
trar
'
Quando dizeunos administrar é porque entendemos quo
elle vai sebuir o caminho que condLlz a um regular funeciona-
mento da machina do Estado . Todos os Homens còrdatos e cir-
cumspectos esto anciosos por esse dia venturoso em que o
chefe da provincia restabeleça as normas clue orientaram a pri-
meira phase da sua ;overnação, sem contemplações pessoa,es
nene preoccupações partidaristas, os olhos fitos na imoralidade,
justiça e economia.»
Do Boletim Official, da provincia de Timor :
. . .Já nos ultimes tempos da campanha de 1912, quando
do ceceo de Leolaeo, onde prestava os meus serviços, notei nos
arraiaes das forças, o apparecimento d'ana doença que se ina-
nifestava por colicas intensas, nalguris casos, acómpanlladas
por dejecÇões diarrheicas, que raridaniente se transformavazri
em dysentericas, sanguizioas albumas vezes, com numeròsas
evacuações nas 2i horas, emmagrecimento rapide, umas vezes
quasi sem febre, outras corn temperaturas ultrapassando 40°
muitas veres, e a estti temperattira alta seguia-se quasi rapi da-
mente a hypothermia, seguida, por seu oírme, de adtinamia, e
esta, de morte . .
• . . Mais
alarmado, o commandante de Baucau,
alferes
Ca-
baço, dirigia.-me
em
31-12
do passado amie, uma exposição
d'onde transcrevo alguns
periodos que demonstram
a
coinci-
dencia,
em
muitos
pontos das stras observações com as miizhas,
feitas no acampamento
de Tiuon (Manufahi) e recentemente
em Dilly . . . «Calculo
que já tenham
sido
victimadas
2
.000
pes
soas .»
• . .0 commandante
de Lantern informa-me
laconicamente
que
grassa iza area do sen
commando ume dysenteria
que
cau-
sou já mais de 300 mortes
. Da Manatuto e Bobonaro
as
mesmas
alarmantes
informações .
Desculpe-me V., Es.a,
sr
.
Governador, as minucias
em
que
tenho entrado,
mas o
assumpto
é
bastante grave
e merece bem
o tempo que
lhe roubo .
Sabe
V
.
Ex.a não só
peló sua esclarecida observação, como
pelas
minhas informações
verbaes, mais
de
uma vez
dadas,
que
são
deficientés,
em
material
e
pessoal, os
serviços
sanitarios
desta
provincia .
Os serviços
de
assistencia
aos indígenas
(os
brandes
fautores
da riqueza
d'ana
colonia,
os braços
de
traba-
lho que
são
minas d'once),
não existem .
V .
Ex
.a sentirei bem,
no
futuro, o
erro grave que é
o
abandono da
assistencia
medica
ao
indigena,
quando, continuando na direcção dos
destinos
de
Timor,
precise
xealizar o
seu gaude plano de maYimo desen-
volvimento agrícola
da,
colonia . Então ver-se-á quanto valiam
ouro os braços
que os
medicos
podiam ter
arrancado
á
morte,
se
a
provincia
podesse
disp8r
dos minguados
dinheiros
com
gtZe
pessimamente entendem remunerar
os
seus serviços . . • » (Do
De-
legado
de
Saude,
no numero
de
8 de fevereiro)
.
*
Boletina
Militar das
Colomias.-
Recebido
o n .°
5
(11 de
iYlarço)
que
insere
o reáulamento
das eircumscrípções
civis
da
provin-
cia da
Guiné,
approvado
por
decreto de 7 de
Setembro
de
1912
;
Mais
despachos
especialmente
pertinentes ás
tmidades
e
aucta-
ridades
militares
das
colonias .
i
e
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Como nos julgam lá fOra . Registemos agora o que de nós continuam a dizer os extrangeiros a
proposito da demissão do ultimo governador geral de Moçamhique . Falia d'esta vez o The Dayly Chroni-
cle no numero publicado em Londres a .6 do corrente, desenvolvendo as suas consiclerações sob as epi-
braphes e sub-epigraphes Flue abaixo seguem .
Future of Dolagoa Bay
Colonial Revolt Against bad Government
The Portuguese at Lourenço Marques have convened a
mass meeting at the local Rink to protest against the dismis-
sal of a popular Governor-general who has dared to go home
to Lisbon in order to give the Republican officials a little
straight talk about the mismanagement of Portuguese colonies .
At this meeting the Central Government has been roundly de-
nounced ; its Administration has been described by local poli-
ticians as «immoral», «corrupt», and «incompetent» .
The Republic is charged with creating unnecessary billets
for redundant officials with exorbitant salaries .
The meeting has protested against the Governor's ~ disrnis-
sal, and demands the reorganisation of the Colonial Treasury,
and the grant of financial autonomy, or at least local control
over salaries .
As there are only some 4,000 white Portuguese at Lou-'
renço
Marques, including women and children, it must be ad-
mitted that a mass meeting of 60o persons represents an im-
portant body which Portugal cannot afford to neglect .
The Home Government is warned in serious tones by its
own kith and kin that they will not remain in swaddling clo-
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0 futuro de Lourenço Marques
Revolía da colonia contra o mau Governo
Em Lourenço Marques fizeram os portuguezes um grande
comicio no recinto da Patinagem para protestar contra a de-
missão de um popular Governador-Geral que ousou ir a Lis-
boa corn o fim de ter uma franca linguagem com as 'auctori-
dades da Republica a respeito da má administração das colonias
portuguezas . Foi o Governo Central largamente accusado nesse
comicio ; a sua administração foi pelos politicos da localidade
taxada de. «immoral, corrupta e incompetente»
A Republica é accusada de crear lugares desnecessarios
para empregados superfluos com ordenados exorbitantes .
Lourenço marques - avenida
casfilho (190)
A assembleia protestou
contra a demissão do Governador
Geral e pede' a
reorganização dos serviços de Fazenda, e a
outorga da
autonomia financeira ou pelo menos da fiscalização
da colonia sobre os
vencimentos dos funccionarios . Como em
Lourenço Marques só ha
4000 portuguezes brancos incluindo
mulheres e creanças, deve admittir-se que um
comicio de ó00
pessoas representa um corpo importante a
que Portugal náo
pode deixar de attender .
O Governo Central é em
varios tons advertido pela sua
propria gente de que elles já alli
não usam cueiros, e a lucia
3
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thes, and the struggle between the rich Province of Mozambi-
que--of which Lourenço Marques
is the capital--and the
Portuguese Republic will naturally be watched with much in-
terest by all students of Colonial development .
Portugal's Position To-day.
There have often been protests of this character before,
but it must be remembered that Portugal's position is very
different to-day . The old feud between Dutch and English is
eliminated, and in the new population statistics all South Afri-
cans are very properly included as Britishers .
As àgainst 4,000 Portuguese whites there is a colony of
doo British whites, and the British colony forms the most pro-
gressive and wealthy community at the port . There are An-
glican and Wesleyan churches, an English club-house, and a
good English newspaper . The tonnage of British vessels ente-
ring Delagoa Bay for I~1 I «las close on i,5oo,000, whereas
Poritagal and all other nations together only brought half that
amount .
Furthermore, England has the right of pre-emption over
this part of the rich Province of Mozambique, so that any
change in the form of Government would affect British inte-
rests in more respects, than one .
It is therefore important to examine more closely the dis-
pute between the Central and Provincial Governments .
For some years prior to the establishment of the Portu-
guese Republic the Province of Mozambique was administered
by Colonel Freire d'Andrade - a Governor of great ability,
conscientious and diligent, who had been for many years asso-
ciated with the province, and had worked his way to the high-
est office by ássiduous application to the wants of the Colony .
Although South Africa was passing through lean years, Colo-
nel d'Andrade made steady progress-building railways, im-
proving the harbour, balancing his Budget, regulating trade
with South Africa, redrafting the local land laws, encouraging
agriculture, and promulgating the groundwork of a Constitu-
tion which should in time have acquired larger and wider pow-
ers .
The New Governor .
Cólonél d'Andrade was, however, a sincere Royalist, though
a patriotic Portuguese, and when the Monarchy fell he asked
the Republic to allow him to retire . His request was granted,
but later on he was persuaded to place his Colonial experience
at the service of his country, and so he accepted a permanent
post on the Colonial Office staff at Lisbon .
Meanwhile, several
. changes in the Governorship of Mo-
zambique caused a set-back to • the progress of its capital
town, Lourenço Marques, till, in t q ~ z, Dr.  Magalhaes was
sent out by the Republic as Governor .
He oTas
a Doctor of Medicine and a prominent politician,
and it was said at the time the Lisbon Government preferred
his absence to his company .
Dr. Magalhaes was a fluent speaker, but not a very indus-
trious man as regards the detail work of administration -
his health, too, was not robust, and his Budget showed evi-
dence of carelessness or inexperience
.
His predecessor in office was now at his master's elbow,
and the speeches poured by the new Governor into the ears
of the townsmen of Lourenço
Marques, often ill-informed or
useless, caused the Central Government much difficulty, and
soon an ugly situation began to brew
.
Meanwhile, Delagoa Bay trade has not progressed
; the
introduction of foreign capital, so eagerly sought by Col
.
h
r
entre a rica provincia de Moçambique,_ cuja capital é Lourenço
Marques ; e a Republica Portugueza será com o maior cuidado
vigiada por todos os que se interessam pelo desenvolvimento
colonial .
A actual situação de Portugal
Sempre houve até agora protestos d'aquella natureza, mas
deve-se a gente lembrar de que a situação de Portugal é hoje
muito diferente . A antiga antinomia entre Boers e Inglezes
desappareceu, e nos novos censos de população todos os povos
sul-africanos sao em boni direito considerados como britannicos .
Ora contra 4000 portuguezes brancos ha alli uma colonia
de 700 subditos britannicos e é a colonia ingle2a quem con-
stitue a mais progressiva e rica communidade d'aquelle porto .
Ha lá egrejas anglicanas e wesley'anas, um club-inglez, um
bom jornal inglez . A tonelagem dos vapores inglezes entrados
em Lourenço Marques em 1 .9 I I foi de cerca de r .soo:ooo,
ao passo que Portugal e todas as outras nações conjunctamente
só allí levaram metade d'aquella cifra .
Alem disso a Inglaterra tem o direito de opção sobre
aquella parte da rica provincia de Moçambique, de forma que
qualquer mudança de governo affecta os interesses britannicos
a mais do que a um respeito .
E' pois de toda a importancia acompanhar de perto a dis-
puta entre o governo central e o provincial .
Alguns annos antes da implantação da Republica foi a
provincia de Moçambique administrada pelo coronel Freire
d'Andrade -um governador de grande competer. 'Sa, conscien-
cioso e diligente, que por muitos annos se familiarizára com a
Provincia, e abriu caminho para subir a tão elevado cargo
pelo seu assíduo exame das necessidades da colonia . Não
obstante soffrer então uma crise toda a Africa do Sul, realizou
o coronel Andrade verdadeiros progressos -- construindo ca-
minhos de ferro, melhorando o porto, equilibrando 0 orçamento,
regulando o traîego com a Africa do Sul, refundindo as leis
de terrenos da Provincia, incitando a agricultura e promul-
gando as bases de uma Constituição que a seu tempo outor-
garia maiores e mais amplos poderes .
O novo governador
O Coronel Andrade, sobre ser um portuguez patriota, era
um sincero realista, e quando a Monarchia cahiu, pediu á Re-
publica o deixasse resignar o cargo . Foi o seu pedido atten-
dido, mas mais tarde convenceram-no a pSr ao serviço do paiz
a sua experiencia colonial, acceitando elle assim um Togar
permanente em Lisboa, no Ministerio das Colonias .
No emtanto, varias mudanças no governo de Moçambique
foram recuando o progresso da sua capital, Lourenço Mar-
ques, até que, em 191 I, mandou para lá a Republica como go-
vernador o dr . Nlagalhães .
Era elle medico e um politico eminente, correndo nessa
occasião que o governo de Lisboa preferia a sua ausencia á
sua companhia .
O dr. Magalhães era um fluente orador mas não, com
efeito, urn homem pratico no minucioso ramo da administra-
ção, corn a aggravante de que a sua saude não erga robust ;
e o seu projecto de orçamento deu evidente prova de negli-
gencia e inexperiencia .
O seu antecessor era agora o braço direito do seu superior
e os discursos que o novo governador introduziu nos ouvidos dos
cidadãos de Lourenço Marques, muitas vezes mal au inconve-
niente informados, causaram muita dificuldade ao Governo
Central e bem depressa começou a fermentar uma situação
obnoxia . Neste meio tempo o commercio de Lourenço Marques
rERRATA
REVISTA COLONIAL
d'Andrade, has not materialized ; the pooling of the interests
of the South African Union ports has reacted unfavourably on
Delagoa, and complaints are general . The new Governor, mo-
reover9 neglected. t
o fortify himself by securing the support
of the local Government Council. "
This Council was créated in Col . d'Andradé's time with
well-defined powers, and consisted of ten nominated and seven
elected members .
Since the Republic was established no elections to this
Council have been held, and only a very few meetings have
been called ; furthermore, the Municipal Council of Lourença
Marques, which ought to be a powerful political factor, carries
little weight, because under the Republican Government no
satisfactory law for electing this town council exists, and the
town is waiting and waiting for an Act of the Lisbon Parlia-
ment. Last yeár an election was in fact held, but only
abo
persons voted, and this has robbed the town council of any
political prestige it might otherwise have expected .
Campaign against Republic .
There was, in short, a sort of dry rot in Delagoa politics,
when suddenly Dr . Magalhaes announced his intention of lead-
ing a campaign against the Central Government . Having de-
livered some fiery speeches wherein he threatened to throw
off his Portuguese allegiance if Lisbon would not listen, he
then packed up and went home to carry on the campaign at
headquarters .
Arrived in Portugal, he proceeds to denounce the Colonial
Office - rather vaguely, it is true, but with much heat ; the
Republic retaliated by dismissing him from his governorship
;
he has retorted by delivering lectures in Lisbon on the inca-
pacity of Portuguese administration, and now comes the news
that the people in the province of Mozambique are taking up
his cry .
This territory is very rich, splendidly watered, and as
capable of development as that of the Argentine .
Along the banks of the Incomati River, as it runs from
Komati Poort
--
the frontier town in the Transvaal - slowly
down to Delagoa Bay, there are rich valleys, populated by
tribes of expert native agriculturists, whose crops are a testi-
mony to their skill and diligence . The Budget returns show a
steady surplus, which would enable the province to
. pay out
of capital for railways and docks, if only the blight of Lisbon
finance did not crab the credit of the young community .
Unless Lisbon listens now, it may well be we are within
sight of trouble which would further cripple our old ally .
Portugal must not put too great a strain on the loyalty of
her colonists .
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não
tern
progredido ;-
a introducção de capitaes ehtrangeiros,
tao anciosamente
procurados
pelo Coronel
Andrade, não
deu
resultado ;
o jogo
dos interesses
dos portos
da União Sul
Afri-
cana reagiu
sobre Lourenço
Marques
em sentido
desfavoravel,
e em
geral todos
se
queixam .
E
comtudo o
novo governador não cuidou de
se
fortificar
a
si
mesmo procurando
a cooperação
do
Conselho do
governo
da
Provincia
.
Tal Conselho
foi
no
tempo da
Coronel Andrade dotado
de
poderes bem definidos
e era composto
de
dez membros no-
meados
e
sete eleitos .
Depois que
se
proclamou a
Republica nenhumas eleições
se fizeram
para
aquelle conselho, e
apenas o
reuniram muito
poucas vezes
; alem disso,
a Camara
Municipal de
Lourenço
Marques, que
bem teria sido
um poderoso factor
politico,
pouca
importancia
tem, porisso
que sob o regimen
republicano nenhu-
ma lei
satisfactoria se
promulgou para as
eleições
camararias ;
e a cidade lá
está esperando, esperando por uma
lei do par-
lamento de
Lisboa . Houve, é
certo, no
ultimo anuo uma elei-
ção, mas só compareceram abo
votantes, o que
ainda tirou ao
Municipio o pouco prestigio
politico que aliás
se poderia
ter
esperado .
Campanha contra
a Republica
Havia, em
resumo, uma especie de carie
na política
de
Lourenço
Marques, quando de subito annunciou o Dr
. Maga-
Ihães a sua
intenção
de
levantar
unia
campanha
contra o Go-.
verno Central .
Tendo feito algumas exaltadas arengas em que
ameaçava de se despojar da qualidade de
cidadão
portuguez
se Lisboa o não
attendesse, fez as
suas
malas
e eat-o para a
patria para sustentar
a campanha nas altas espheras .
Chegado a Portugal,
entra
de accusar o Ministerio das
Co-
lonias,
em
termos vagos, é
claro, mas com
bastante calor ; a Re-
publica desforra-se demittindo-o do governo geral ;
elle vinga-se
então em fazer conferencias em Lisboa sobre a
incapacidade
da administração portugueza, e agora corre a noticia
de que
o
povo da
provincia de
Moçambiqueestá
€azendo c8ro
com o
grito d'elle .
E'
aquelle
territorio muito rico, esplendidamente abastecido
de agua, e tão susceptível
de desenvolvimento como
a Argen-
tina . Ao
longo das margens do rio
Incomati, a partir
de Inco-
mati Poort,
cidade fronteira no Transvaal, voem-se
' ricos
val-
les,
povoados por tribus de competentes
agricultores
indígenas,
cujas colheitas
dão testemunha
da sua habilidade
e diligencia
.
As receitas da
Provincia açcusam um
rendimento
certo que
habilitaria
a colonia
a pagar,
sem
mexer
no capital,
os seus
caminhos
de ferro e docas, bastando
para
isso
que
a avaria
das
finanças
em Lisboa
não
affectasse
o credito
da
sua tute-
lada .
Se Lisboa não toma
agora
cuidàdo,
bem pode ser
que este-
jamos á
vista
de uma perturbação
que
arruinará a
nossa velha
alliada
.
Portugal
não deve esticar muito
a
corda
na lealdade das
suas colonias .
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Companhia do Dombo Grande (Provincia de An-
gola). --
As
receitas d'esta companhia clue no anuo
de X910-1911 foram de rais 63:34O773~p subiram
neste anho a 85:429$83.0 réis . 0 seu lassivo que
era em 30 de Junho de 1.911 de reis 1.75:720$110
contra 19O:4O4615~em 30 de Julho de 1.912 e mais
4F58OO856 ~~de letras provenientes do imposto do
alcool a pagar com titulos a receber do governo de
Angola, este agora em cerca de réis 15f :000~000.
Tense-feito acquisiçáo de machinismos para
melhorar a laboraçao da sua fabrica e mandar•am-
se vir tres locomoveis para com as duas existentes
organizar um perfeito systema de irrigaçoãpor
fOrma a ficarem os seus terrenos a coberto dos ris-
cos de estiagem .
0 governo ainda em Março no tinha liquidado
a indemnização que deve á Companhia pela cessa-
ção
da
industria do alcool, nos termós da lei de 27
de Maio de 191'I além de não ter ainda attendido a
reclamação que lhe foi feita por se julgar lesada
na importancia que, segundo o Boletim official de
Angola n .° 37 de 191.2, lhe foi attribuida .
A companhia annuncia-nos que este para breve
a occasião de o capital allí empregado começar a ter
justa remuñeraçáo .
Roça Santo Antonio (Em S. Thomé) . - 0 total da
receiia desde Julho de 1910 a 30 de Junho de 1911.
foi de 47 :667$795 réis. Com o custeio da proprie-.
dade, ordenados, juros, etc., fic&u a despeza em
33:2O1342~ réis .
Só para . conclusão de armazens, cocheiras, de-
positos de adua e começo de construcção de novas
senzalas e dois seccadores gastaram-se 3
:238$835
réis .
Em 30 de Junho existiam na roça 237 serviçaes
adultos e 70 creanças de 1 a 12 anuos, Ia nascidas .
Substituições, modificações e additamentos aos es-
tatutos do Banco Nacional Ultramarino, approvados por
decreto de 2 do corrente men . - Artigo 4.0 (Substi-.
0 capital do Banco, ji emitl;ido, de 7.200:000$000
réis, com que continua as suas operaçóes, podera
ser elevado até 12.OOO:OOOOOO~ réis .
~ 1 . O Naquelle capital de 7 .200
:000$000
réis com-
prehendem-se 400:000$000 réis destinados á garan-
tia especial da emissão de obrigações prediaes a
que se refere o art. 55.° da lei de 27 de Abril de
1901 .
§ 2 .° A gerencia fica desde j~ auctoi°izada a, nos
termos do ,n.~ G do art . 61 .E dos estatutos, elevar o
capital do Banco a 9.000:000000 reis .
§ 3. 0 0 actual § 2 .°
§ ¿o 0 actual § 3 .°
Art. 56.E (Additamento) :
§ 2.° E' permittido, em qualquer época e nos
termos do presente artigo, a in<<ersão das acções
nominativas em acções ao portador e vice--versa,
sendo as respectivas despezas de conta dos , accio-
nistas que recuei°ez°em a inversão .
§ 3 . 0 0 actual 2.°
Artigo 72.E (A ditamento) :
L° 0 actual ~ unico .
~ 2 .° Quando as circumstancias o aconselhem, á
gerencia poderá delegar parte dos seus poderes em
dois ou mais membros que formarao a commissão
executiva da gerencia do Banco, competindo-lhe
especialmente a execução das deliberações do con-
selho geral .
Art. 77 .E (Additamento) :
Lo Os membros da gerencia, que em serviço
do Banco hajam de ausentar-se da metropoie, ven-
cerão, durante a ausencia, uma remuneração espe-
cial cuja importancia o conselho geral fixarL
§ 2.° Aléni da remuneração fixada no presente
artigo, a gerencia terá direito a uma percentagem
de 2 por cenío sobre os lucros liquidos annuaes e,
verificando-se a hypothese prevista no § 2 .° do
ar-
tigo 72.x, cada um dos membros
da
commissão exe-
cuiiva receberá 25 por cento da dita percentagem .
Artigo 81.E (Accrescenthr) :
~ unico . Além da remuneração fixada no
pre-
sente artigo, o conselho fiscal lera direito a receber
uma percentagem ele 3/s por cento sobre os
'lucros
liquidos annuaes .
Compondo de Seguros Allian~a 14lacleireuse . - Se-
gundo o Relatorio e Contas da sua gerencia
relativa
ao anno de 1.912, apenar dos prejuizos que
soffreu
nas succursaes, principalmente na de Lisboa, subiu
a receita dotal d'aquelia companhia da
Madeira a
44d7I977~ réis, havendo pago por sinistros,
com-
missões e varias despezas a totalidade de 36
•097$10'
réis . Agradecemos a offerta do relatorio .
Interrompemos, por absoluta falta de
espaço, a
transcripção dos mappas do nosso consul em Dur-
ban .
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Bolsa de Lisboa
Operações em 75 do correníe
Efectuado
Div. int. fund
., 30/o,
Div. int
. fund ., 3°/e,
Div. int. fund
., 30/o,
Div. int
. fund ., 30/o,
Div. int
. fiend ., 3 °/a,
Div. int. fund
., 3°/e,
Obg. Emprest
., 3 U/v,
Obb. Emprest
., 4 O/e,
Obg. Emprest
., 41/20/o, 1$88439, ass
Obg. Empress
., 41/z°/o, 1888-89, coup
	
Obg. Emprest
., 50/o, 9909, G
. C. F . Est
Obg. Externas, 3 %, 1
.a série
	
Acç. Banco Nacional Ultramarino	
Acç. Se
;
. Fidelidade, des ., 50000 ~ .
Acç. Aguas de Lisboa	
Acç_ de Moçambique
Acç. Nacional Caminhos de Ferro . .
.
Acç. PanifieaÇão Lisbonense	
Acç. Cam . de Fer. Portuguezes
Acç. Gaz e Elecíricidade, cotip
	
Obg. Aguas de Lisboa, 4 1/2 0/o, , coup
	
Obb. C. F. Airavez d'Afric~, 5 ~/n
	
Obg. Cain. Ferro Portug., 3 0% 2.°
;ran
Obg. Cam . Fer. Beira Alta, 3 % 2 .°
;ran
	
Obg. C . Ferro de Benguella, 5 0/o • • • • -
ass ., tit . 1:000000 . .
coup ., tit . 500$000 . . .
ass ., tit. 100000 .
coup ., tit. 1 :000*000 .
coup
., tit. 500000 . . .
coup
., tit . ,100s000 . . .
1905	
1888
Offertas
Obg. Empresí
., 3 %, 1905	
Obg. Emprest ., 41/20/o, 1888-89 ass	
Obg. Emprest ., 4 1/z °/a, 1905, ass
. Gar. C .
Obg. EmPrest., 4 i/2 O%, 1905, coup
. Gar .
Obg. Emprest ., 4 1/2 % oLUO, i912, G
. C . F. E .
Obg. Externas, 3O/, 3
.a série	
Acç. Banco Portugal
. .
	
.	
Acç. Banco Commercial de Lisboa
Acç. Banco Lisboa 3z AÇores
	
Acç. Seg. Tabus, des . 10000
. .
Acç. Seg . Probidade, des
. 105000	
Acç. Seg. Port
. Prey ., des . 10000
Acç. Seg. Previdencia
. .
Acç. Seg. Com. e Industria, des
. 5000 .
Acç. Cazengo	
Acç. Credito Predial (des. I1$250)
	
Acç. Lezirias e Tejo Sado
	
Acç. Luabo	
Acç. Nac. Cam. Ferro
. . . •••••••••••••••
Acç. 1\Tac . lïoagem (nova)
Acç. Port. Phosphoros, coup
. . . .
Acç. Port. Phosphoros, nom
	
Acç. C. r.PortugLtezes
. . ••••••••-•••••
Acç . Gaz e Electric ., port
	
Acç. Tabacos de Port., coup
. des . 45$000
.
Acç. Agricultura Colonial	 • .
AcÇ.UniãoFabrii
.
. . •••••-•••••••••••••••
Obg. Aguas Lisboa, 4 I/z %, ass
. ou port .
.
Obg. Prediaes, 6 °/o
	
Obg. Predices, 5 iJz °/e
.
Obg. Predices, 5 °/v
• e
.C
Obg. Predices, 4t/20/0
	
'e' . .
Obg. Banco Nac
. UI.tramarino, 6 ~'/o bypot
. ~
Obg. Gaz e Electricidade, 4 % •
Obg. Nacional Cam . Ferro, 4 '/2 e/o, 1
.a sé-
Ob
;
. Cam
. FerroePortug
., 3 °%, 1
.° braie . .
Obg. Carris Ferro de Lisboa, 5 a/o, , , , ,
. . .
Obg. Nac. b'Ioagem (nova) 5 °/a,
isen. de
.
.
.
.
.
. . .
. . . . . . . . . . . . . . .
. . . . . . . . . . .
. .
Obg. PánificaÇão Lisbonense, 51/z o/o, isen .
de
imp
	
Obg. Classes Inactivas, 51/z %,
isen. de
. . . 38,60 ~
	1 .
• . . . . . . . . .
• . . . . . . . . .
• . . . . . . . . .
• . . . . . . . . .
	• . . . .
• . . •	
.
• . . . . . . . . .
Din .
53700
82500
87 $500
87$3U0
REVISTA COLONIAL
134500
104000
1600
11000
7 so$aou
4$î50
52000
70$70U
55$000
218$000
78S000
90$000
42$5QQ
79$000
76000
92$7U0
64$UU0
9800
94$ooo
45$000
imp . . •C
~
. ~ . . .
ella,
. .Obg. Cam
. Ferro ~BenbL
, %, ,
	80000
Conta,do
37,55
38,60
38,60
38,70
3,70
38,80
8*800
20*G00
53700
53;5300
79*400
66*7U0
101000
1:140*000
90600
4100
4$750
11000
634800
54x000
80100
88500
5a*9oo
17`200
80*50U
Pap .
8850
57$50U
G9*000
1545000
ZS5*500
29000
255000
4O~OU4
12$500
1650
5800
68500
595000
59000
645000
52~5U0
715000
59500
77.000
92600
71*500
72000
10000
95000
45a500
95800
80500
Observações
1 :1405000 a/912 .
.
79w400 coup .
37,55. j,¡r .
92700 dinh . T. 1 e pape192S600 T
.
 grander .
25000 c/d .
82500 diuh . T. l. .
yo*6oo c/a .
804500 T. 1 .
flolsas extrangeiras
Paris, 14 de maio .
3 °lo fra,ncez	
Cambio sobre Lonãres	
Obg. C. F. L. e N ., 3 0/o, 1 .° grau	
Obg. C. F. L. e N., 3 °/o, 2., bran
Obg . '.Pabacos Portugal	
Acç. Madrid, Caceres e Port	
Obg. iYladrid
; Caceres e Port
E
;ypcio unificado
	
3 1/
. eb3~pcio
	
4 ~/a hespanhol exierno	
4 0/ italiano francos
3 % turco 1865 V . (unificado)
	
3 0/o porttt
;uez (2
.a séx'ie)
	
2 O/o portubu.ez (3 .' série) •
Acç. Rio Tinto (novo)
	
Cambio sobre NIadrid
Companhia de Mossamedes	
3 1/i brasileiro, I888	
Companhia de DZoÇambique . .
Obg. Beira Alta, 1 .° grass	
Bruxellas, 14 de maio .
Acç. Gaz Lisboa	
Londres, 14 de malo .
Taxa do desconto no Banco .
. . •
	
Taxa do desconto no mercado
2 3/4 inglez consolidado . .
4 % hespanhol e%terno	
5 °/u italiano
. . . :
3 O/o port . externo (novo)
	
4 1/2 brazi
.leiro, 1888
	
4 % brazileiro, 1889
4 % brazileiro, 1895	
4 % turco, cons . gr . IV (novo)
4 °/o egspcio unificado, ea,	
Cobre : barras Chile	
Cambio sobre Portugal 45,18
4 O% russo, 1889	
Eléctricos Lisboa, (ordinario)
Companhia de Moçambique	
5 °/u argentino, 1886	
Peruano preference
Amsterdam, 14 de maió.
Obg. Caminhos de Ferro Atr. Africa
Antuérpia, 14 de maio .
3 a/o portubuez
.externo
	
3 °¡o espanhol eterno . . . .
Londres, 15 de maio .
21/z °% Consol . Inblei	
30/o Portuguez	
4 % Est. Hespa.nhol .
50/'o Brasil 1895	 . . .
51/2 Japonez, 7907
5 % Russo 19Uó	
Banco Ottomano
Atchison	
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
CCC
.
rle	
,
»
re	
. .
1 lssoul'~
or o - commom	
o c - Island	
Southern wav comm	
t,
ou ern Pacific	
fiou 1 Pacific
. . .
. CC
. . . . . . . . . . . . . .
. . . . . . . . . . .
C C •
. . .
. . . . . . .
.
.
. .
. Cs .
.
• . . . . . . . . . . .
84,92
25,20
305,00
24,00
499,00
35,00
176,00
99,40
89,00
90,52
97,30
87,00
03,60
66,75
1 .98,000
4 . 59, 00
10,00
84,60
20,00
275,00
41/2
3 ~/1G
7 5 1/16
89 °fo
96 O/
64 °/o
96 O/
81. /2
99 1/z
86 °lo
9çJ °/o
45,3 5/$
90 3/4
25
ZG/2
103
53 3/H
Alta Baita
75,37
6,37
8,62
99,00
99,25
102,62
16,62
102,37
29,37
45,00
24,87
10$,00
20,12
25,25
98,25
952,81
~
~
~
~
~
~
~
37
-
-
r
-
.
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Couros
Generos
Assuar . .
3 .'
12 .8
8
fino . .
Cacao . . e
lltrefino .
paiol . . . .p
escolli~, . . .
Coconotè
mita
S .s
I • I • I
f~ ¡I
	
'
(L \~ • • . . • I • I • I • •
• •
•
Miolo de côco	
Oleo de palma
Oleo de côco	
capullo	
branca fica. .
Gomma . » ord. .
• • I
I .
• • •
reta, . . . . • • .
8
, . . • • . • . •
Vrrac a	
. • • I , . • • • I •
• • .
Minas e terrenos
Rio Tinto . ~ . .
Moçambique . .
Rand Mines . . .
Beira Railwav
Marconi ord	s	
Dlarconi americano
Paris, 75 de Abril .
.
c ç . o am i ue • . . . I	•	I	
c ç . arn eza •	 •
	 • . .
•
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. . . .
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»
. . I • • • I • • I • : • .
• • . . • • , • • • • I . • . •
• I I . • • • • . • • • • •
Procedencia
	 .
»
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• • • • •S • • • . .
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»
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• • • •, • • • • I •
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a
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C
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I
C
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abo Verde .
I
•
•
.
.
Benbuella .
.
I
•
7;300
• : . sc.
6800
3~000
sc .
Sc .
3800
4000
3800
3800
5000
4800
4700
3~O00
1700
2150
1950
Sc.
6s800/7 $000
4$000/4$500
2$740/3$000
1$600/1 80O
G00/800
1$700/1$800
1500/1 $600
1*100/1$200
1$15OJ1S200
1150/15200
1$900/2$000
900/1000
620/560/20
600/540/270
640/580/2y0
540
500
560/500/250
sc.
330
330
• .
I • . . I
.
•
•
• • .
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Revista
Colonial -
Lisboa-
hioss medes,
!(i
ás 15,45
.
Dleclidas
postas pratica
regulamentando
traLalTio
indígena conduzem
inevitavel ruina
iyidustria
agricultura
commercio llfossamedes
pediu
traóatho
livre
porém
oLedecendo
evolução
ponderada
evitando
desercão
trabalhadores
rcdextrados complieacbes economias
boato faena
z ds
gado
erecção
fruc os
pendentes
aband actcts outra8
ameaças mesma sorte sendo
impossitel agri-
cubturar forma manter direitos indemnizarão alcool lavra
protunda des
oríentação indzgenas recusando trabalhos
ug ic las e
piscatorios pescas
btos
REVISTA
COLONIAL
AGUA
DO
MOUCHÃO
DA
POVOA
Effectuado
isj3
'/9
7
18
4 ''/32
1
32
19,75
12,75
276,00
80,00
Uni dados
5 kg.
»
»
>)
»
»
»
»
»
»
»
>)
»
1 kg .
>)
»
»
»
»
»
•
»
»
»
»
»
459
gr
.
Apesar
de
ainda
ha
hein
pouco
tempo
ter sido laçada
vo mercado
s
esta Agua conseguiu
já
uma
reputaeão
que
a
torna
,aereditadissima
. Dois anhos
de egperieueias
feitas
pelos
mais illustres
Clinicos
,
e
nos
HospitaPS,
convence-
ram os Proprietarios da
Agua
do
Mouchão
da
Povoa das
extraordinarias e excepcionaes
qualidades
therapeuticas
da
mesma Agua
.
Em
Ulcer s Antig s
e 1líodernas
, Eczemas, Doenças
de Pelle, Inflammações d'Olhos, Bocca e
Garg nt ,
as
curas
obtidas
so
marav lhosas
.
Tomada internamente tem operado com optimos
resul-
tados em
Doença
de Estomago, seudo um
optiruo regula-
risador das
funceões intestin es
.
a
Innumeros attestados Medicos e de
particulares
com-
provam todas estas
curas .
Urna
grande
vant g m
da
Agua
do
M uchão
da Poroa
consiste em
que
ella se
não lter
~
conserva seivpre as
suas optimas
propr ed des
.
Fende-se em
garrafa
e
garrafões endo tod
o rasi-
lhame devidamente esterilizado
pelo
vapor
.
Deposito
geral
e
Lisboa : Largo do Conde Barão,
48
Endereço
te egraphico
: «MOUCHÃO»
•
Agencia
C lonial
L.
da
São nossos agentes os
Ex
.
0s ~ll
Srs . :
Bento
Levy &
Filhos
- Pra ,
Ilha
de S
. Thiago - Provincia
de Cabo
Verde
.
José Pimenta
- S
. Thomé - Provincia
S
. Thome' e Principe .
Antonio do Couto
- Quis ol -
Provincia d'Angola .
Araujo,
Albuq erque, ruz &
C.a Novo Redondo Provin-
cia d'Angola .
1 . Ferreira de Castro Lobito Provincia
d'Angola .
» » »
»
-Catumbella -
Pr vincia
d'Angola .
» » » »
--
Benguella
-
Provinci
d'Angola .
Julio Rogado Leitão
-
Mossamedes
--
Provinci
d'Angola.
A . C . Rolin,
(P
. O. Box .
599)
-
Cape Town .
V . L . L . de Waegenaere
-
Pretoria
-
Transvaal .
Adriano Maia,
(P
. O,
Box
.
354)
-
Lourenço Marques
-
Pro-
vincia de Moçambique .
Saldanha & C.a
--
Inhambane
-Provinc a
de Mozambique .
João Ferreira dos Santos
-
Moçambique
-
Pr vinc
de Mo-
çambique
.
Dr .
Manoe
Montalvão e
Si va
-
Dilly
-
Provincia de Timor .
Georges Friedman, 27, Rue Bleue
-
Paris .
Keymer, Son &
Co
., I, Whitefriars St .
-
London .
D. 3 . Keymer &
Co
.,
3,
Whitefriars St,
-
London .
Car los Motta Marques, Rua de Santo
Ildefonso,
7
z Porto
Telegra~n.ma da
'i1t5-zxi
a
ho a
samedes Alexandre
ficarão ba donada
ccmecaçando miseria mtcitas
families
ponto Balia
tigres
fi a e erta v rn  p r ic r s
impotentes angaria-
mento indígenas
interio
falta
c u crçã  efj`è ti  mp ticaue s f malida
.-
des enga3amento hypotese favoravel conseguir novo pessoal problema insolu-
cionccdo visto graso contracto ex3otado aprendixagem pedimos intervenção
impa•ensa metropole conseguir immediatas providencias gccrantidortts vida
economice districto ccmeagado total ruina confirmada governador districto
quando intervistado agricultores indus triaes faltando providencias urgentes
matarão legitimo movimento economico paralyser sul
.
Por já esiar pa,gina,do este numero, só no proxímo nos poderemos referir ao assumpto d'este telegramma
.
'Ç
;
)
M
• •
• •
• •
S
t •
a
a'
Y
.
Ariigo 1? 4 azeite de
peixe produzido na provincia de Angola e ex-
portado pelas respectivas alfandegas pagará de direitos, quando destinados
a portos extranbeiros, 7 por cento ad valorem e 2 por cento quando para
portos nacionaes,
unico. 0 direito de egportaçÃO, a
que se refere este artigo, incidirá
sobre todo o azeite de peixe produzido pela prepara9ño do peixe em terra,
ou depositado em armazens alfandega,dos, ou produzido
a bordo de depositos
fluctuantes nos portos .
Art. 2.° É concedido despacho
de iinportaçã.o temporaria, pelas alfan-
degas do Sul de Angola, ao vazilhame que houver de ser importado para
a exportação do azeite de peine,
sendo os diretos gcixaníidos por deposito
de fiança, nos termos dos regulamentos aduaneiros .
1 . 0 0 despacho de importa,(fão temporaria correrá como todo e qual-
quer despacho de importação, mencionando-se no respectivo bilhete todas
as caracceristicas necessaries para facilitar a verificaçno na saida.
2.° A saidn do vazilhame poderá fazer-se pela glfandega importadora,
on por qualquer outra, fazendo-se a restituição dos direitos ou dando-se
baixa a fiança, á vista da certidio de haver sido feita, verificação coin-
pieta .
3 .o Se, no prazo de doze mezes sobre o despacho de importaçño tem-
pornria, não houver sido reexportdo todo o vazilhame, constituirão receita
aduaneira os direitos correspondentes íi, quantidade importada e não reex-
porta,ria, ou entrando em cofre os depositas existentes, ou liquidando as
fianças na parte correspondente .
Art. 3 .a 0 presente decreto, com força de lei, começará a
ser e1e-
cutado no dia 1 de janeiro de iJll .
Iieis1açãog
Com o fiai de criar incentivos ao desenvolvimento da in-,
dustria da pesca da baleia nos mares de Angola, facilitando a
exportação dos seus productos nao só para os portos extran-
eiros como para os naeionaes, foi modificado
o regimen pautal
d'agnelle provincia pelo decreto coin força de lei de 28 de 3vTo-
vambro de 1910 que convem conhecer . E' o se;uinte o conjun-
cto dos seus preceitos
bespacIos
Poctu.riua de x!i de NIn.rço :
Alexandre Osinundo Toulson, 2 .° aspirante do quadro aduaneiro de
Angola e S . Thomé.
Portaria de S de Abril i
José Gomes de Aragã.o Lami, 2.° aspirante do quadro
íele;rapho-postai
da provincia de iLloçainbique, nomeado definitivamente 1 .° aspirante do
quadro clos corre
ios de Angola .
Portaria de !l s
José Maria de Sá Carvalho, nomeado interinamente 2.° aspirante dos
correios e telegraphos da provincia (le ?Moçambique.
Poetaria de 10 :
Antonio Pinto Saldanha, mais GU dias de licença da Junta de Suude
PortariuB de i i s
Adelino da Silca Leite, exonerado do logar de apontador de vii e
obras da direcção do porto e caminhos de ferra de Lourenço Marques.
João Ta,marinini da Sousa Barbosa, exonerado da commissão de serviço
no caminho de ferro de Lourenço Marques e nomeado director clos portos e
cauiinhos de ferro de Inhambane .
Decreto de 12 :
Joào José de Andrado e Costa, confirmado no loger de guaerda fiscal
de 2.n classe do circulo ar3uaneiro da Africa Oriental
.
Decretos de LO :
Pedro Amaral Bdito Machado, nomea-lo bovernador da provincia de
s. Thomi: .
.
Bacharel José Soares Pinto de CaUeclo e Lencastre, curador g
exal dos
serviraes e outonos da, provincia de S . Thomé e Principe, promovido
a juiz
d
•
e `?.a instancia e nomeado juiz (la
Delação de Loanda, continuan d3o em
commissão no actual togar.
Bticharel Abel José Fernandes,
juiz
da comarca de Quelimane, traas-
ferido corn xnnuencia sua para a comarca
de hloÇambique .
João Luiz Carrilho, capitan de artilharia,
exonerado, a, sect peido, do
cargo de governador do distrieto de Tete
(provincia de 14!oçembique) .
Bacharel Carlos Alberto Corte-Real,
juiz de direito de Cabo llelgido
(Companhia do Nyassa), promovido a juta de 2.8
instancie e nomeado juiz
da Relação de Nota Goa.
Decreto de 38 s
lida Olympia Correia blendes, professora
da Ilha, de S . Nicolau (pro-
viricis de Cabo Farda) GO dias de licenÇa
da Junta de Saude .
DespucLoe ùe 18 s
Arthur Carlus dos Reis, 2.° aspirante do gaadro telegrapho-postal da
provincia da 14Ioçambique, 1200 dias de licença da Junta de Sa,ude.
Joaquim Nunes da, Conceição Dladéira, amanuense da 2.a èlasse da
Direcção de 9grimensura da provincia de MoÇambique, 60 dins de licença.
Portarias de IS
José Alves, nomeado 2.o aspirante dos telebraphos da provinciaa de
Angola .
Joaquim, `?.° sargento da companhia, de shade de Angola e S . Tho mó
•
	
Principe, addido ao depusiio de praças do ultramar, transferi lo no mesiiio
posto para a companhia de wade de UaQO Vernie e Guiné .
Antonio Dias Pestana, escrivão do 1 .° officio da, 2
.n vara, da conza.rc<i•
de Loanda, 90 dits de license da Junta.
Lecretos de i9 :
Francisco Antonio Salsinba, aposentado no togar de 1 .0 official da Re .
partiçã,o Inferior de Fazenda da provincia de Timor, coei 400~000 réis .
DIanoel Ferreira, da Rocha, guarda-mnrinha da administracfão naval,
exonerado do cargo de secretario geral interino da provincia de 14'tacau.
Laurence de Menezes, professor da escola prtinaria de Cliinchinini
(Estado da India) aposentado corn a pensão de 168~5000 réis .
Arthur Fernandes da Silva, pharmaceutico em commissño no qufLdro
de snude de Dlacau e Timor, nomeado alferes-pharmaceutico para o mesmo
quadro.
Antonio Gomes de Almeirim, inspector do movimento da direcção
do
porto e dos caminhos de ferra de Lourenço Marques, aposentado coin a
penstio annual de 480000 reis .
Portarias de 10 :
Carlos Alberto Cardoso de Vusconcellos, 2
.° aspirante do ~lua •7
ro
Aduaneiro de Angola e S. Thomë, 60 dias de licença, da Junta de Saude
.
João Ennes da Silvn., do 2 .° grau do quadro administrativo da
provin-
cia de Dloçambique, 30 .lias de licença registada .
Antonio Damas llora, capitão-medico do c1nadro pie wade de
Angola
•
S. Thomé e Principe, collocado na situação de inactividade iempora
.ria.
PurtitriuK de 21 :
Joaquim Dias Bernardo, 1 .° official daa secretaria Geral de bloçambi
q ue,
JO dias de licença da Jnnta .
Manoel José da Silva, chefe do posto da lIanhoka, circuuiscripro do
Maputo (distri.cto de Lourenço Marques),
90 dias .
Antonio da Silva Oliveira Junior,
amanuense da
circumscrip9ã,o SaLié (districto de Lourenço
Marques), 120 dias .
Francisco de Sousa e Castro,
secretario da camera municipal de Cntum,_
bella (provincia ùe 9ngola,1, fio dias .
r1lanoel Antonio bIoreira, guardst do
corpo de policia civil de Lourengo
Marques, 120 d ias.
Portaria de 22 :
Carlos Luiz de Cubo Carvalho
e José Figueiredo Alzamora, 2 .° 5
aspi-
rantes do quadro aduaneiro de Angola e S. Thomé, prorogra'io pur
60 dxa
s
a licença para se tratarem .
Portarias de 21 :
Bernardo Pinto Camello, escrivão do 2 .° officio da comarca da
Beiram
(provincia de Morfambique),
30 dias de licenra registada.
José Maria de Sá Carvalho,
declarada sem efteito a portaria
de
9
,
í
f	
.,
1
, .
~
:
.
. : ;
A'
40
abril que o nomeou 2." aspirante dus correios e teleázaphos da provincia de
Moçambique, por ter sido julbado incapaz de todo o serviÇo nas
colonias.
Desp
a
eLos de 25
:
João da Conceição Pesquilhas, conductor de 2 .a classe da
Direcção das
Obras PaUlicas da provincia de S . Thomé e Principe, 30 dias de
licença
para completgr a tratamento .
João Roberto Garcia, de Carvalho, 1 .° aspirante do quadro telegrapho-
postal da provincia de D'Ioçambique, 120 dins de licenra da
Junta de Sande .
Portarine de 26 :
3gnelo Adolpho Avelino Henriques, secretario da administragão do
concelho da Illia do Foáo (provincia de Cabo Verde), 90 días de licença da
Junta, de Saude .
Alberto de Sousa blsia Leitño, capitão msdico do quadro de laude de
.Angola e S . Thomé e Principe, colfocado n<i inactividadé temporaria por
12 mezes .
Decretos de x de 1liaio s
Gançalo Pereira Pimenta de Castro, capitão de infantaria,, revogado 0
decreto de 17 de agosto de 1912 que o nomeou director da alfande;a
de Dilly .
Joaqiiim Romeirão de Sousa e Brito, sem efEeito a portaria ministerial
de 2 de Janeiro do corrente anno que deu por {inda a sua commissão de
director da dicta aIfandeáa e restituido a esse )oriac em clue fica, coiifirrna~io,
liartolonieu Baptista Picolo, confirmado no ïogar de fiel de arraazem
do circulo aduaneiro da Africa Oriental .
Francisco Antonio Martins e Jotio Pereira de Vasconcellos, coutìrmados,
em buardas fiscues de 2 .a classe do mesmo circulo .
Bacharel Antonio Arthur da Piedade Rebello, nomeado delegado do
Procurador da Republica na comarca, de Cabo Delgado .
João Antonio de Oliveira, capitão-medico do quadro de Angola e
s . Thomé e Principe, concedido o auamento de soldo de 6000 réis
niensaes a partir de 11 de Setembro de 1912 .
9nnibal Celestino Correia ;1lendes, capitão-medico do mesmo quadro,
idem, a partie de 2 de fibril de 1912 .
Arthur kernandes da S?loa, alferes-pharmaceutico do quadro dé Macan
e Timor, promovido a tenente-pflarmaceutico do mesmo quadro .
CaetA,no do Carvalhal Correia Henriques, capitão de infantaria, nomeado
;overnador do districto de Tete (provincia de bloçambique) .
portarias de 6 :
Eduardo Augusio de Almeida.Freire, conductor de 2 .a classe dai Obras
Publicas de Dloçambique, passado, a seu pedido, á ina,ctividade .
Rogerio Martinia,no Tasso do Vile, 2.° aspirante do quadro telegrapho-
postal de DZoçnmUique, GO dias de licença registada .
Eduardo Bello Paes da. Silva Brazão, 2.o official da Rep . Sup . de Fazsnda
de S . Thomé e Principe, transferido por conveniencia de serviço para
identico logar em Angola .
Bartholomew Dias, 2.° official de fazenda da provincia de Angola, trans-
ferido por conveniencia do servio, para identico locar na Rep . Sup . de
fazenda de S. Thomé e Principe .
Porturia de 9 z
José Stromp, curador dos serviçaes na Ilhaa do Principe, 60 dias de
licenrà para se tratar .
Decreto+ ùe 30 :
Cezar Augusto Françn, antigo escrevente do Arsenal de :1l arinhl,
aposentado com 277714 réis .
Joss de Oliveira Serrão de Azevedo, exonerado da commissão de chefe
da S.a Repartição da Direcção Geral das Colonias .
Jose de Brito Freire e Vasconcellos, general de brigada medico, chefe
do serviço de laude de Angola e S . Thomé e Principe, reformado, nomeado
chefe da 8.a Departição da Direcção Geral das Colonias .
Alexandre José de Araujo, am amiense da Repartição de Fazenda do
concelho de Santo Antão, aposentado com a pensão annual de 140 000 réis.
14íanoel Sirgado, pronioviáo, por antiguidade, a 1 .0 official do quadro
aduaneiro de Angola e S . Thomé e Principe .
David francisco Ferreira., nomeado `? . 0 aspirante do quadro aduaneiro
de Angola e S . Thomé e Principe .
Francisco João ?ravier, aposentado no Togar de udicial -major áa Serre-
tara Geral do Estado da India, cone 3GO~000 réis .
José Antonio Ismael Gracias, confirmado no logfLr de oliicial-maior da
dicta secretaria .
llomingos Rosario rerrão, confirmado professor rebente d.ti escol, do
rezo masculino de S . Lourenrfo de 9;<uaiin (Estado dry India) .
Yortariu de •i0 :
9lfredo Teixeira, d'Oliveira
Cabrai, cLefe de tracção e oflìcinas
da
llirecgão dos Caminhos
de Ferro de
Loanda„ GO dias dc licença para
con-
timiar o tratamento .
Porínria de 14
:
Americo Herculano de ~Zevedo Campos,
capitào medico do
quadro
de
saule
de Angola e S . Ttiomé e Princlpe, etonerado
das
func;
.ões de chefe
dr 8.a Y
.epartiçao
da
Direcção Geral das
Colonias
.
Supremo Tribunal
Administrativo
Decretob de Z 2 de
Abril s
Sobre
consulta do Supremo Tribunal
administrativo,
nena
provimenfo
no
recurso
n.° 14.27G
eis que
sño
recorrentes a;ostinho
Fernandes
branco
e outros
empreaados do gnádro auxiliar
do circulo aduaneiro
da
Africa
Ofiental e
recorrido
o llimstro
das Colonias. Não
é
da competencia
do
Tribunal
declarar
em these dual a
classe
em
que
devem viaJar
os funccio-
narios ultraunarinos
.
REVISTA
COLONIAL
_--~,
Sobre consulta do Supremo Tribunal administrativo,
regeita
por vir
for
; do
prazo
legal o
recurso n.° 14.124 em que é
recorrente Domingos Dias
Guimarães,
da llha do Principe, e recorrida
n
Camará.
Municipal que no-
meára Antonio I;amos para
o Togar de thesoureiro, o
que o
recorrente diz
illegal por offender o art
. 100
.E do Coligo
Administrativo
e ser
o
nomeado
nrremattinte dos fornecimentos para a mestria
corporação
.
Sobre consulta do Supremo Tribunal Administrativo,
re;eita n recurso
n
.0 13.861 em que é
recorrente Antonio Joaquim
Mendonça
de Oliveira, e
recorridos
o alto couimissario
na
provincia
de Moçambique,
e
Carlos
Vaz
NIonteiro
Marques, que fera
pelo Ateto
alto commissario
nomeado interina -
mente a
dininistrador
da
circumscripÇão
dos M'chopes (terras
de Gaza, dis-
tricto de Lourenço
Marques)
. 0 tribunal competente
para
o
recurso
cru o
Conselho
Colonial, visto
a disposiçáo do art . 1 .° do decreto
de 2 de
Setem-
bro
de
1901 ter
sido
revo
;ada pelo n,°
2 do art.
40 .°
do
decreto
de 27
de
Maio
e
pelo art. 11 .E do regulamento de 30 de Junho de
1911 (Vide n
.°
1
e
2 desta Revista Colonial na secção de Legislação) .
Sobre
consulta
do Supremo 'Tribunal administrativo, nega provimento
no
recurso n.° 14.067
em
clue
è recorrente Dlanoel Francisco
dos Remedios
• recorrida a Camara Municipal do concelho de Lourenço
Marques . IvTa
vi-
gencia do Coligo Administrativo de L842, e em rel~,çno
aos thesoureiros
municipaes,
attribnia-se
ás
ca,maras
mtinicipnes, de
conformidade cent o
art . 14G.á a faculdade de Lhes arbitrar nos orÇauientos
as percenta
;ens
dentro do maxime prescripto nos arts . 181
.E §
1 .° do cit .
Coligo, e 5 .°
da
lei de
16
de noreuiUro de 18f1, tendo-se por inutil a fixação
em
processo
separado, visto ficar subordinada as auetorizações orçanientaes
em
cada
anuo, por
portaria
de 20 de Novembro de 1872, 2G de llezemòro
de
1873,
21
de halo de 1877, decreto sobre consulta do Supremo
Tribunal
Adminis-
trativo de 25 de ?abril de 1877
.
Decreto de
7!1 s
Sobre
consulta
do Supremo Tribunal administrativo,
dá provimento
no recurso na 13
.950
em que
é
recorrente a Conimunidade de
Caper,
con-
celho das Ilhas de
Goa (1stado
+: a
India) e recorrido hoTerio
José lanceio
Pinto. No despacho recorrido, de£erindu-se
o
pedirlo do
Ro;erio,
na. quali-
dflde de presidente da festa do carie e benzimento do nova espiga
era 1911,
para lhe
ser entregue a
quanti, destinada ao parocho nesse anuo, e para
se
entregarem aos
futuros presidentes as quantias cent o uiesmo
destino
vola-
das nos cunas seguintes houve incompetencia,
e
excesso
de
poder . . .
Nao
devia aa resolução m<inda
r
que uo futuro a
consign
ação para
o benzimento
fosse
entregue
ao representflnte dos vanaores que praticam o
corte da espiga.,
pois são (ïULs solemnidades distinetas,
iiti festa
<la, Novidade, o
corte doe
espigcc
e o seu
benzimenio, e pode fl confuso feita no despacho levantar
duvidas sobre o
velho
costume .
Decretos de
x
de
h
in.i
o
:
Sobre
consultaa
do Supremo
Tribunal Administrativo,
no recurso
n?
13 .ú6U
em
que é recorrente Tristão Guterres de t"lhas Boas, ñscal con-
ductor da Camara Municipal de Benguella e recorrida a Camara Municipal
da
mesma cidade,
confirma o accordto recorrido na parte em
que
annaux
a demissão
imposta ao recorrente pela recorrida e regeita-o
na parte
em
que
confirmou a suspensão ao
mesuro
recorrente em sessao de 9 de Junho
de 1909
. À Camara Municipal de Ben
;uella
não tinha
coinpetenci
a para
suspender o seu
fiscal-conductor (Codiño de 42 ; arts. 224
.E n .° 11, e 1U5
.a,
• portaria de 31 de Nlarc
;o de 1853) ; nem foram
prova~3as 1s irrebularidades
attribuidas ao recorrente .
Sobre consulta do S
. T. A
.
ni)
recurso n
.° 13 .IiS2 em
que é recorrente a
Commissão Dlunicipal Administr.ctiva do
concelho de S
. Thomé e recorrido
Arthur da Silva Lobo, neb<ti provimento
. Os
fundamentos
da
demissão
do
recorrido, do lobar de fiscal dos serviçal externos da camara constam uni-
clmente das queixas contra elle formuladas verbalmente
era
sessão, e, alem
de subirem desacompanhados de
qualquer
prova, f,~rain votados pelos pro-
prios queixos s, que assim
se
tornaram simultnneaniente
jul;
adores
e
accusadores .
Decreto de
io
Sobre consult,
do Supremo Tribunal Administrativo
no recurso
13 .U97
em
que
é
recorrente
Egydio Lopes, 3.° otíicial do
quadro aduaneiro
de
Cabo Verde,
e
recorridos
Daniel Joaquim Brandão e A
Iberto Cabrai
Saca-
dtira, receita o recurso
.
A Disposição
do n
.° 2 .° do art. 1 .° do dec . de
~ de
Setembro
de 1901
.
foi alterado pelo
n.° 2 do art
. 40
.0 de
dec. d
e
27 de :Unto
de 1911 e pelo art. L1 .á do recul .
d
e
30 de Junho do mesmo
anuo
. Era,
pois,
• Uouselho Colonial o
competente .
Conselho Colonial
Decreto
de 25 de ?lbril :
decurso n.° 223 de 1912 em que é recorrente Francisco
Xavier da •L
osta,
amanuense da
Secretaria Geral de bIoçambique e recorrido
o
Governador
Geral
da
Provincia,.
Indeferido
o
requerimento e condem
.iado o req
:ierente
uris
custas
. Pediu que lhe fosse jiilgada nullidade supprivel <ti
falta
apontada
na
decisão
do Conselho de fl. 11 e, jnntarido, duplicado
do requerimento,
que
se tomasse conhecimento
do recurso e se
proferisse novo
accordão
. U
conselho nãu tem
competencia pari alterzr as suas
resolaÇóes e d'ellas no
h2 recurso
.
Accordao ele 2 de :Uuio
No recurso n.o
bt de 1912 em que é recorrente
Manoel
Rosas
de
Brito,
industrial de Lourenço
Marques e recorrido o Enca
rregar3o do Governo
de
Moçambique, que deve
ou provimento ao recurso .le
multa imposta
pelo
aduiinistrador do
concelho confirmando
assina
a
decisão
da auctorida,de
re-
corrida : não tom<ini
conheciiuento do recurso e condemnam
o recorrido rias
custas
.
0 recurso
riño
é
competente em vista do
art .
51 .E
do
rebulamento
espe-
cial de Lourenço Marques
de 12 de Outubro de 1910
; e as partes
não
sao
obrigadas a
fornecer papel para
se Tari
<far o termo de
recurso nias
sim
a
preparar
os seas recursos quando
por lei issu
é e'iáido.
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